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CAPiTULO 1

APRESENTAt~O E REFERENCIAL TEóRICO

A quest~o dos transportes coletivos urbanos apresenta-se
no Brasil cada vez mais crit ica. Problema que se arrasta h~
v~rias d~cadasp agravado pelo fen3meno da urbanizaçio
aceleradap tem atraldo a aten~~o de pesquisadores de v~rias
'reas. O estado de deterioraç~o do servi~o originou protestos
os mais variados e a nio resolu~io do problema tende a
comprometer nio s6 a reprodu~io da força de trabalho nos
grandes centros, atrav~s da sua Ndilapida~ioN e da "espolia~io
urbana" estudadas por Lucio Kowarick (1979)p comop inclusivep
a comprometer ganhos de produtividade.

Os transportes urbanos se tornam quest~o na medida da
insuflclincia do servl~o ou da dimensio do seu d~ficit. Embora
atribui~io eminentemente do poder local, conforme a
Constitul~io de 1988, o problema em regloes metropolitanas
exige equacionamento de financiamentos impossíveis de serem
cobertos pelos or~amentos municipais. Carente de política
nacionalp de planejamento setorial, de recursos para os
investimentos necess~rios ~ melhoria do grau de servi~o, o
sistema existente nas grandes cidades brasileiras tem· se
revelado ineficientep Inseguro e caro para o or~amento das
familias que dele se utilizam. Exemplo do problema sio os
tempos de viagem e lota~io de veiculos na Regiio Metropolitana
de Sio Paulo. O tempo m~dio di'rio de deslocamento gasto no
transporte coletivo na Regiio Metropolitana de sio Paulo,
segundo a pesquisa Origem/Destino de 1987 (Metr3,1989), é de
140 minutos.

o estado dram~tico do servi~o de transporte coletivo nio
é particular a atual política socialp mas vem sendo a regra no
Brasil.
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o relatdrio do BIRD de 1988 constata que os gastos
sociais do Estado no Brasil s~o relativamente altos.
Simultaneamente os indicadores sociais e a realidade social do
pais s~o desastrosos. Vive-se o paradoxo da convivincia entre
um sistema de proteç~o social bastante estendido e
desigualdades e carincias acentuadas.Essa rela~~o entre o
volume de investimentos e os baixos resultados no terreno dos
benef{cios sociais ainda n~o esti devidamente equacionada.

A presente disserta~~o n~o pretende explicar as origens
e causas do estado crit ico do servi~o de transportes
coletivos, mas pensar alternativas para seu equacionamento.
Para tanto nosso referencial teórico n~o vai se restringir à
teoria das organiza~ies, mas vai se apoiar em outras ~reas do
conhecimento, como a sociologia e a sócio-economia dos
transportes.

Faz-se urgente refletir sobre o desencanto com o
planejamento. que nao i recente. mas est~ se agravando com o
fracasso das experiincias de planejamento centralizado nos
regimes do chamado socialismo real. Observou-se ai resistincia
à inova~~o tecnológica, incapacidade de eleva~~o do padr~o de
vida acima de determinados patamares e corrup~io na avalia~io
de resultados. entre outros problemas. A inflexibilidade e o
car~ter autorit~rio do processo decisório s~o fatores que
estio na origem desse fracasso. O modismo neollberal acentua a
desqualifica~io do planejamento indicativo apresentando-o como
Ineficaz e corrupto. As concep~ies neoliberais se fortalecem
nesse contexto ~e crise do keynesianismo e do planejamento
centralizado.sem,no entanto. dar conta da situa~~o.

No Brasil. mais de 80~ dos transportes coletivbs urbanos
s~o geridos pela iniciativa privada.Temos aqui um bom exemplo
do "Estado m(ntmo". de acordo com o discurso neoliberal. No
entanto. nos deparamos com outro paradoxo: o sistema.
nacionalmente. est~ falido. sendo incapaz de cumprir suas
fun~ies de atendimento ao p~blico; o Estado que teria o dever
de zelar po~ esse servi~o. essencial.apenas cultiva o terreno
para o gerenciamento privado, sem dtscuss~o vis(vel. sem
contato com o usu~rio. Essa situa~io i ainda mais tr~gica
quando se sabe que as empresas p~blicas de transporte
coletivo. em sua grande maioria. tamb~m est~o subordinadas a
essa mesma lógica.



o que se pretende é tratar desses temas a partir de
exemplos do setor de transportes e com isso analisar a
interface entre a problem~tica das pOlíticas sociais no
Brasil, em particular os transportes coletivos, e a
administraç~o p~blica enquanto ci~ncia capaz de reduzir os
problemas ~QnJuntu~al~ presentes, J~ que parte da resoluçio
dos problemas estruturais, depende de polít ica econ8mica, que
n~o é nosso objeto.

o objetivo desta dissertaç~o é problematizar e discutir
a quest~o da gest~o do serviço de transportes coletivos
urbanos e o planejamento urbano a partir do aspecto central
dos desafios l gestio democr~tlca e ~ luz dos obst~culos
enfrentados por algumas cidades brasileiras de médio e grande
porte, a partir de 1983.

A id~ia do projeto nasceu d~ dUas inquietaçies que
orientam minha vida profissional: a qualidade de vida do
trabalhador urbano no Brasil e os (des)caminhos das políticas
pdblicas voltadas para solucionar os problemas urbanos.

o processo de urbanizaç~o capitalista que se
de forma rápida e Intensa nas grandes cidades
teve como um de seus aspectos mais perversos
dificuldade de locomoç~o de sua populaçio.

desenvolveu
brasileiras
a extrema

Conseqü~ncia da lógica da produç~o do espaço urbano,
segregadora, falta mobilidade ls camadas mais pobres, o que as
leva a perder o direito a toda a cidade.

Sua mobilidade reduz-se ao deslocamento domicílio-
trabalho-domicílio sob condiçies as mais degradantes, seja do
ponto de vista do tempo dispendido (que lhe é roubado do
tem~o de vida), seja do peso que a tarifa tem sobre seu
orçamento, bem como da qualidade propriamente dita do serviço
ofertado. Sendo um dos principais aspectos da espoliaç~o
urbana, na acepç~o de Kowarick(1979), a questão desse serviço
pdblico dentro da agenda das políticas governamentais é objeto
deste estudo.
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A experiincia brasileira de planejamento est~ marcada
pelo autoritarismo e centraliza~io com suas conseqüências de
Inflexibilidade, rigidez e opacidade;o planejaMento resultante
~ socialmente ineficaz, administrativamente improdutivo,
economicamente perdul~rio e politicamente burocratizado.

o contexto de crise contudo ~ f~rtil e capaz de produzir
alternativas criativas ou revisies necess~rias.

Nesta dissertaçio analisaremos algumas dessas
possibilidades. Considerando que política social é "toda
política que ordene escolhas trágicas segundo u. princípio de
ju.ti~a consistent« e coerente" (Santos, 1988, p.37» e com a
convicçio de que atrav~s do planejamento se torna o processo
de prlorizaçio menos arbitr~rio e menos autorit'rio, buscamos
refletir sobre os dilemas atuais ~s formas de gestio de
transportes que procurem a um s6 tempo atender bem ao usu~rio
e ~er eficientes e socialmente Justas.

o referencial te6rico necessarlo para descrever esse
contexto atual do serviço de transportes coletivos urbanos,
enquanto pol{tica p~bllca e problema urbano, ser~ elaborado a
partir da literatura sobre pol{ticas sociais no Brasil, a
intervençio do Estado e o processo de urbanizaçio capitalista,
bem como da teoria das organizaçies.

As abordagens clássicas da ciência administrativa se
mostram cada vez menos aptas para lidar de forma completa e
esclarecedora de problemas colocados pela intervençio do
Estado em todos os aspectos de vida econBmica e social. O
tratamento de questies complexas exige nio apenas as an~lises
institucionais e organizacionais como tamb~m as da ciência
política. A problemática das pol{ticas p~blicas emerge assim
nesse conteHto.

A recuperaçio
pol{ticas sociais
Draibe,1988,1989) tem
atual.

atrav~s de um breve hist6rico das
( Abranches,1985,1987,1989; Weffort;
como objetivo tratar da problemática
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Ao mesmo tempo permite captar a dimens~o estrat~gica das
políticas p~blicas para a reproduç~o de força de trabalho.
Contestando as an~lises que viem nas políticas de despesas
p~blicas voltadas para as ~reas sociais meras formas de
cooptaç~o e submiss~o. an~lises que minimizam seu potencial de
mudança real porque consideram tudo como engodo ou ilus~o. a
quest~o tratada ~ a de supor a possibilidade de interferir e
conquistar espaços neste Estado-relaç~o (Poulantzas. 1976).

Espera-se com isso definir o contexto atual das
políticas sociais no Brasil. em contraposição aos períodos
anteriores que legaram as difíceis heran~as do populismo e da
tecnocracia autorit~ria.

A partir desse contexto. os desafios a enfrentar devem
ser o do planejamento participativo. do grau de regulamentação
e das formas de negociaç~o das prioridades para que se
encontrem novos caminhos. fora das heranças. para uma política
de transportes que atenda de outra forma ~ população.

Note-se que a oP~~o por tratar da quest~o pelos dilemas
e desafios Justifica-se sobretudo pela grande dificuldade em
encontrar nas velhas formas a solução para os problemas
atuais.

Falar em NDireito do Cldad~o e Dever do EstadoN no
Brasil. como inscrito nos 8nibus em Sio Paulo e apresentar o
padr~o de serviço que. dentre outros problemas. aumenta a
Jornada de trabalho.e a tarifa. que tanto onera o orçamento
familiar ~ mentir e desgastar as id~ias de direito. dever e
cidadão.

Responsabilidade do munic,p,o. a prestação dos serviços
de transportes de passageiros tem car~ter de serviço essencial
na CQu~tit~i~ãQde 1988.



Cabe ao governo federal funçio normativa Catribuiçio de
instituir as diretrizes para o desenvolvimento do transporte
urbanor art. 21).

Ao munic{pio. pelo art. 30. V. cabe organizar e prestar.
diretamente ou sob regime de concess~o ou permissio. os
serviços p~blicos de interesse local, inclu{do o de transporte
coletivo, que tem car~ter essencial.

A lógica da prestaçio
assistênciar de política
preventivo e subordinada aos
transporte particular.

do serviço contudo tem sido de
social reparadora. sem car~ter

interesses do rodoviarismo e do

Em pa{ses de capitalismo perif~rlco como o Brasil n~o se
procurou tornar esse serviço efetivamente R~bll~gr isto ~.
instrumento de mobilização generalizada mas, serviço Sg~lâl.
apenas um instrumento de mobilidade dos HcativosH• aqueles que
nio têm outros meios de chegar ao seu emprego.

Isso de uma certa forma acontece com o conjunto das
políticas sociais no Brasil. que têm sido marcadas pela
administraçio do a~~S5g p~blico da populaç~o aos serviços
p~blicos.ou seja. pela administraçio das migalhas e não dos
direitos sociais.

o estudo de desafios à gestão de um determinado serviço
p~blico como os transportes coletivos urbanos CTCU)r se insere
neste quadro. E i por isso que se elegem no texto as quest8es
dos mecanismos democr~ticos como centrais para a an~lise.
Significa avaliar que nio i apenas com resposta cont~bll. com
reformas administrativas e modernizaçio gerencial que se
supera a atual crise. Crise que nio i só dos transportes. A
op~ão por mecanismos novos i a opção de inevit~vel confronto
pol{tico. Confronto porque a negociaçio transparente das
formas de regulamentação do servi~o. do subsidio e das
prioridades permite a expl icitaçio mais clara das escolhas
poss{veis. Escolhas que num pa{s pobre envolvem opç8es por
vezes difíceis. mas que certamente serio menos danosas se
pass{veis de discussão com a sociedade.
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Se ~ v~lido o questionamento da rigidez uniformizadorar

da burocracia pesada e da insensibilidade socialr que vim
marcando a atua~~o do Estado nas políticas sociais, h~ que se
procurar mecanismos capazes de reduzir o arbítrio e a exclusio
do livre mercado, e nio anular o papel que deveria ser do
Estado como o respons~vel pela provisio e gerenciamento de
servi~os essenciais. Ao defender essa fun~io para o Estado
devemos deixar claro que em nossa reflexio a democracia ~
ingrediente dominante. O Estado que se diz de todosr para
si-lo, deve deixar de ser de alguns, e o transporte coletivo,
para se~ efetivamente um direito de todo cidadio deve ser
p~bl ico e questionar a lógica da lucratividade.

Um dos elementos din~micos, a nosso ver, ~ a
part icipa~io, posto que" significa a incorpora~ão de
grupos e interesses sociais e valores sociais quase se.pre
distintos dos que prevalece. nas ad.inistra~ões públicas.
Con~ronta.-se conteúdo e .étodos. o que produz .udan~as tanto
na organiza~ao interna COMO nos objetivos das ad.inistra~ões
públicasN (Sorja, 1988, p.24).

Outro elemento din~mico para as mudan~as de mitodos
capazes de interferir na presta~io do servi~o é a
descentralizaçio, tema que ser~ desenvolvido especificamente
no capítulo dos desafios ~ gestio.

Procurando buscar respostas na ciincia pol(tica, na
pesquisa urbana e na teoria das organizações, optou-se por
desenvolver no referencial te6rico alguns itens:

1.1. breve histórico das políticas sociais no Brasil,
enfatizando aspectos da cidadania regulada e das heran~as
do populismo e do autoritarismo;

1.2. urbanização capitalista e segrega~ão espacial urbana;

1.3. estudos voltados para transporte coletivo urbano,
considerando especificidades da situação atual no Brasil.
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A fonte para an~lise da situa~~o especifica da gest~o
dos transportes coletivos urbanos foi encontrada em revisio da
literatura especializada, especialmente na Revista de
Transportes P~blicos - RTP~ em Jornais, especialmente Folha de
São Paulo, O Estado de S~o Paulo, Jornal da Tarde e Gazeta
Mercantil; em palestras e entrevistas com secret~rios de
Transporte e/ou diretores de empresas p~blicas operadoras de
transportes. A escolha das prefeituras obedeceu aos seguintes
crit~rios: ter procurado efetuar mudan~as na gestão dos
transportes coletivos no período focalizado, isto é, pós 1983;
ser de médio ou grande porte; ter explicitado, pela imprensa
ou em documentos oficiais, que a orienta~ão das mudan~as
procurava atender ao objetivo de democratiza~~o de gestão.

Observe-se que não se trata de estudo de caso por
município analisado. Procurou-se explorar em cada caso as
a~ões públicas que melhor ilustrassem os dilemas ou desafios
para tornar a gest~o dos transportes coletivos mais eficientes
e ao mesmo tempo orientada para objetivos de eqUldade e
justi~a social.
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1.1 - Políticas Sociais

o ~studo das políticas sociais no Brasil ~ ~til como
refer~ncial t~órico por diversas razõ~s qu~ s~ completam. Em
prim~iro lugar. ~ pr~ciso compr~ender a natureza e o papel do
Estado no período a ser analisado nesta disserta~ão. País de
capitalismo tardio. cabe esclarecer as ref~rincias quanto ~
ginese e • implanta~ão das pol(tlcas sociais no Brasil. A
id~ia central dessa primeira questão ~ a de conc~ber o Estado
como Estado-rela~ão. "O estabeleci.ento da política do Estado
deve ser considerado co.o resultante das contradi~ões de
classe inscritas na pr6pr ia estrutura do Estado." (Hirsch,
1976. p.145).

Considera-se que. ~m suas fun~õ~s, o Estado apresenta-se
como unidade contraditória de uma repressão de classes e de
medidas que garantam a reprodu~ão das classes.

Supõe-se uma relativa autonomia do Estado na tomada de
decisões. O lugar das políticas sociais I visto na literatura
como amortecedor de tensões. medidas compensatórias, engodo e
uma multiplicidade de an~lises que se contradizem.

Contudo, supondo ~ssa r~lativa autonomia e a existincia
de l6gicas diferenciadas da ~c~o estatal ~ mesmo de uma
multiplicidade de orienta~ões pela divisão interna da
burocracia do Estado. pode-se observar a emergência de uma
tensão na provisão dos servi~os e atividades das políticas
sociais no Brasil. A emergência dos movimentos sociais urbanos
e a perda de legitlma~ão do regime militar aumentaram essa
tensão. (Jacobi, 1988).

Existem especificidades nas políticas sociais no período
enfocado por ~sta disserta~ão (pós 1983), post~rior ~ abertura
do governo Geisel ~ ~s primeiras ~l~i~ões dir~tas para
governador de Estado.
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Deve-se alertar que algumas das características dos
períodos anteriores se mant~m devido ~ g~nese da constitui,io
da cidadania no País. (Santos, 1979).

No mesmo sentido, Weffort considera que a luta pela
amplia,io da cidadania. que ocupou lugar central no período de
1961 a 1964, sempre foi uma questio mal resolvida. O prdprio
populismo expressaria uma pressão de parcela das classes
trabalhadoras no sentido de sua Incorpora~ão ~ cidadania.Isso
aconteceria mesmo considerando-se a manipula,ão Implícita
nesse processo. Nesse caso, o autoritarismo e o corporativismo
podem ser responsabilizados por essa representa,io cortada e
desnaturada.

A expressão "cidadania regulada" de Santos (1979)
explicita a determina,ão dos direitos sociais dependendo do
lugar ocupado no processo produtivo, situa,ão essa que gera
at~ mesmo cidadãos de segunda classe. Um grande problema dessa
meia cidadania seria o entorpecimento da capacidade crítica de
uma parcela significativa da popula,ão.

Em dois períodos da história das pol(t icas sociais no
Brasil, que englobam 1930-1945 e 1945-1964, os elementos que
importam para esta disserta,ão são a constitui,ão da
"cidadania regulada" e dos direitos associados ~ inser,ão no
processo produtivo, espelhando a desigualdade e refor,ando o
corporativismo.

No per (odo pós-64, observa-se a emerg~ncia de outro
fenBmeno. não menos fundamental,que nos ajuda a melhor
analisar 6s desafios do período atual. Ao mesmo tempo em que o
Estado autoritário centraliza na União o processo decisório e
o planejamento, as políticas sociais apresentam graus
crescentes de central idade política dentre as prioridades da
agenda governamental.Elas passam a funcionar como "mecanis.os
de controle e integra~ão social destinados a auxiliar a
viabiliza~ão dos projetos de dire~ão das coalizões governantes
que se sucede. após o .o.ento .ilitar de 1964 até o advento da
Nova República". (Silva, 1988, p.14).

10



Esse movil":r,~.Dconcentra o processo dec isdr f o , favorece
a cria~~o de grandes organiza~Ses fora da administra~~o direta
e reduz as "classes subalternas" a "objeto passivo de decisies
das quais nio participa.N• (Silva, 1988. p.16).

Essa centraliza~~o tamb~m permitiu que se fizesse uso
desse paternalismo para objetivos de pol(tica econSmica, sem
controle p~blico.

" •••A centraliza~io tambéM propiciou a
~orma~io de articula~io entre agências
estatais e segmentos da indústria. do
setor de servi~os e do setor ~inanceiro.
que passaram a in~luenciar decisivamente a
natureza dos programas sociais de governo.
visando à .axi.iza~ao de interesses
particulares e corporativos." (Silva,
1988, p .16)

Tal centraliza~~o está na base do processo crescente de
privatlza~~o do Estado e sua opacidade nesse per(odo.

A problemática das pol(ticas sociais no Brasil envolve
outra dimens~o, igualmente relevante, que ~ a dificuldade de
resolu~io simult~nea de problemas que foram enfrentados em
momentos diferentes nos pa(ses desenvolvidos. Convivem
problemas de várias ordens, que se combinam num mesmo cenário:
o mais absoluto subdesenvolvimento (mis~riar fome,
mortalidade>, problemas de pa(ses em desenvolvimento (por
exemplor os oriundos da mobilidade social) e ainda os de
sociedades industriais metropollzadas ( destrui~io do meio
ambiente etc.).

Abranches (1989) aponta varias questSes relacionadas ~
forma de implanta~io das pol(ticas sociais no Brasil que sio
relevantes para se pensar qualquer estrat~gia de mudan~a:

a) As pol(ticas tendem a ser regressivas .Elas carecem de um
alvo preciso, ou mesmo, como diz Sonia Draibe (1989), "elas
erram de alvo", beneficiando parcelas que tim varias
alternativas de solu~~o e n~o privilegiando aqueles que sio
realmente necessitados. O exemplo do BNH é ilustrativo
dessa situaç:io.

11



b) H~ uma s{ndrome da cultura administrativa.

Nesse aspecto particular o Decreto-lei nQ 200, concebido
segundo o autor sob uma dtica liberal do setor privado, teria
condenado à morte o setor público com a prolifera~ão de
estatais, funda~ies que acabaram contribuindo para o
descontrole dos gastos públicos atrav~s do endividamento do
Estado, criando desigualdade brutal entre os funcion~rios e
acabando com a no~ão de servl~o público.

Ainda devido à cultura brasileira , tem havido
altera~ies causadas por uma UldgicaU não escrita de que a cada
proposta ~ necess~ria uma nova organiza~io, para cada
programa, uma agincia.

c) O planejamento tem se restringido ao investimento
~rea social. ignorando-se o custeio.Este não faz
processo de gestão e não há índices t~cnicos para a
dos programas implementados.

físico na
parte do
avalia~ão

Três posturas
urgentemente:

alternat ivas devem ser estudadas

reforma democrática do Estado:
sele~ão rigorosa das prioridades de modo a beneficiar vastas

camadas de despossuídos:
- expansão dos sistemas de informa~ies,ampliando os fdruns de
decisão.

As críticas ao modelo de políticas sociais no Brasil
colocam os pesquisadores diante de inúmeros impasses e
questionamentos. Ainda que se possa dizer que há um certo
consenso nas análises constatando que o modelo teria
encontrado limites na sua forma de ~inanciam~nto, que este
seria caracterizado pela excessiva centraliza~ão do poder
decisdrio, financeiro e pol ítico e tamb~m pela ausincia de
participa~ão da sociedade, a questão das perspectivas das
políticas sociais no Brasil continua sem grandes respostas.
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No nosso entender, Sonia Draibe, em sua elabora~io
recerite, contribui para delinear novos caminhos.

Draibe (1989) sugere existirem tris grandes modelos para
descrever o formato, a natureza das políticas sociais bem como
o papel do Estado e sua rela~io com os setores lucrativo e
nio-Iucrativo do setor privado.

o primeiro seria o modelo ll~~~al. Neste, o papel do
Estado na área social é tido e visto como r-Eslaual,acionado
em casos de emergincia, quando a família, a comunidade e o
mercado se encontram temporariamente incapacitados de cumprir
com suas fun~ies normais. Nio se trata de pura ausincia do
Estado, mas de uma interven~io precisa e eventual.

Outro modelo seria o m~~ltg~~átl~g, que estaria
assentado sobre a inser~io social e economlca do Indivíduo.
Parte das diferen~as normais, cabendo ao Estado corrigir as
distor~ies que impedem a plena realiza~io do indivíduo, para
tornar as oportunidades mais iguais ou menos desiguais. Sonia
Draibe supie que, por ser particularista, este modelo
favoreceria o aparecimento de formas corporativistas e
cllentelistas, que permitiriam a moldagem de privilégios a
alguns grupos.

Por fim, haveria o modelo lnstltu~lgnal=~Ealst~l~utl~g
cujos princlPlos estariam assentados no direito ~ cidadania e
ao acesso aos direitos fundamentais, s6 possíveis se prestados
por equipamentos p~blicos.

Nio cabe rever toda a literatura que trata da crise do
HWelfare StateH nos países desenvolvidos. Importa contudo
avaliar as dificuldades para a constitui~io deste ~ltlmo
modelo, o institucional- redistributivo, uma vez que, ainda
que formalmente, é o que mais incorpora a democracia no seuprojeto.

13



Mesmo com o desejo da universaliza~io do atendimento,
nio se pode deixar de anal isar alguns dos aspectos ligados ~
crise do NWelfare StateN, particularmente os problemas
decorrentes do excesso de centraliza~io em termos de
inadequa~io da oferta ~ demanda, do excesso de tutela do
Estado e da ineficiincia administrativa.

i

o papel do Estado muda com esse modelo, mas nio ~ o
suficiente.

i preciso atentar para o surgimento de novas tendincias
que permitem que se possa negar o liberalismo sem aderir ao
estatismo ~bsoluto. POde-se, por exemplo, estimular a
competi~io em alguns tipos de equipamentos sociais e públicos
através de descentraliza~io.

Na última década a crise do modelo redistributivo levou
também ~ ado~io de um discurso simultineo de universaliza~io e
de dar mais a quem tem menos. i dif{cil compatibilizar os dois
critérios. A pol{tica seletiva também corre sérios riscos de
não só levar a se abdicar de certos critérios de justiça
universalista como também liquidar conquistas sociais.

A análise do período atual, das crises e desafios, nos
leva a indicar a necessidade de mais Estado e menos
burocratismo. A crise do NWelfare StateN e a crise econ8mica
que se arrasta de forma mais penosa para pa{ses COM grave
endividamento externo como o Brasil, exigem esfor~o no sentido
de procurar soluç~es com justl~a social.Estas nio serão
encontradas sem o Estado e tampouco com o atual Estado e seu
funcionamento r{gido e fechado.
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1.2 - SERVICOS URBANOS E URBANIZAC~O CAPITALISTA

a) A Intervenção do Estado no Espaço Urbano

A análise que ~azemos do papel do Estado na urbanização
capitalista baseia-se sobretudo em Lojkine(1981). Para o autor
"as ~or.as de urbaniza~io são antes de .ais nada ~or.as da
divisão social (e territorial) do trabalho. (estando) no
centro da contradi~io atual entre as exigincias do progresso
técnico (•••) e as leis de acu.ula~ão do capital" (Lojkine.
1981. pp.121 e 122).

LoJkine amplia o conceito marxista de ~Qndl~~~~_g~~alz
d~__e~gdu~ig. Considera que o que caracteriza a cidade
capitalista é "de u. lado. a crescente concentra~io dos '.eios
de consu.o coletivo' que vao criar pouco a pouco u•• odo de
vida. novas necessidades sociais (••• ); de outro. o .odo de
aglo.era~ão especí~ica do conjunto dos .eios de reprodu~io (do
capital e da ~or~a de trabalho) que vai se tornar. por si
.es.o. condi~io se.pre .ais deter.inante do desenvolvi.ento
econô.ico" (p.124).

Analisa os meios de consumo coletivo como "~andl~iE5
oeceS5~~~~5à continuidade do processo de reprodu~io do
capital e da ~or~a de trabalho". fases auxiliares do processo
de trabalho necessarlas mas improdutivas (p.120). Suas
principais características são: valor de uso coletivo. longa
duração do consumo (baixa rentabilidade capitalista) e valores
de uso complexo (dificilmente divisíveis).

Do ponto de vista das condições gerais diretas de
produção distinguem-se dos meios de circulação material por
nio acrescentarem valor ao que é criado no pr6prio processo de
produção.
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LoJklne tambim amplia o conceito de Marx de ~ggeE~a~io
para analisar a urbaniza~io capitalista. Estar para Marxr
permite que se eliminem falsas despesas no processo de
trabalho. ~ coopera~io na unidade fabrilr devido ~
concorrincia, corresponde a anarquia a nível da sociedade. Por
sua vezr LoJkine considera que para que a acumula~io prossiga
é necessário que se amplie a soclaliza~io dos efeitos úteis da
aglomera~io (coopera~io espacial). Na atual fase do
capitalismo (monopolista) cada vez mais, o Estado passa a
participar da forma~io dessas condi~Ses gerais.

"o desenvolvimento da aglo.era~ão urbana
é deter.inado pela tendência constante do
capitalismo a diminuir o teMPo de produ~ão
e o tempo de circula~ão do capital. A
cidade aparece assim como e~eito direto
das necessidades de econo.izar as ~alsas
despesas de produ~ãor as dE'~.pe<;;~tr;.de
circula~ão e as despesas de consu.o a ~IM
de acelerar a velocidade de rota~ão do
capital er portantor de aUMentar o período
e. que o capital é valorizado" (oP.
cit.,pp.152 e 153).

Segundo este autor a coopera~io é limitada pelas leis da
concorrincia capitalista e pela propriedade privada da terra
(limites de financiamento e concorrincia pelo uso do solo). A
cidade capitalista é definida "COMO produto de u.a dupla
socializa~ão: a das condi~ões gerais da produ~ão e a do
espa~o".

Boa parte da responsabilidade pelo desenvolvimento
desigual das cidades, do seu crescimento anárquico se deve ~s
estratigias de implanta~ão das empresas. A propriedade privada
do solo, por outro lador nio só influencia esta estratégia
como a localiza~io das moradias e demais equipamentos de
c on sumo ,
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A interven~io do Estador no atual est'gio do Modo de
Produçio Capitalistar N~ a ~or.a .ais elaborada. mais
desenvolvida da resposta capitalista à necessidade de
socializa~ão das ~or~as produtivasN (Lojkin€r 19817 p.168).
Procura-se atenuar os efeitos negativos da segregaçio e da
mutilaçio capitalista dos equipamentos urbanos.

Lojkine descreve os mecanismos de interven~io do Estado
nos pa{ses avançados: financiamento dos equipamentos urbanos
desvalorizadosr coordena~io de diferentes agentes de
IJrbaniza~io e tentativas de coletiviza~io do solo.

Esta interven~io se d' de forma contradlt6ria mas ~
essencial compreendi-la para analisar a segrega~io espacial
urbana. Toda discussio sobre o papel crescente dos
equipamentos coletivos e a reprodu~io nio s6 do capital mas da
for~a de trabalhor na fase monopolista do capitalismo, passam
pela compreensio do papel do Estado.

De toda forma, antes de nos determos nas especificidades
do capitalismo perif~rico, tare~a imprescind{vel • an'lise, ou
antes de procurar definir o conceito mesmo de segrega~io
urbana, cabe discutir o conceito de meios de consumo
coletivosr ou equipamentos coletivos. Preteceille (1975)
preocupa-se com a utilizaçio imprecisa do conceito. Para o
mesmo, a noçao ampla, NconJunto de valores de uso onde se
encontram ao mes.o te.po .eios de produ~ão ou suporte da
circula~io e da troca e meios de consu.oN é critic'vel na
medida em que propicia que se confundam meios sociais de
produçio com meios sociais de consumo.

Eles podem ser, como aspecto do processo de
socializa~io, simultaneamente meios de consumo e de produ~io.
Sugere que a an'lise dos equipamentos coletivos passe pelo
estudo do modo concreto de produçio dos mesmos e pelas regras
de funcionamento dos diversos capitais: tipo de financiamento
pdblico ou para-pdblico, papel do capital privado de
circula~io e daquele investido na produ~io. Estas regras
aliadas ao est'gio de desenvolvimento das for~as produtivas
conduzem a diferentes processos de produ~io dos equipamentos
coletivos.
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Vale citar sua defini~io de "socializa~io do consumo",
que prefere utilizar em lugar de equipamentos coletivos.
Aquela "come~a quando a propriedade dos Meios de consumo
considerada deixa de ser propriedade individual do próprio
consumidor sob condi~io de que nao seja propriedade de tipo
capitalista ~uncionando no interior do ciclo de acu.ula~io e
aparecendo no consumo COMO condi~ão do processo de realiza~ão
do valor" (Preteceille, 1975, p.62).

Toda a análise de Preteceille e Lojkine (assim como a de
Harvey, 1982) ~ bastante influenciada pelos G~und~l~s~ de K.
Marx, em particular a distin~io que este faz de trabalho
produtivo, improdutivo e necessário.

Preteceille analisa a propriedade social e os diferentes
modos de apropria~~o do consumo coletivo (seja individual ou
coletiva) e considera que estes não formam um todo homog~neo.
Critica inclusive os neo-althusserianos que concebem os
equipamentos coletivos como meros instrumentos de domina~~o e
fixa~ão territorial.

Para Lojkine (1977), os meios de consumo coletivo s~o a
um tempo suporte e servi~o, servindo para a reprodu~~o do
capital e da for~a de trabalho.

Esta ~, de fato, uma contradiç~o fundamental do
capitalismo: o fato de que os meios de consumo s~o de um lado
requeridos pelo capital para uma reprodu~~o adequada da força
de trabalho e exigidos pela populaç~o e, de outro l~do, s~o
geralmente n~o rentáveis numa produção capitalista.
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A quest~o da especificidade
consumo coletivos nos pa(ses de
desenvolvida por Jaramillo (1986).

da provis~o
cap it aI ismo

de meios de
periférico é

Define meios de consumo coletivo como "uMa serle de
valores de USOr que por algu.as de suas características são
di~íceis de ser providos pelo capital individualr sendo poréM
indispensáveis para a acu.ula~ão do capital e. geralH (p.19).
Assinala como consumos coletivos os serviços pdblicos, o
serviço vlarlo e os espaços coletivosp os serviços de saúdep
de educaç~o e habitaç~o para setores populares.

Considera
necessidades é
cap ital ista.

que a dificuldade de
expressão dos limites

satisfazer estas
da socialização

Jaramillo analisa o conceito marxista de cooperaç~op
concebendo-a como Lojkine tanto no interior da unidade de
produç~o como no nrvel de toda a sociedadep sendo neste caso
fortuita e a posterlorip bem como contradit6ria.

A produç~o de valores de usop pelo Estado ou
capitalistas privadosp para evitar limitaç~es da concorr~ncia
e assegurar as condiçies gerais da produção é essencial para
compreender a quest~o. "O Estado cria organis.os 'capitalistas
desvalorlzados'r cuja característica central é que o sentido
últi.o de suas a~ões não consiste e. operar COMO palas
privados de acu.ula~ão Mas precisaMente eM contribuir para a
reprodu~ão do capital e. seu conjunto" (Jaramillo, 1986,
p.23).



o capitalismo atrasado tem como especificidade a
relativa dificuldade de acumula~io capital ista tendo como
conseqüência uma relativa falta de recursosp tanto para gerar
as condi~;es ge~ais de acumula~io como para investir em
valores de uso coletivos urbanos. Nestes pa{ses o crescimento
das cidades agrav,l (,,':\(('Impanhaa deficiência dos serv lcos ,

Tratando das pol(ticas pdblicas de saneamento b.sico e
sadde e reivindical;;es sDciais no munic{pio de Sio Paulo

JJacobi (1986) considera qlJe em " •••decorrência de f'ator~".
estruturais o Estado Capitalista investirá de f'or.a
quantitativa.ente insuficiente e qualitativa.ente inadequada
nas necessidades sociais, trazendo co.o resultado u. hiato
enlrt-' as necessidades da popula~ão c- ;;\of'erta de serviços"
(pp.57 e 58)..

Est~ realidade estaria exacerbada nos pa{ses
perif~ricosp onde haveria uma limita~io estrutural na
destina~io dos recursos do Estado para a cria~iD de valores de
uso coletivo e a ldgica de sua a~io. A tradu,io seria uma
configuraçio extremamente segregada e desigual, a
"regionaliza~ãD das carências", segundo Jacobi, ou a
"espol ia~ãD urbana" segundu I«)warick ,

A id~ia de regionaliza,io das carências conduz ~
necessidade de estudar a segregaçio urbana e sua rela~io com a
oferta de servi~os urbanos ..
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b) Segrega~io e Transportes Coletivos Urbanos

"Iada5 reclamam de todos os servi~os
como se tadD5 tivessem o mesmo acesso a
esses servi~os e tadc5 consumissem os
mesmos servi~os. Assi.~ (•••) con~unde-se
a impossibilidade de um automóvel circular
na cidade com a escas!&ezou penúr ia dos
transportes coletivos". (Souza. 1987,
p.39).

Considera-se segrega~io urbana como uma expressio
particular. na distribui~io desigual de equipamentos sociais
ou no acesso aos mesmos, da d~visio social do trabalho na
cidade capitalista.

Adotamos, como Lojkine (1981), três tipos de segrega~io
social e espacial:

"uaa primeira segrega~ao, no nível da
habita~ãa a lógica operária de
'renova~ão deporta~ão' opondo-se à
16gica do 'emburguesamento' do centro
urbano renovado ou das residências para
'executivos';
"uma segunda segrega~ao, no nível dos

equipamentos coletivos (creches, escolasp

equipamentos esportivos, sociais•••) - o
subequipamento dos conjuntos 'operários'
opondo-se ao 'superequipamento' dos
conjuntos 'burgueses';
"en~im, UMa terceira segrega~ão, no nível
do transporte domicílio-trabalho - a crise
dos transportes coletivas para o
operariado contrastando co. as privilégios
'burgueses' do uso da au.to.óvel" (Lojkine,
1981, pp.222 e 223).
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Procuraremos analisar diversas dimensões da segregação:
como ela i produzida, como ela i reproduzida e como ela se
manifesta.

Ao discutirmos no item ante~ior a intervenção do Estado
na urbanização capitalista, notou-se que a procura dos efeitos
úteis de aglomeração interessa aos diversos capitais. A
propriedade privada do solo e a concorrência pela melhor
localização foram apontadas como origem de conflito e
contradições. A questão da prop~iedade privada do solo e o
JOgO de especulação interferindo no mercado de moradia, de
emprego e de transportes faz com que autores como Singer vejam
nela a origem da segregação.

"Que. pro.ove esta distribui~ão perversa
dos servi~os urbanos não é o Estado •• as o
Mercado i.obiliá~io" (Singer. p.36).

LoJklne tambim lhe atribui peso significativo. Para ele,
a principal manifestação espacial da renda fundiária urbana
~eside uno fena.eno de 5eg~ega~ig.produzida pelos .ecanis.os
de forma~io dos pre~os do solo. estes. por sua vez.
deter.inados confor.e nossa hipótese pela nova divisão social
e espacial do trabalho" (LoJkine, 1981, p.166).

Embora o peso deste elemento seja grande sobretudo
quando se pensa na segregaçao das moradias, não i só a
propriedade privada de terra que produz a segregação. i o que
Jacobi chama de hiato entre as necessidades da pOPUlação e a
oferta de serviços, causado pelo investimento insuficiente e
inadequado nas necessidades sociais. (Jacobi, 1986).

i a essa contradição estrutural que Castells chama de
c~ise urbana: NOS servi~os coletivos requeridos pelo modo de
vida suscitados pelo desenvolvimento capitalista nao são
suficiente.ente rentáveis para serem produzidos pelo capital.
COM vistas à obtenção do lucro. Daí nasce a crise de servi~os
coletivos necessários à vida das cidades".
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o Estado-rela~io, condensa~io material de uma rela~io
de for~as acaba sendo respons~vel, dado seu equil(brio
inst~vel de compromisso, por uma lógica de seletividade
estrutural. Considerando-se que na atual fase do Modo de
Produ~io Capitalista o Estado é cada vez mais respons~vel pela
produ~io dos equipamentos coletivos, das moradias populares e
do sistema de transportes acaba sendo o principal agente,
através de sua lógica de seletividade, do processo de
segre9a~io.

A segrega~io urbana é assim produzida a partir da
disputa das empresas por melhor localiza~io, de especula~io
imobili~ria e de seletividade estrutural da tomada de decisio
pelo poder estatal.

Cabe lembrar que a segrega~io social é parte
constitutiva do pr6prio modo de produ~io - mesmo se pensando
no espa~o de viver (na acepçio de Harvey, 1982). Pode-se
observar que "neste tipo de sociedade. a crise de Moradia não
é UM acaso. é uma instituição necessária" CF. Engels em A
~u~stig_d~_Mgcadla, citado por Castells, 1983)M

A segrega~io é reproduzida. ~ medida em que a estrutura
urbana limita a acumulaçio operam-se "renova;Ses" que procuram
propiciar novos espa~os de ~r';mula~io, deslocando a pobreza.

Destacou-se até agora sobretudo o
distribui~io desigual do espa~o para moradia
urbanos. Existe também a dimensffo a~ESSQ.

aspecto de
e de servi~os

o acesso aos servi;os urbanos pode ser vedado pela
tarifa mas também pela dlstlncia. Trani (1986, p.41) fala no
"eMPobreciMento pelo tempo". Desse modo uma das expressSes da
segrega~io urbana é a questio de acessibilidade. Apontada por
Lojkine e analisada para o caso da Regiio Metropolitana de sio
Paulo (RMSP) por Trani a pr~tica de deslocamento aparece como
importante indicador de deteriora~io das condi~Ses de
reproduçio da for;a de trabalho. Esta estaria condicionada
pela oferta deSigual de servi~os de transporte, pelas
caracter{sticas segregadoras do mercado de habita;ffo e pela
inser~io da for~a de trabalho no mercado de emprego, onde a
margem de escolha é mlnima.
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Por f!mr as manifesta~ies de segrega~io sio milhares. A
segrega~io da mis~ria acentua a explora~io no seu local de
viver. A expressio de Kowarick de "espolia~io urbana" e de
"dilapida~io da ~or~a de trabalho" dia consistincia a esse
questionamento.

A cidader na sua formar est~ sempre separandormarginalizandor isolando ou ocultando a pobreza. A segrega~io
espacial urbana ~ como uma arte delicada em mascarar tudo o
que possa ferir a vista ou os nervos das elitesr isolando
sistematicamente a classe trabalhadora. Procura-se colocar a
pobreza "ao abrigo dos olhares das classes mais ~elizes"
(Engels. 1986).

Vale a pena recuperar alguns aspectos da descri~io que
Engels faz das grandes cidades inglesas, em é__~ltua~ãc__da
~la55e_t~abalbadc~a__na_Inglate~~a, em 1842. Aponta tra~os
comuns das grandes cidades, descrevendo a segrega~io espacialr
as condl~ies de habitaçio, vestu~rio e alimentaçio dos
oper~rios Ingleses nestas cidades.

Muito da descri~io ~ espec{fica do per(odop como o
alerta o autor no Pref~cio de 1872. Gue os londrinos tiveram
que "sacri~icar a melhor parte de sua situa~io de homens" para
criar a capital do mundo da ipoca pode permanecer real.
Contudo a condiçio daquela camada da populaçiop da classe
oper~ria inglesa melhorou muito nos trinta anos seguintes,
seja sob o aspecto da insalubridade das habitaçies e da
cidade, seja da espolia~io e desagregaçio da vida. A
atualidade do texto contudo permanece. A descrição da
segrega~io da miserla e da aparente neutralidade da burguesia
nio ficaria deslocada na India, no Brasil ou outras partes do
mundo.
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Londres era a capital comercial do
Engels, nos seus 24 anos. Sentia-se
estupefato e discorria:

mundo. Deslumbrou
atordoado, ficava

"Quanto aos sacri~ícios que tudo isto
custou. só os descobri.os .ais tarde.
Depois de pisarMos. durante alguns dias.
as pedras das ruas principais. de a custo
ter".,·:.)S aberto passageM atrc.vi~S da
.ultidão. das ~ilas seM ~i. de carros e
carro~as. depois de termos visitado os
"bairros de .á reputa~ão" desta .etrópole.
só então co.e~amos a notar que estes
londrinos tiveraM que sacri~icar a melhor
parte de sua condi~ão de homens para
realizar todos estes .ilagres da
civiliza~ão de que a cidade é ~ecunda. que
ail ~or~as que neles dor.iam ~icara.
inativas e foram neutralizadas para qUe só
algumas pudesse. se desenvolver .ais e
~osse. Multiplicadas pela união co.
outras" (Engels, 1986, p.35).

o quadro de Londres se repetiria em todas as grandes
cidades da ~poca. O fascinante deste NpasseioN por Londres ~
que Engels procura descrever qual sal~rio a sociedade paga ao
trabalhador em troca do seu trabalho sob a forma de habita~io,
vestu~rio e alimenta~io.

Tratando da questio do aluguel, Engels afirma
(grifado no original) que "por pior que seja u. casebre. há
seMpre u. pobre que não pode pagar por u•• elhor" (p.66).

Por outro lado, pergunta-se se tudo isso ocorre poracaso.
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Para Engels, Manchester é
de salubridade, arej8M2nto e
descreve:

um desafio a todas as regras
higiene. Sobre Mancheslt"r r

"A própria cidade está construída de UMa
Maneira tão peculiar. que podemos habitá-
la durante anos. sair e entrar nela
cotidianaMente sem nunca entreverMos u.
bairro operário "nem sequer encontrarMos
operários. se nas limitarMos a cuidar das
nossos negOCiaS ou a passear.os. Mas Isto
deve-se principalMente ao fato de os
bairros operários - gYeC__egC__Y.__a~gcdg
in~gns~lente_e__tá~ltg&_gUec__egc_lnten~ig
~gns~lente_e__~gnfe55a - estarem separados
COM o Maior rigor das partes da cidade
reservadas à classe média. ou. então.
quando isso é iMPossível. dissiMulados sob
a Manto da caridade" (Engels. 1986, p.57).
(grifo nosso).

Ele descreve Manchester, ressaltando a capacidade de se
ocultar a pobreza. Mostra que embora um "bairro operaria
rodeie a zona COMercial coa0 UMa cintura", além da qual moram
a média e alta burguesia, seja "curioso (••• ) que estes ricos
aristocratas das finan~as (passaM> atravessar os bairros
operários pelo caminho mais curto. e. dire~ão a seus
escritórios no centro da cidade. seM sequer notar que estão
ladeadas. à direita e à esquerda pela Mais sórdida miséria"
(p.57). As grandes ruas, com intenso comércio "são suficientes
para dissimularem aos olhas das ricos senhores e senhoras. de
estôaago robusto e nervos débeis. a .iserla e a sujeira.
cOMPle.entos do seu luxo e de sua riqueza" (Engels, 1986,
p.58).
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Engels n~o ignora a quest~o do valor do terrenor embora
n~o lhe atribua o principal papel. Afirma:

"Sei .uito be. que esta disposi~ão
hipócrita das constru~ões é .ais ou ••nos
co.u. a todas as grandes cidades; ta.bé.
sei que os varejistas deve.r pela própria
natureza do seu co.ércior .onopolizar as
ruas principais; sei que e. toda parte se
vêemr nas ruas deste gêneror .ais casas
bonitas do que feiasr e que o valor do
terreno que as rodeia é mais elevado do
que nos bairros periféricos. Mas e. parte
algu.a constatei isol a.ent o tão
sisteMático da classe operáriar afastada
das grandes ruasr uma arte tão delicada em
mascarar tudo o que pudesse ferir a vista
ou os nervos da burguesia co.o em
Hanchester" (Engelsr 1986p p.S8)."

Engels chamava a aten~~o sobre os problemas de
salubridade das cidades inglesas na primeira metade do século
XIX. A concentra~~o da miserla e a não interven~ão do Estado
levava a {ndices elevados de mortalidade por ~ome ou doen~as.
Por outro lador cidades européias antigas tinham t~a~adQ~_9Ue
difl~ulta~am_um_minimQ_de_~i~~ula~iQ_nE~essácic_ac_~aeltalismc
emecgeote. A cidader como tudo no capitalismor estd em
permanente mu~an~a.

o exemplo cl'ssico de interven~ão do Estado é o de
Paris. Destaque-se a contradl~ão inerente ao processo de
mudan~a na cidade. Em primeiro lugar pelo deslocamento e
expulsão de milhares de pessoas. Depois pela possibilidader

com a maior mobilidade de reduzir os espa~os restritos à
burguesiar de abrir a cidade a todos. Por fim pela
inevitabilidade de apenas se transferirr com a expulsãor a
pobreza de lugar.
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Georges Eug~ne Haussmann foi prefeito de Paris (por
mandato de Napoleio III) no final dos anos de 1850. Implantou
urna vasta rede de bulevares no cora~io da velha cidade
medieval. A idéia era a de criar com as vias e artérias um
sistema circulatdrio urbano.

Mas o empreendimento pBs abaixo centenas de edificios.
deslocou milhares e milhares de pessoas. destruiu bairros
inteiros que ai tinham existido por séculos.

Engels comenta a propdsito do UMétodo chamado Haussmannu

(•••) "Refiro-me ~ pr~tica. hoje generali2ad~. de abrir
grandes brechas nas vizinhan~as oper~rias de nossas grandes
cidades. especialmente aquelas situadas nas regiões centrais.
(••• ) O resultado é o mes.o em toda parte: os becos e alamedas
mais cOMPrometedores desaparecem. para dar lugar ~
autoglorifica~ão da burguesia. COMO crédito de seu tremendo
sucesso - .as reaparecem logo adiante. muitas vezes no bairro
adjacente" (Engels, 1955. pp.559).

A questio da mudan~a aparece no iniCIO do século XX no
cont inente americano com outra cara. Nio é a da insalubridade.
embora ela seja problema. ou a do tra~ado medieval das
cidades que incomodam. As migra~Ses em busca de novos empregos
acabam por criar conflitos nas cidades americanas. Observando
a forma~io de bairros deteriorados. prdximos da zona central
CfenBmeno que Engels J' observava na Inglaterra) surge nos EUA
a Escola de Chicago. As interpreta~Ses funcionalistas do
fenBmeno urbano tendem a tratar as contradi~Ses como conflitos
pass{veis de resolu~io e a segrega~io como uma tendincia
"naturalu do homem em se agrupar segundo características
econBmicas e culturais. A dificuldade de absor~io de mio de
obra imigrante de forma produtiva conduz a estudos de
integra~io social. SupSe-se que os problemas sejam de
dificuldade de adapta~io e nio inerentes ao processo de
acumula~io. A partir do pioneiro Park (In~__CltYr 1915)
relaciona-se comportamento humano com meio urbano. As matrizes
te6ricas viem da ecologia vegetal e animal com as no~Ses de
adaptabilidade e convivincia. Desse modo. a questio da
segrega~io aparece dentro do conceito de vizlnhan~a.
Juntamente com valores étnicos e sociais. SupSe-se a livre
iniciativa do individuo e sua op~io.
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Acr€dita-se ou se toma como real a possibilidad€ de
mobilidad€ do grupo social na cidade. Um dos autor€s d€sta
escola, Burg€ss, tem uma definiçio d€ s€gregaçio que merece
registro neste trabalho. "Esta diferencia~io em naturais
agrupamentos econômicos e sociais dá ~or.a e caráter à cidade.
Porque a segrega~io o~erece ao grupop ep portantop aos
indivíduos que o co.poea UM lugar e um papel na organiza~io
total da vida da cidade. A segrega~io li.ita o desenvolvi.ento
e. certas dire~ões .as deixa-o livre e. outras. Estas áreas
tende. a acentuar certas característicasp atraindo e
desenvolvendo as respectivas espécies de indivíduos e assiM
tornando-se mais di~erenciadas" (Burgess, p.362>.

Assim como ~ "natural" a sEgrega~io tamb~m o ~ seu
preconc€ito quando verifica na "seleçio ocupacional por
nacionalidade" uma explicaçio por "temperamento ou
circunstincias sociais" na qual cabem aos chineses as
lavanderias e aos pretos carregar peso!

Na importante crítica de Castells se abole a sociologia
e cultura urbanas ideol6gica para se pensar a estrutura
espacial urbana (articulaçio espacialmente espec{fica dos
elementos fundamentais da estrutura social consumOr
produçior gestio e intercimbio) (Cast€lls, 1975). Os
problemas urbanos nio podem s€r tratados como probl€mas de
lnt~g~a~ãQ,como normalment€ analisa a Escola d€ Chicago.

Talvez o cinismo dos que realizam a política de
renova~io urbana ou constru~io de av€nida nos mesmos EUA seja
melhor €xemplo do car~ter de cont{nua mudança das cidades e
recria~io da segrega~io.

Ao pensar a segrega~io supomos todo um proc€sso de
constitui~io de uma cidade. Se apres€ntamos a d€scri~io
magistral de Engels como um r€trato tamb~m compreendemos o
movimento, as transforma~ies, embora como o mesmo Engels
observa "os becos e alamedas cOMProMetedores" reaparecem logo
adiante. Supie-se assim um movimento constant€ no .qual a
segrega~io ~ sempre recriada em bases novas.

O ritmo das r€nova~ies ~ alucinante no s~culo XX.Nova
Iorque, a meca da modernidade, nos d~ um bom €xemp]o de como a
mudan~a repie a segrega~io; tudo a " golpes de cutelo".
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Berman descreve a cidade no contexto que chama "o mundo
das vias expressas". Cita as maxlmas de Robert Moses.
urbanista americano como expoente deste "mundo": "Quando voci
atua em UMa metrópole superedi~icadap tea de ab~l~_~cu_~amlDbg
a_gg12E5_de_~utelg. Eu vou simplesmente continuar construindo.
Vocis ~a~a. o que puderem para impedi-lo" (Berman. 1987.p.274). (gri~o meu).

As trans'orma~Ses no bairro do Bronx permitem associar
Nova Iorque a Paris no s~culo XIX? O que se vi com "Uma olhada
de relance à paisagem urbana ao norte e ao sul (•••): centenas
de edi~jca~ões cercadas de constru~ões carbonizadas e
quei.adas~ dúzias de quarteirões cobertos coa nada mais que
tijolos espalhados e sucata" (Berman. 1987. p.275).

Ou nos ~azem lembrar do Br~s e outras altera~Ses em S~o
Paulo? Mais violento talvez. porque l~ havia metr6 e sua
popula~io (imigrantes e Judeus) quase nao tinha automóvel. A
via expressa destr6i o bairro. transforma o meio "gueto" e n~o
lhe traz nada. O que ocorre? "Apartamentos que por vinte anos
tinha. sido seguros e estáveis ~oram esvaziados. muitas vezes
virtual.ente do dia para a noite~ enormes e empobrecidas
~a.ilias negras e hispânicas mUdara.-se e. grandes levas.
~ugindo para pardieiros ainda piores. com ~reqüincia sob os
auspicios do Departamento de Bea Estar - e mes.o assia pagando
aluguéis in~lacionados - espalhando o pânico e acelerando a
~uga (•••). Então. despovoado. econo.ica.ente exaurido.
e.ocional.ente e. ~rdngalhos (iMPlacáveiS co.o os danos
~isicos. as ~eridas interiores ~ora. piores>. o Bronx estav~
••duro para todas as terriveis espirais da praga urbana"
(Berman. 1987. p.278).

E o que diziam as autoridades (Moses) sobre a expuls~o?
"Há pessoas que gostam das coisas COMO elas são. Não posso
o~erecer-lhes nenhu.a esperan~a. Elas deve. continuar se
.udando cada vez mais para longe. Este estado é .uito grande e
existem outros ainda. Deixem que vão para as Rochosas" (oP.cit••p.279).

Essa sugest~o de Moses ~ popula~~o do Bronx equivaleria
a indicar • popula~~o pobre do Br~s que se mude para as
margens da TransamazBnica.
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Outro aspecto importante deste umundo das vias
expressasN ~ que a questio acesso assume todo o seu papel no
conceito de segrega~io. As alamedas criadas por Moses em Long
Island "so.ente podia. ser experi.entadas de auto.óvel: as
passagens de nível ~ora. proposital.ente construídas nu.a
altura que obrigava os ônibus a abandoná-las. de .odo que o
trânsito público nao pudesse trazer as .assas da cidade à
praia" (Berman. 1987. p.283).

Com o correr do tempo. esse mundo das vias expressas
acabou gerando novas necessidades. O incentivo ao uso do
automóvel. em detrimento do transporte coletivo. determinou.
em v~rios casos. o tipo de mudan~a que deveria ocorrer. Mais
do que isso. a açio de empresas privadas. nesse contexto.
passou a exigir do Estado o equacionamento e a soluçio dos
problemas advindos das di~iculdades de circula~io. problemas
estes geradosr em parter por essas mesmas empresas. Como bem
lembrou Walter Lippmann:"A General "otors dêspendeu u.a
pequena ~ortuna para convencer o público norte~ericano de
que se dRsejava gozar das bene~ícios da e.presa privada na
'abrica~ão de auto.óveis. teria de reconstruir suas cidades e
suas rodovias pela a~ão da e.presa pública" (in Bermanr
1987rP.287).

A voracidade e a velocidade das empresas privadas
aliadas de um Estado impenetr~vel para a maioria carente da
popula~io fazem da segregaçao praticamente uma regra na
constitui~io das cidades.
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1.3 - Transporte Coletivo Urbano

o processo de urbanizaç~o capitalista produz um
agravamento das condiç~es de deslocamento em geral. Existem
duas grandes linhas para abordar essa problem~tica= estudo dos
sistemas de transporte e estudo dos transportes enquanto
pol(tica social urbana, a s6cio-economia de transportes. No
primeiro caso, encontram-se os trabalhos Inspirados na teoria
econômica neocl~ssica, como modelo de Loury ou o modelo
gravitacional. S~o modelos de uso sofisticado dos instrumentos
de inform~tica, reducionistas em diversas medidas mas que
podem ter ~xito em planejamento descentralizado de pequena
escala.

A outra corrente estuda as pr~ticas de deslocamento da
populaçio, Investiga as relaçies entre baixa renda e
degradaç~o do deslocamento enfatizando o estudo da mobilidade
da força de trabalho sob os aspectos de deterioraç~o dos
transportes coletivos, mobilidade (motivos, desejos, destino)
e mobilizaç~o (da força de trabalho).

De modo geral podem-se reconhecer alguns tipos b~sicos
de estudos sobre os transportes coletivos na AmÉrica Latina:

a) os que inserem a problem~tica no contexto urbano da América
Latina;

b) os que privilegiam a ldgica setorial;

c) os que enfocam a apreensao da situaç~o dos transportes
coletivos sob o ingulo dos seus atores.
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Uma contribui~io relevante para de~inir um quadro
re~erencial é a classi~lca~io de Henry (1985). Classifica a
tem~tica em cinco gineros:

a) diagnósticos parciais sobre aspectos analíticos dos
transportes nos países de capitalismo tardio e na América
Latina qUE contemplam aspectos de tr~~ego e viabilidade,
demanda e crescimento urbano, concep~ao de sistema e
veículos etc. A in~ase se d~ sobre opçies de melhoramentos
e proposiçio de alternativas;

b) estudos de planejamento urbano, que informam planos
diretores como pesquisas origem/destino € projeçies de
m~dio e longo prazos,

c) estudos de
operacionalizar
massa;

engenharia
e racionalizar

de transportes, que procuram
sistemas de transportes de

d) investigaçies de car~ter sociológico, econ8mico, histórico
e político, elaboradas em centros de pesquisa sobre
aspectos determinantes da questio urbana e transportes;

e) literatura de periódicos, in~ormativos sobre a opiniio
pública, usu~rios e transportadores.

Para Henry, uma an~lise profunda exigiria integrar
algumas dessas modalidades. Propie uma an~llse "sócio-
econ8mica" que pretende "mostrar como o transporte re~lete e
condiciona o conjunto da organiza~ão espa~o-temporal do corpo
social e por em reJ~vn os di~ertntes .odos de regula~ão de
práticas sociais e. pro~unda trans~orma~ão." (Henry, 1985,
p.i).
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No contexto da Am~rica Latina os temas tratados nos
estudos são:

a) a urbaniza~ão acelerada

Este tema d~ origem a abordagens bastante dl~erentes
sobre a problem~tica dos transportes na Am~rica Latina. Entre
ela estaria em primeiro lugar a do Banco Mundial. O transporte
urbano ~ tratado como elemento que contribui para economias de
escala, estendendo as op~oes de trabalho e o acesso à saúde,
educa~ãor lazer etc. Em ~un~ão de Ndeseconomia de satura~ãoN,
o transporte entra como vari~vel intermedi~ria entre
urbaniza~ão e desenvolvimento economlCO e social e poderia
compensar e~eitos negativos da concentra~ão urbana.

A segunda abordagem ~ a de Borry e outros pesquisadores
do CETUR na Fran~a, que elaboram diagnósticos estabelecendo
"causalidade negativa unívoca entre urbaniza~ão e transporte".

A terceira associa transporte a processo
estabelecendo uma rela~ão quase mecinica entre
urbaniza~ão e organiza~ão do transporte.

migratórior
processo de

b) trI:\I'll?,PD1'"te em c idades submet idas ao {",~;.:i~ ~ismo dependent e

Dentro desse grupo estariam cientistas
diversos países como GUijano, Cardoso, Singer,
Kowarick.

s oc ia is de
Pradilla e

Alguns dos aspectos analisados são a interconexão e a
comunicabilidade entre os elementos do sistema produtivo e a
necessidade de assegurar a reprodu~ão da ~or~a de trabalho
para o capital. Observam-se importantes limita~ies no
capitalismo dependente para o cumprimento deste segundo
aspecto, seja porque essa responsabilidade estaria a cargo de
órgãos públicos impotentes e inoperantesr seja pela
di~erencia~ão dos mercados de trabalho e mesmo pela estrutura
da ~or~a de trabalho (pouco quali~icada, grandes e~~rcitos de
reservar formas de produ~ão não diretamente subordinadas ao
capital) permitindo que sejam contidas exigincias de
reprodu~ão da for~a de trabalho e se descarregue sobre os
próprios trabalhadores a responsabilidade pela sua
sobrevivência.
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A maior parte desses
condi~ões o transporte se
de acumula~ão.

trabalhos desenvolve pouco em que
torna fator importante no processo

c) crise urbana e crise de transportes

Castells e Jaramillo abordam esta rela~ão analisando os
elementos críticos estruturais da situa~ão de transportes
p~blicos considerando a deficiincia do servi~o, a debilidade
quantitativa da oferta, a multiplicidade de modos de
presta~ão, a escassa interven~ão pública tanto em recursos
institucionais como tecnológicos. O cariter estrutural da
crise se mostraria redobrado pelas dimensões conjunturais da
divida externa, da baixa acumula~ão, da infla~ão tendo como
consequencia a diminui~ão da capacidade de desenvolvimento de
valores de uso coletivos. A eleva~ão dos custos de transportes
e os reduzidos aportes do Estado levariam, na maior parte das
vezes, à paralisa~ão de projetos, redu~ão de subven~ões,
eleva~ão tarifirla e redu~ão do poder aquisitivo da popula~ão.

É interessante que a partir de diagnóstico semelhante o
Banco Interamericano de Desenvolvimento aponte como propostas
o corte de subsídios, tarifas de mercado, privatiza~ão e
gestão racionalizada.

d) segrega~ão urbana e mobilidade

Diferentes linhas de estudo tratam dessa temitica.
Zahavi e Roth estudam as diferen~as entre a demanda em países
avan~ados e de capitalismo tardio atrav~s de pesquisa
origem/destino concluindo que hi uma certa universalidade no
comportamento da demanda. Assim, apresentam as seguintes
conclusões: Na .obilidade motorizada varia e. fun~ão das taxas
de .otoriza~ão individual e utiliza~ão de veículos
particulares, com o crescimento das cidades. aumentam as
distâncias e di.inui a velocidade dos deslocamentos; existem
limites físicos à 'luidez dos desloca.entos, a dura~ão de
utiliza~ão diária de veículos próprios é valor universal".
(Henry, 1985).

Outros autores como Thompson da CEPAL consideram que
diferen~as sdcio-econamicas geram comportamentos de mobilidade
diversos.
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Não serão retomadas as teorias sobre mobilidade de Trani
e Kowarick, ji descritas no item anterior.

Outra vertente de estudos ~ aquela que estuda as ldgicas
setoriais do transporte urbano atrav~s das dimensSes
macroeconômicas, do planejamento setorial e as determinantes
microeconomlcas. Analisa-se o transporte nas equaçies do
desenvolvimento e o transporte e planejamento local.

Ao estudar a questão do transporte urbano no Brasil
deve-se observar que o setor sempre ocupou lugar subordinado
no âmbito da política nacional de transportes. (Fagnani, 1986
e Braga e Agune, 1979).

Embora o conteddo da pol ítica nacional de transportes
tenha aspectos diferenciados ao longo dos dltimos 40 anos, em
geral não se observou o atingimento de objetivos de eqijidade
social. (Fagnani, 1986).

A opção pelo padrão automobilístico rodoviário e pela
industrialização pesada que, para efeitos de anilise, pode ser
datada com o Plano de Metas (1956) representou, segundo essas
anilises, uma marginalização do setor de transportes coletivos
na estrutura de financiamento.

i apenas com os choques do petróleo e a crise energ~tica
na d~cada de 70 que se recoloca a questão do transporte
coletivo. O 11 PND previ uma base financpira para o transporte
urbano, ainda que limitada. Este período ~ marcado por um
"prDce~~·.I' (~í - restr h;:ão paulat ina d... ·,:t'acidade de
~inancia.ento autano.o das políticas setoriais Federais"
(Fagnani, 1986) e pela transferincia do controle dos recursos
tributirios para a Secretaria do Planejamento (SEPLAN).

Braga e Agune observam que a priorização dos benefícios
sociais no Plano Trienal (1963 a 1965) ficou no discurso pois
os determinantes pOlíticos e econômicos se mostraram mais
fortes.
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Outra forma de an~lise, uma leitura institucional dos
impasses de gerenciamento, é feita por Barat. Aponta 1937 como
data relevante pela cria~io do DNER (Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem), indicando o processo de crescimento do
peso do setor rodoviário centralizado, antes portanto do
per (odo "da i.planta~io do padrio rodovi~rio auto.obilrstico",
Identificado por Fagnani e Braga e Agune como iniciado em
1952.

Deve-se ainda destacar como relevante o papel da
mobilidade como essencial ~ circula~io, logo ~ r€produ~io do
capital bem como o caráter de servi~o social do transporte
coletivo.

Analisar o momento de circula~ão da for~a de trabalho
conduz ~ análise de sua mobiljza~io, ou seja, "o conjunto das
condi~ões concretas que presideM. nUMa época histórica dada. o
ato de compra e venda da ~or~a de trabalho" (Chapoutot e
Gagneur, 1973, p.54). Considera-se assim "a questio do
transporte co.o ele.ento de .obiliza~io da ~or~a de trabalho"
(idem. p.54). O transporte de pessoas constitue um suporte
material necessário ~ compra e venda de for~a de trabalho. A
organiza~ão do processo de produ~ão é dominante sobre a
organi7.a~ão da mobiliza~ão da for~a de trabalho. Considera-se
que dado o interesse vital do capital pela mobilização da
for~a de trabalho procura-se reduzir seu custo pela
intervenção do Estado. Note7se que a produ~ão do automdvel
particular responde a outra lógica. O estágio de produ~ão €
funcionamento das empresas de transportes coletivos é
determinado historicamente.

Trani (1985) analisa o agravamento das condiç~es de
deslocamento na Regiio Metropolitana de São Paulo. Constata
que o agravamento é seletivo, atingindo "pri.ordial.ente as
ca.adas de renda .ais baixa e particularmente aqueles que
reside. nos bairros peri~éricos" (Trani, 1986. p.41).

O estado critico dos transportes coletivos urbanos no
Brasil bem como a forma desigual de produção e de acesso dos
serviços ~ popula~io exigem a~ies em diver~as esferas. Nesse
estudo. pretende-se tratar das quest5es institucionais e da
gestão.
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CAPiTULO 2

PRINCipIOS NORTEADORES PARA A DISCUSSÃO DE MECANISMOS DE
GESTÃO DE TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS

Este capítulo procura recuperar a gênese da articulação
público/privado nos transportes coletivos urbanos no estado de
São Paulo e apresentar alguns dos problemas relativos ~
interven~ão do Estado no Brasil. que se referem a heranças do
autoritarismo e da excessiva centralização. que promoveram
diferentes formas de privatização do Estado. Tamb~m se discute
o que se entende por regulamentação. Trata-se de uma discussão
geral sobre o tema. entendendo a regulamentação como a
expressão normativa e legal de uma forma de articulação entre
o setor público e o privado.

Objetiva-se com essas discuss~es iluminar o debate
sobre a gestão dos transportes coletivos urbanos. Procura-se
mostrar que a escolha de um modelo institucional responde a
determinados pressupostos ou princlPlos. Ao mesmo tempo.
procura-se abrir um leque de quest~es ou desafios para atuar
no sentido de conceber um modelo institucional capaz de
equacionar alguns dos problemas emergentes no setor.

Percorre toda a argumentação a preocupação com a
necessidade de procurar soluçies novas para os problemas.
Espera-se nio limitar esta discussão ~ mera opçio entre
prestação do serviço diretamente pelo Estado ou delegada e
liberada de controles.
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Pelo contrárior a discussão sobre a articula~ão
p~blico/privador sobre as vantagens da regulamenta~ão para a
qualidade do servi~o prestado não podem nos eximir de
enfrentar a questão da ineficiincia do setor p~blico, da
ausincia de controles efetivos soterrados sob profusões de
controles burocráticos. Isso inclui enfrentar, e eventualmente
rever, a op~ão pela administra~ão indireta. Equacionar a
questão institucional dos transportes colet ivos significa
desvendar os pontos positivos e negativos de cada mecanismo de
gestãor seus limites e potencialidades.

Neste cap{tulo serao tratadas as questões
princ{pios norteadores. Nos seguintes a anál ise
nos prdprios mecanismos.

gerais e os
se centrará

A concep~ão de um modelo institucional ou de um modelo
de gestão (expressões pouco definidas na literatura
organizacional e usadas por vezes como sinônimas) exige
algumas caracteriza~ões pr~vias:

2.1 - A descri~ão do histdrico institucional do servi~o ou
sistema, no caso os transportes coletivos urbanos. para
iluminar a discussão sobre a articula~ão do setor
p~blico e privado.

2.2 - A regIJlamentaç:~'(I~
intervenção particular

e>tplicita~ão
do E~:;t:ado.

formal de UI'II,':,

2.3 - Sele~ão de princ{pio:·. n:.,'teadores e de desafios pal"':\
conceber um modelo institucional de transportes
cole~ ivos urbanos capaz de interferir na situa~ão atual.
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2.1 - Articula~ão Público/Privado

A ~sp~cificidad~ do s~rvi,o d~ transporte coletivo na
Am~rica Latina j~ foi em part~ descrita no capitulo sobre
r~f~rE~cfafs t~dricos. Tratou-s~ ~ntio I~~S caract~risticas da
urbaniza,~o capitalista. d~ sua ldgica s~gregadora e
~xclud~nt~r ao que se somam. no caso brasil~iro. as
especificjdad~s das políticas sociais e a ausincia d~ uma
política voltada para os transportes col~tivos Urbanos.
Descreveram-se tamb~m as dificuldades adicionais advindas de
um processo histdrico marcado pelo autoritarismo ~
centraliza,~o. intermediado por brev~s p~riodos mais
d~mocr~ticos. mas que nem por isso favoreceram a forma,io de
uma cidadania plena mas apenas regulada. O populismo e a
exc~ssiva centraliza,io moldaram um s~tor pdblico opaco.
desfalec~nt~. socialm~nte ineficaz. administrativam~nte
improdutivo, economicam~nte perdul~rio e politicamente
burocratizado conforme as an~lises de Wanderlei Guilh~rme dos
Santos ~ Sergio H~nrique Abranches. (Santos, 1988 ~ Abranch~s,
1987).

Muito dessa an~lise g~ral se aplica ao caso dos
transportes coletivos em Sio Paulo.

A grand~ diferen,a entre pais~s d~senvolvidos ~ d~
industrializa,io tardia no qU~ se ref~r~ ao servi,o de
transportes resid~ nos n;v~is d~ catividad~ dos usu~rios do
servi,o. ou seja. nas difer~n,as d~ elasticidad~ d~ d~manda
com r~la,io ao pre,o e ~ qualidad~ do s~rvi,o (na Am~rica
Latina, 60~ dos usuarlos dos transportes col~tivos nio
pod~riam optar por outro s~rvi,o). no ritmo de crescim~nto das
cidades ~ na gin~s~ ~ organiza,io das ~mpresas provedoras dos
s~rvi,os. (v~r Figu~roa, 1987).

T~ndo j~ descrito de ~orma
capitalista. cab~ agora tratar da
~mpr~sas prov~doras dos s~rvi,os.

abrang~nte a urbaniza,io
ginese e organiza,io das
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Histó~ico das alte~a~ões no se~yi~o de t~anspo~te coletivo
e. São Paulo

1872 Bonde com traçio animal

1875 Conclusio da Terrovia

1901-1925 Bondes elétricos, operados por concessionária
estrangeira (Cia Light> em regime de
monopdlio: ~nicos responsáveis pelo transporte
coletivo em Sio Paulo

A partir de
1915

Incremento do uso do automdvel: expansio do
sistema viário

1925 In(cio da opera~io dos Bnibus com grande
dispersio da propriedade

Déc. de 30 Light anuncia desinteresse pela operaçio do
serviço de bondes; é Torçada a continuar
operando por decreto

1939 Bondes e Bnibus dividem responsabilidade pelo
TCU; criaçio da Comissio de Estudo de
Transportes Coletivos em SP

1946 Criaçio da CHTC como operadora exclusiva;
incorpora bondes

1949 1~ linha de trolebus

1950 8nibus substitui bonde no
estruturaçio dos bairros
predominante de transporte

papel de vetor de
e como modo

1968 Extinçio dos bondes
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Do final do s~culo passado at~ cerca de 1950r o modo
dominante de transporte coletivo urbano era o bonder servi~o
prestado pela Companhia Light, de capital inglis, em regime de
monop6lio. Como observa Figueroa (1987), o bonde era tamb~m o
modo dominante em outras cidades lat ino-americanas at~ os anos
30r sendo operado por empresas que, em sua maioriar eram de
propriedade privada, nacional ou estrangeira. Operavam os
servi~os e promoviam as inversSes de base para sua atividade.
Nesse período era d~bil a participa~ão dos estados latino-
amert~anos nessa esfera (Figueroa, 1987, p.53). A própria
forma de outorga do servi~o se dava atrav~s de modalidades
essencialmente liberais em tipos de c~Qnt~atQs de riscor tendo
a empresa privada bast~nte liberdade de iniciativa.

Em paralelo ~ urbaniza~ão acelerada das cidades latino-
americanasp as companhias de bonde privadas foram gradualmente
abandonando o servi~o. Figueroa cri que o setor p~blico assume
o servi~o de bondes na d~cada de 50 ".ais por abandono do
servi~o por parte das e.presas do que por u.a política
explícita" (Figueroar 1987, p.55). Aparece como Nsolu~io de
e.ergincia"r "resposta a u. 'ato consumado".

O transporte p~blico por Bnibus come~a a se desenvolver
nos anos 30, superando o bonde nos anos 50, sendo em parte
respons~vel por sua quebra.

CorneJo e Pacheco (1986) e Figueroa (1987) analisam de
modo semelhante o surgimento do servi~o por 3nibus como
atividade quase artesanal que atrai in~meros pequenos
propriet~rios que "descobreM espa~o co. grandes possibilidades
econi.icas e. evidente expansio" (Figueroa, 1987, p.56).

Num primeiro momento não h~ regulamenta~ão por parte do
Estado. A interven~ão do Estado será diferente nos países
latino-americanos. Enquanto em Buenos Aires se privilegiará o
bonde atrav~s de garantias contra o Bnibus, em Bogotá ~ o
~ltimo que será favorecido.
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A normatiza~io
bond~s. "Praticamente
poder estatal sobre a
~or.as que devem e
(Figu~roar p.58).

só ocorreri com a falincia do s~rvi~o dee. nenhum lugar se de~ine com clareza o
atiVidade; tudo se reduz a normatizar as
podem assumir as empresas privadas"

o in{cio da r~gulam~nta~io ~nvolv~ algum conflito ~ntre
poder p~blico e transportadores. Embora a determina~io das
rotas seja atribui~io do poder p~bl icor ~m g~ral resultam de
proposi~i~s dos transportador~s que acabam tamb~m decidindo
sobrE a qu,l idade, horirios e tipos de ve{cu]os. Figueroa diz
que o Estado zela pela fixa~io das tarifas seja por querer
agir sobre [I conflito entre o custo de transporte para os mais
pobres e a rentabilidade dos transportadores seja porque com
isso manipularia um dos fatores das recorrentes tendincias
"inflaclonirias nas economias latino-americanas (op.cit.,
p.60).

Cornejo e Pacheco
especificamente para o caso
articula~ão Público/Privado
coletivos.

(1986) tratam desse processo
de São Paulo discutindo a

na oferta de transport~s

Descreve-se nesse artigo o crescente esfor~o de
regulamenta~ior especialmente desde meados dos anos 70, da
atividade em sio Paulo atrav~s dos mecanismos de concessão de
linhas e regiiesr tendincia revertida na gestão Jinio Quadros
de 1985 a 1988.

Pacheco ~ Cornejo chamam a aten~ão para a prevalincia da
lógica dos interesses privados "na natureza dos co.promissos
adotados entre os atores intervenientes no setor, em
detrimento de u.a no~io social dos transportes" (1986, p.18).

Rangel (1987), discutindo o papel dos servi~os p~blicos
e utilidade pública, associa a "mudan~a do capital ~rsico
co.prometido na presta~io dos servi~os" ~ mudan~a do
"enquadramento institucional dos .esmos" (p.9).
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Assim, num primeiro momento, os servi~os p~blicos eram
concedidos a empresas privadas estrangeiras. Esse momento~
pr~vlo à industrializa~ão nacional~ é caracterizado por
aquisi~ão de insumos no mercado externo. No caso d~
transportes coletivos urbanos em São Paulo esse período seria
aquele em que cabia à Companhia Light a opera~ão dos bondes de
São Paulo (até a d~cada de 30).

No segundo momento os servi~os p~blicos estariam sob
administra~ão direta do Estado~ esquema que Rangel afirma
Justificar uma "participa~io crescente do poder pdblico. via
~isco. co.o ~onte. e. co.o uso. u.a participa~io ta.bé.
nacional (••• ). no supri.ento de bens de produ~io" (p.9). No
caso de 8nibus urbanos em são Paulo a transi~ão entre o
desinteresse da Light e a cria~ão da CMTC se caracteriza pela
primeira tentativa de regulamenta~ão atrav~s da cria~ão por
Prestes Maia em 1939 da Comissão de Estudos de Transportes
Coletivos. Em 1946 é criada a CMTC e são IlniPit:ados O!S
sistenlas d€'o bondes e 8n ibus.

No terceiro momento os serviços p~blicos são concedidos
a empresas p~blicas. Apela-se a()"crédito tanto interno COMO
externo. sob a ~or.a de antecipa~io de ~uturos recursos
-fiscais" (p.9).

Rangel crI que este ~ltimo enquadramento encontra-se em
profunda crise~ pois "todos os recursos Tlscais antecipáveis
pelo crédito interno ou externo já ~ora. usados" (Rangel,
1987 ~ p .10) •

Tema abordado de forma geral no referencial te6rico,
observa-se g~ande dificuldade em tratar das questSes da
participa~ão do Estado e de seu papel regulador pelo mau uso
feito das estatais ao longo dos ~ltimos 25 anos. Assiste-se a
uma progressiva priv3t i2a~ão do Estado, embora formalmente
seja grande o papel do Estado na economia.
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Ocorrem, pelo menos, tris ordens de questies que
favorecem a privatiza~io do Estado:

a) processo decisdrio fica nas mias de agentes econ3micos
individuais (ou oligopól ios)

Sonia Barrios considera que "a inten~ão do setor público
de reorientar os processo econô.icos nas sociedades
capitalistas subdesenvolvidas depara coa ua obstáculo
intransponível: de que estas economias funcionam co.o
economias de mercado e, portanto, as decisões finais e reais
nesse campo são tomadas por agentes econômicos individuais em
fun~ão de seus interesses particulares" (Barrios, 1986, citado
por Souza, 1987, p.40).

b) a privatiza~io consegue
mecanismos de concessies
convinios (sa~de>

ser camuflada atrav~s dos
(transportes, comunica~io) ou

"No Brasil, a mescla na produ~ão e
apropria~ão do espa~o bem coa0 na gestão
dos servi~os públicos e privados é muito
intensa. e.bora por vezes escamoteadas sob
a forma de convªnios (••• ) e concessões"
(Souza, 1987, p.47>.

c) a a~io do Estado conduz a redistribui~io de rendas ~s
avessas

A solu~io intermedi~ria brasileira, onde convivem
"mecanismos de mercado e liberdade individual sujeitos à
regula~ão do Poder Público" e instituiçies p~blicas levou
tanto ~ "excessiva dosagem de intervencionismo estatal" em
alguns setores como a "redistrjbui~ão de renda às avessas"
segundo Contador (1987, p.25>.
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Contudo, embora muitos autores concordem que tenha
ocorrido uma privatiza~io do Estado no Brasil, tedricos de
diferentes linhas de pensamento sio cautelosos diante do papel
do Estado no que se refere a servi~os p~blicos.

"Como expressa0 dessa "privatiza~io do
Estado" os servi~os públicos essenciais à
reprodu~io de ~or~a de trabalho - a cargo
do poder público ou da iniciativa privada
- tiveraM sua lógica de produ~io regida
por critérios de rentabilidade
capitalista. por conseguinte excludente.
Outra expressào desse processo corresponde
justamente ao ~ortaleci.ento do poder
político central e. COMO contrapartida. ao
esvaziamento do poder político local."
(Daniel, 1988, p.27).

Maria Ad~lia de Souza considera que a discussio sobre
privatiza~io dos servi~os p~blicos deve ser examinada no
contexto histdrico, "numa perspectiva de entendimento da
~un~io dos servi~os no .odo de produ~io capitalista" (Souza,1987, p.39)

Nesse sentido, variam as visSes sobre as formas de
produ~io e oferta do servi~o de transporte coletivo. Embora
serviço essencial e de responsabil idade do munic(pio na Nova
Constitui~iop existem autores que consideram que a propriedade
p~blica nio ~ relevante.
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Este tipo de argumenta~io ~ usado por Figueroarinspirado na eNPeriência francesa. "Lá. as empresas só presta ••
servi~os ea contratos que estabelecem uma garantia de receita
e uaa rentabilidade fixa para que o capital privado nio corra
nenhum tipo de risco. Caso a receita operacional seja
insuficiente para financiar o sistema. recorre-se a formas
variadas de financiamento externo oriundas das coletividades
locais e do Estado central bem como do "verse.ent
transport"(1) pago pelas empresas com mais de 1e empregados"
(Figueroar 1987r PP. 64 e 65).

Posteriormente deve-se retomar a discussio sobre a
poss{vel privatizaçio do Estado atrav~s da tarifar ou seJar o
risco de repasse de recursos públicos para o operador privado
atrav~s da tarifa.

Requiio, relatando a experiênCia da prefeitura de
Curitiba (1985-1988)r refor~a a argumenta~io de Figueroa.

" •••praticamente todos os resultados e
avan~os obtidos só foram possíveis gra~as
ao novo modelo institucional. que
efetivamente devolveu ao poder público as
suas legítimas atribui~ões de
planejamento. organiza~io. fiscaliza~io e
de controle de um servi~o essencial para a
popula~io. As empresas privadas. ainda que
idôneas. nao ti. competincia para
gerenciar integralmente u. sistema de
transporte público. uma vez que os seus
objetivos. apesar de legítimos. são
incompatíveis coa a fun~io social do
transporte coletivo.

Da í se (L"~." "ende que nio é a discussão
ideológica entre estatiza~io e
privatiza~ão que levará i solu~ão ideal da
questio dos transportes públicos o
caminho mais eficaz é determinar com
precisio o papel do Poder Público e o da
iniciativa privada" (Requiio, 1989, pp.57
e 58).

--------------------1. "Versement transport" - no Brasil tem sido usada a tradu~io
de taxa de transportes.
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Destaca-se a relevincia da forma de articula~~o do
p~blico e privado sobre a quest~o da propriedade p~blica.

A quest~o central n~o seria quem Q2E~a os servi~os mas
como se resolve a rela~ão entre a propriedade privada dos
~eios de produ~~o do servi~o e o necess~rio consumo coletivo e
indiscriminado dos mesmos.

A argumenta~~o de Figueroa ~ fr~gil quando diz que na
experiªncia latino-americana verificou-se que a propriedade
p~blica n~o ~ condi~ão suficiente para resolver esta
contradi~~o. N~o ser condi~~o suficiente ~ muito diferente de
sua afjrma~~o categdrica de que "nio ~ relevante".

A precariedade dos servi~os de transportes na Am~rica
Latina ~ atribuída por Figueroa ~ falta de defini~~o sobre "as
~or.as de ~inancia.ento e o tipo de controle que se estabelece
entre a comunidade e as empresas" (Figueroa, 1987, p.71).

A experiªncia de Curitiba pode ajudar a desenvolver este
raciocínio.

Visando equacionar o problema de financiamento foi
incluída no valor da tarifa uma parcela destinada ~ forma~~o
de um Fundo Municipal para Aquisi~~o da Frota P~blica.

o novo Regulamento com a "CI'usula de Reversão"
estabelece que os 3nibus dos operadores, apds pagamento
integral de seu valor atrav~s do item amortiza~~o de capitaly

ao final de sua vida ~til, passario a constituir patrim3nio
p~blico, revertendo ~ propriedade do município.
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"Pode-se a~irmar que o .odelo
institucional implantado considera. por
princIPIO. que o gerenciaaento do sistema
deve ser público. embora não descarte o
papel da iniciativa privada. que te. o seu
espa~o na opera~ão dos servi~os. Da mesaa
~orma. a introdu~ão de uaa ~rota pública
pode ser associada a u.a opera~ão privada.
Por conseguinte. o servi~o ~ica assegurado
à popula~ão usuária. pois. na ~alta ou
o.issao das e.presas operadoras. o Poder
Público estará capacitado e equipado para
assumir também a apera~ão do sistema."
(Requiio, 1989, PP.53, 54 e 55).

Pela import~ncia que o servi~o tem para a reprodu~io da
~or~a de trabalho ~ preciso desenvolver mais a an~l ise sDbre a
articula~io público/privado. Alternativas de fr~gil
sustenta~io tlm conseqUlncia altamente lesiva sobre a saúde da
for~a de trabalho.

Se o Poder Público ~ ~r~gil nos seus mecanismos para
assegurar o direito ao transporte a ponto de ter que se
equipar com uma reserva de seguran~a contra a falta ou omissio
do setor privado, ~ preciso aprofundar mais a discussão sobre
o problema. Acrescente-se a isso (com base na experilncia de
Curitiba) o risco da descontinuidade administrativa,
desmontando modelos implantados.

No fundo, o problema reside na resistincia dos poderes
públicos em subsidiar o transporte para assegurar qualidade
minlma. Aqui estaria a questio chave, para Figueroa, da
relação entre as instâncias organizadoras e a~. :;i";~,;,~ ivas. As
fQ~mas_ae__fiQao~iameotQ definem "o caráter privado da prática
do transporte (e não necessariamente sua propriedade)" (pp.72
e 73).

Dada sua relev~ncia e papel estrat~gico, essa questão
ser~ retomada no capitulo sobre desafios de mudanc;:ade meios e
m~todos.
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Deve-se também en~atizar a problem~tica da empresa
pública para poder pensar a articula~ão público/privado. É
tr~gica a realidade de falta de sentido socialr ine~iciência e
clientelismo das empresas públicas de transportes.

"As e.presas públicas servira.
~unda.ental.ente para sangrar .ais os
reduzidos recursos do Estador pagar
dívidas eleitorais co. e.pregos e
inclusive o~erecer u. servi~o de qualidade
excepcional para aqueles que já tê.
auto.dvel" (Figueroa, 1987, p.68>.

Contudor ao invés de condenar a empresa pública é
preciso reconhecer o tipo de Estado que privatiza ao invés de
socializar suas políticas. É um passo necessarlo para rebater
o empreguismo e as pr~ticas clientelísticas.

Nessa artlcula~ão público/privador parte fundamental da
argumenta~ão privatizante se deve ~ resistincia a políticas de
socializa~ão da sustenta~ão do servi~o (mecanismos de
~inanciamento) e ~ regulamenta~ão por parte do~; operadores
privados e benefici~rios indiretos do servi~o.

Oscar Figueroa argumenta que as tendincias privatizantes
centram-se nos aspectos de financiamento do setor e contra os
mecanismos reguladores do Estado.

Esse tipo de problema conduz ~ necessidade de se pensar
num modelo institucional diverso do atual, mais democr~ticor
transparente e sujeito ao controle da popula~ão.

A impunidade das empresas
capacidade de financiamento do
procurar a solu~ão aparente,
problema.

públicas e
setor leva

o esgotamento da
alguns autores a
desvendar o realsem conseguir
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Assim. Rangel considera "caduco o instituto da concessio
do servi~o p~blico a empresa p~blica" (Rangel. 1987. p.l1).

Para o autor o novo enquandramento ihstitucional ter~
que dar conta de duas ordens de problema. "a ausincia de
oportunidade de inversao ao alcance do setor" ~ a
"insu~iciincia da capacidade instalada dos servi~os públicos
existentes dadas as novas necessidades criadas (••• ) pelo
processo de industrializa~io".

Vi a saída atrav~s da "conversio da concessio do servi~o
p~blico a empresa p~blicar e. concessio do mesmo servi~o a
e.presa privada". Argumenta que esta seria solvente por dispor
de recursos e "poder recorrer ao crédito p~blico ea condi~ões
.enos leoninas do que as atualmente i.postas ao Estado"
(Rangel. 1987. p.12).

A base do raciocínio de Rangel ~ supor maior a
capacidade de controle do Estado na poslçao de poder
concedente' e credor hipotec~rio. Seria maior sua flexibilidade
diante de eventual inadimplincia do concession'rio do que i
hoje diante da empresa p~blica.

i de maneira enf'tica que o autor defende a
privatiza~io, considerando-a "condi~io ~iuL__a~a_ngn para a
supera~io da presente criser no .ais lato sentido desta
expressio. O caso é que. para que o Estado possa legitimamente
receber uma hipotecar é .ister que o concessionarlo devedor
nig_~ejB_g_E~tBdg" (Rangel. 1987, p.24).

Novamente o racioc{nio se mostra apenas parcialmente
correto. Se ~ verdade que a situaçio da economia brasileira e
do setor p~blico t de total impunidade. a questio~. como
disse Francisco de Oliveira (Semin'rio FUNDAP, 1989) que se
precisa de mais governo. mais controles. Flexíveis mas
irredut{veis. a meu ver.

51



2.2 - A Questão da Regula.enta~ão: explicita~ão ~ormal de uma
interven~ão particular do Estado

Re9ulamenta~io segundo o Aur~lio ~ o H ato ou e~eito de
regulamentarH; oUrHreda~ão e publica~ão de regulamentos de
associa~ão ou institutou• Defini,io mais completa traz o
Webster's Third New International DictionarYr USAr 1970r ao
defini-la como HUM princípio ou regra de mando que trata de
procedimentosU ou Hu.a ordeM ou regra que tenha vigência legal
e que seja e.itida por uma autoridade executiva governa.entalrnor.al.ente por poder concedido nUMa constitui~ão OU delegadopor leiu•

A no~io
existÊncia de
específico.

regula~io/regulamenta~io
servi~o p~blicor com

caracteriza a
reg ime Jur ídico

o termo desregulamentar parece paradoxal a Marc
Guillaume (1989) (2) porque significaria Hdeixar de assegurar
'unciona.entou• Para eler o que est~ em jogO hoje nio ~ a
alternativa regulamenta~io/ desregulamenta~io mas a crise do
modo de regulamenta~io. Poder-se-ia falar em
UreregulaMentas:ãou.

Entende-se por desregulamenta~io externa a
desregulamenta~io por liberaliza~ior ou sejar passar do
monop6lio p~blico para mercado abertor concorrencial e
privado. Pode significar tanto a desnacionaliza~io quanto a
privatiza~io.

A desregulamenta~io
das regras. interna ~ definida como suaviza~io

Para Guillaume sio diferentes os motivos que orientam o
neoliberalismo nos diferentes países avan~ados. ConcorrÊnciar

competi~ior complexidade de internacionaliza~io sio razies
b~sicas mas as formas e crises sio específlcasr da rigidez da
estrat~9ia inglesar com seus custos sociais elevadosr ~--------------------2. Professor francÊs da Universit~ de Paris - Dauphine e
pesquisador do Centre National de Recherche Scientifique.

52



estrat~gia norte-americanar mais sutil e setorializada que
procura ampliar o grau de 1 iberdade dos drgios p~blicos.

Nesse quadro dos países avançadosr ~ interessante
observar que na França, a partir da eleiçio do socialista
François Mitterrand (1981) sio tomadas medidas de reforço dos
serviços p~blicos tradicionais, na contra-corrente.

o que nos interessa do ponto de vista da regulamentaçio
dos transportes coletivos urbanos no Brasil nessa experiincia
internacional ~ a crítica feita na França aos serviços
p~blicos. (Guillaume, 1989).

Afirma-se, em primeiro lugar, haver excesso de controles
formais e ausincia de mecanismos eficazes de avaliaçio. Em
segundo, hi dificuldade em mobilizar os funcionirios. A lista
~ longa e os problemas universais. Hi distincia entre a
organizaçio p~blica e o usuirio (ou contribuinte). Observa-se
conservadorismo e corporativismo em diversos setores,
preocupados em manter privil~gios. Esta situaçio ~ agravada na
França pelos processos de formaçio e seleçio. Por fim, aponta-
se a incapacidade de considerar o campo completo de
conseqUincias no processo decisório.

Entretanto. hi especificidades positivas do serviço
p~blico. A principal ~ a de nio se limitar ao setor solvivel.
Eventualmente pode usar estrat~gias de ponta. Pode impor
regras ao setor privado, segundo Guillaumer ou pelo menos,
creio. evitar a prevalincia da lógica estrita do mercado e do
capital.

A id~ia de desregulamentaçio na França. segundo Marc
Guillaume, ~ a de trazer o dinamismo e a flexibilidade do
setor privado para o setor pJbl ico e impor regras do tipo do
serviço p~blico ao setor privado.

Os eixos dessa mistura seriam:

a) introduzir cultura comercial, amplianto a capacidade de
adaptaçio ~ demanda, mesmo que nio seja solvivel;
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b) mudar o estatuto dos~' (I.rsos humanos, aumentando a
autonomia do pessoal. A estratigia seria a de gerincia com
mais mobilidade e responsabil izaçio nos niveis regionais
objetivando maior flexibilidade. O grande entrave
identificado .io os bloqueios corporativos;

c) reduzir o controle
excesso de controle,
lado, a burocracia
transgressãou

•

financeiro excessivo. Observa-se que o
onipotente, bloqueia tudo. Por outro
logo descobre a "tecnologia da

A idiia central i a de inovar nos mecanismos de
controle. Nesse sentido a sarda para a crise est.ria numa nova
forma de Estado, responsável por diretrizes programáticas e
capaz de simplificar as regras Jur(dicas optando por regras
claras, simples e aceitáveis, ou seja, realistas.

No caso dos transportes coletivos a regulamenta~io deve
ser entendida como ~gnt~gl~ sobre percursos, tarifas,
caracteristicas dos veiculos, caracter(sticas das empresas
operadoras, condi~io de trabalho dos empregados e
caracter(sticas dos servi~os.Dada a preocupa~io particular com
a artlcula~io pdblico/privado, a especificidade da
regulamenta~io dos transportes a ser analisada no capitulo 4
será quanto a forma de contrata~io e tarifas (incluindo debate
sobre subsidio).

Nos países desenvolvidos assiste-se hoje a experiincias
bastante diversificadas no que se refere ao modelo de gestio
dos transportes coletivos e l regulamenta~io. Figueroa analisa
tris experiincias de paises desenvolvidos: a americana onde
predomina o controle pdblico (91~), a francesa que privilegia
contratos que asseguram rentabilidade sem risco para o
transportador privado e a inglesa que desde 1968, com exce~io
de Londres, desregulamentou o servi~o de transporte urbano.
Neste caso, abrem-se exce~ies segundo necessidade social.
quando as tarifas podem ser subvencionadas.
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Na Fran~a hoje existem tris modalidades de concessio do
servi~o p~blico:

1. concessio "l risque et peril"
totalmente do capital privado;

riscos financeiros

2. "1 'affermage" - poder concedente entra com
imóveisp materiais etc.;

instala~ões,

3. "r~gie interess~e" - poder concedente suporta al~m dos
investimentos iniciais os custos com a explora~io.

A op~io pela Empresa P~blica, "r~gie dlrecte", nio ~
dominante.

Belda (1988) tamb~m recupera a experiincia internacional
na mesma linha de Figueroa.

Na questio dos transportes coletivos urbanos a
problemática do grau de interven~io do Estado e da
regulamenta~io que impõe sobre a atividade privada tem sido
bastante debatida recentemente, no Brasil e no mundo.

Na verdade, a crise econômica aberta com a crise do
petróleo nos anos 70 manifesta-se de forma bastante acentuada
no setor de transportes em geral e tamblm no urbano. Os
economistas e pensadores liberais de todo o mundo recolocam em
cena a discussio sobre o incha~o do setor p~blico, acusando-o
de responsável pela crise. Surgem experiincias de desregula~io
ou desregulamenta~io nos Estados Unidos, Inglaterra e Japio.

A revisio de experlencias e argumentos concernentes ~
regulamenta~io no caso especifico de transportes será retomada
no capitulo sobre mecanismos para mudan~as de meios e m~todos.
Introduzirá a discussio sobre experlencias recentes de
mudan~as na forma de contrato com a iniciativa privada. Note-
se a preocupaçâo em abordar o tema no contexto do debate com o
neoliberalismo que trouxe l tona a necessidade de revisio do
papel normativo do controle e das regras.



2.3 - Sele~ão de Princípios Norteadores e DesaFios para a
Elabora~ão de u. Modelo Institucional

A literatura t~cnica consultada traz in~meras propostas
para políticas de gestão e planejamento de transporte coletivo
urbano. As proposiçies abrangem um universo que vai de medidas
de modernizaçio das operaçies e manuten~ão dos equipamentos
pelo 6rgão p~blico operador visando melhorar o desempenho
operacional. incluindo o debate sobre tecnOlogias alternativas
a medidas organizacionais de recursos humanos. marketlng e
mudan~a nas relaçies com o usuarlo. sugerindo-se nesse caso
coopera~ao na fiscaliza~~o e mais credlbil idade. Os estudos
apontam inclusive para a necessidade de maior articulação
interlnstitucional (o que em são Paulo significa tamb~m
articula~ão intergovernamental). Os estudos tamb~m indicam a
necessidade de participar de política de planejamento urbano
pela interface ~xistente entre as políticas de tl~bita~io e uso
do solo e as necessidades de deslocamento da popula~ão (ver
Revista dos Transportes P~blicos ANTP. encontros de 6rgãos de
ger~ncja). Ness~ particular, sugere-se empreender esfor~o para
prioriza~ão do transporte coletivo sobre o individual com
política restritiva (RTP, Comissão de Circula~ão e Urbanismo,
jun/B9, p.25)

Pereira e Resende (RTP, nQ 26. Pp. 50 e 5i) destacam a
relevincia da política de investimentos em infra-estrutura e
em vias.

o exame da literatura indica existirem muitos consensos
no que diz respeito a uma política gen~rica de incentivo ao
transporte coletivo, visando impedir maior proliferação do uso
do automdvel particular pelas deseconomias que provoca.

Nesse sentido, pretende-se aprofundar aquilo que não ~
consenso implíCita ou explicitamente e que pode imprimir
diferentes características ao modelo organizacional para
gestão dos transportes coletivos urbanos. indo al~m dos
limites do debate atual, que gira em torno dos gastos fiscais
nessa atividade.
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Num plano mais geral ~ necess~rio fazer a cr{tica do
processo como se organizaram os serviços p~bl icos no Brasil,
sobretudo apds 1964 CAbranches, 1986 e Daniel, 1988). Sua
ldgica de produ~io regida por crit~rios de rentabilidade
capitalista, logo excludente e a excessiva centraliza~io
levaram ao esvaziamento do poder da po]{tica local e a
privatiza~io dos benef{cios das pol{ticas.

o modelo institucional diverso do atual deve:

a) evitar mecanismos institucionais que camuflem ou tornem
opaca a articula~io entre os setores p~blico e privado tais
como concessies de servi~os de Bnibus por 10 anos ou mais.
Note-se que esta problem~tica nio ~ espec{fica dos
transportes coletivos mas comum a concessies nas ~reas de
comunica~io e de saúde.

Nesse sentido. a questio do controle do Poder P~blico
seri retomada a partir do estudo da regulamenta~io e das
formas de contrataçio C"municipaliza~io"). espec{ficas para o
setor de transporte coletivo;

b) redefinir as formas de financiamento do setor. Esta ~ a
questio chave para Figueroa, pois define "o car~ter privado
do transporte (e nao necessariamente sua propriedade)".
(Figueroa. 1988, p.73).

Existe muita resistincia a pol{ticas de socializaçio da
sustentaçio do servi~o. A questio seri detalhada no cap{tulo
referente a tarifas e subvençies.Para maiores esclarecimentos
sobre m~todos e dificuldades para ampliar a participaçio dos
benefici~rios indiretos no financiamento dos transportes
urbanos sugere-se a leitura de Ridley e Faukner (1980).

Observe-se tamb~m a dificuldade concreta enfrentada hoje
pelo chamado esgotamento do modelo de financiamento de
transportes coletivos urbanos (Fagnani e Cadaval. 1989).
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c) regulamentar o servi~o buscando tanto uma aloca~~o racional
de recursos, redu~~o de custos sociais e sobretudo ampliar
o atendimento do servi~o de transport~s no sentido da sua
universaliza~io. Sup~e-se que para ampliar a mobilidade de
toda a popula~io ~ necess~rio restringir o uso do
transporte individual em favor do coletivo.

Este tdpico permite abrir o debate sobre uma s~rie de
quest8es, sobretudo a revitaliza~~o do planejamento. As
medidas de restri~~o ao transporte individual, para serem
efetivas, dependem de consensos ou acordos com a popula~~o, s6
possíveis atrav~s de mudan~as no processo de informa~~o e
decisão;

d) modificar os m~todos e meios de a~~o de administra~~o
buscando os objetivos de transpar~ncia, eqUidade e Justi~a
atrav~s de radicaliza~io de mecanismos democr~ticos.

Esta questão ser~ vista do ingulo intraorganizacional
atrav~s da separa~ao de contas e de forma mais ampla atrav~s
do subsídio;

e) modificar o processo de planejamento. A an~lise de algumas
experi~ncjas com tarifas, subsídios e formas alternativas
de negocia~~o servlrao de referencial para essa quest~o. O
fundamental est~ na transpar~ncia das prioriza~8es e nas
formas alternativas para se conseguir consensos necess~rios
• execu~~o dos planos;

f) efetuar mudan~as na estrutura administrativa para implantar
a pol(tica. Nesse aspecto ser~ analisada a questão da
necessidade e da imprescindibil idade ou n~o da empresa
p~blica para a regulamenta~~o e opera~~o dos TeUs;

g) efetuar mudan~as intraorganizacionais para trazer o
dinamismo e a flexibilidade do setor privado para o setor
p~bllco e impor regras do tipo do servi~o p~blico ao setor
privado bem como rebater os criticas do neoliberalismo de
forma proativa.
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Trata-se de reduzir D excesso de controles formais e
criar mecanismos eficazes de avalia~io e reduzir distincia
entre a organiza~io p~blica e o usu~rio (ou contribuinte).
Observa-se conservadorismo e corporativismo em diversos
setoresr preocupados em manter privil~gios.

O desafio gerencial nesse campo ~ grande - resgatar o
sentimento de servi~o p~blico perdido pelo funcionalismo
desmotivado e a dignidade profissional e salarial sem cair nas
armadilhas da moderniza~io administrativa isolada de outras
a~ies e sem incentivar o corporativismo. Nesse campo tamb~m as
experiincias das empresas pJblicas municipais operadoras de
transporte coletivo enfatizam o grau de dificuldade da questio
mais do que respondem ~ mesma.

Nos cap{tulos 3 e 4r com exemplos de entrevistasr
Jornais e literatura especiallzadar alguns desses desafios
serio vistos com mais detalhes para repensar a gestio dos
transportes coletivos urbanosr chamando gestio" conjunto de
rela~ies institucionais entre agentes que permite uma
regula~io dinimica dos sistemas de transportes coletivos"
(Ciudadr INRETSr 1988).

O debate proposto nio ~ de obter a solu~io m~gica ou
propor um manual para implanta~io de um modelo de gestio.

Nio se pode responder simplesmente sim ou nao ~ questio
da estatiza~io do transporte coletivo. Se a irresponsabilidade
dos empres~rios aponta para a necessidade de o Estado assumir
o servi~o pdblico essencialr esse processo deve conter a
an~ljse cuidadosa de todos os vícios e problemas da gestio
p~blica. ~ preciso reverr mudar as formas. Guestionar o
gigantismor o burocratismor o corporativismo e a impunidade. ~
preciso ter coragem de apontar estes problemasr ver seus
limites. ~ s6 a partir da cr{tica do planejamento centralizado
e sua rigidez e inflexibilidade que se torna poss{vel
vislumbrar novas formas de planejar e decidir.

A an~lise de Guillaume tem o m~rito de come~ar a apontar
caminhos para o Estado assumir o servi~o pJblico de forma
flexível e adaptada ~s necessidades locais.
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Elencam-se assim alguns principios norteadores para as
~scolhas de novas formas de gestão. A clareza da articulação
pdblico/privado atrav~s de formas claras de negocia~ão. de
transparência de acordos seria o primeiro. A necessidade de
controles mais efetivos e menos burocr~ticos o segundo. A
transparência das priorlza~ões atrav~s do processo de
planejamento. or~amenta~ão e utiliza~ão ou não de subsidios oterc~iro.

Optou-se por dividir, esquematicamente, os desafios em
dois grandes grupos. O primeiro, compondo o capitulo 3,
organiza o debate sobre mecanismos de mudan~a administrat iva.
A 6tica ~ a teoria geral de administra~ãop procurando aplicar
em particular as seguintes questões para melhorar a eficifncia
da presta~ão do servi~oL

separa~ão cont~bil

cria~ão ou não de empresas pdblicas operadoras do servi~o.

Considerando os limites destes mecanismos, o capitulo 4
trata dos desafios para mudan~as de meios e m~todos. A id~ia ~
a de que seriam estas as respons~veis por mudan~as de fundorse bem sucedidas. Trata-se de:

- regulamenta~ãor tendo como ênfase particular a mudan~a de
forma de contrata~ão

- subsídio

financiamento

- planejamento e descentraliza~ão.

Observe-se que o detalhamento ser~ desigual em fun~ão da
pesquisa desenvolvida e não da menor importincia de algunstópicos.
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CAPiTULO 3

DESAFIOS PARA MUDANÇAS NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

A principal fun~io do planejamento ~ a de assegurar a
sobrevivincia, o desenvolvimento e a perpetua~io da empresa.

o gerenciamento e a administra~io passaram por enormes
transforma~ies desde a revolu~io industrial at~ os dias de
hoje. Com o surgimento das grandes organiza~ies foi necessário
modificar os Instrumentos administrativos. A concorrincia, o
nascimento dos oligopdlios, as crises mais freqUentes, a
erup~io de greves e surgimento dos sindicatos exigiram tanto
uma compreensio melhor da organiza~io quanto do ambiente. As
teorias de administra~io buscaram dar conta deste problema.

A prinCIPIO, considerando os problemas apenas internos ~
empresa, buscava-se dar incentivos econBmicos e maior rigor no
controle da produ,io em si <tempos e movimentos). A seguir,
desenvolveu-se uma teoria de rela~ies humanas que conseguiu
lograr aumentos na produ~io melhorando as rela,ies pessoais, o
ambiente interno da empresa e desenvolvendo aspectos como
competi,io entre empregados, incentivos morais etc. Contudo
ambas as escolas tinham visio restrita dos problemas das
organiza~ies nos dias de hoje, na medida em que viam no
empregado e nos incentivos dados a ele (monetários ou
psicossociais) a solu~io para o bom desempenho das empresas. O
estruturalismo veio contribuir para uma melhor compreens~o de
conjunto das empresas e rela~ies de autoridade e poder.

Por fim, a teoria das organiza~ies desenvolveu-se
bastante ao inserir a empresa em conjuntos mais amplos, tendo
uma abordagem sistimica da organiza~io e de seus problemas. O
planejamento buscou exemplos inclusive nos planos elaborados
nos países de economia centralizada, dando origem ao
planejamento de longo prazo. A abordagem projetiva tornou-se,
em parte, ineficiente com a 2ª Guerra Mundial e toda a busca
de tecnologias para fins b~licos, com impacto em diversos
setores da economia e no pós-guerra com o rápidO
desenvolvimento tecnológico nas áreas da informática e de
comunicaçies e mais recentemente com o impacto dramático dos
dois choques do petróleo.
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Tornou-se entio dif{cil projetar para um futuro mais
amplo. A necessidade de capacitar a empresa a promover e
conviver com mudan~as ambientais em ritmo desenfreado exigia
uma visio de prazo mais curto para o planejamento.

Nesta conjuntura o longo prazo corria o risco de
funcionar como bola de cristal. Passou-se entio a trabalhar
simultaneamente com o Planejamento de Longo Prazo (orienta~io
geral para a elabora~io de planos) e com o Planejamento
EstratÉgico (elabora~io de planos estratÉgicos com menor
horizonte de tempo).

o Planejamento EstratÉgico busca dotar a empresa.
atravÉs de uma atitude participativa. de capacidade de
adapta~io ~s mudan~as mediante mÉtodos flex{veis e dinimicos
de tomada de decisies e de previsio das mudan~as externas. ~
uma tÉcnica nascida na empresa privada. Tem como mÉtodo
proceder sistem~tica e regularmente a um exame cl{nico da
empresa e de seu meio ambiente com o intuito de:

- tornar precisa a situaçio atual e futura da empresa e do
mercado;

determinar ou redeterminar os obJet ivos;

procurar avaliar as solu~ies alternativas para resolvi-las.

Deve elaborar periodicamente:

- planos flex{veis para o conjunto de atividades da empresa.
nos diversos n{veis;

- procedimentos de adapta~io. levando em conta as diferen~as
constatadas entre previsto e realizado.

Para que seja eficiente. é
sistema de informa~io flex{vel
seletivas. integradas e r~pidas).

necess~rio que haja um
e ~til (com informaçies

As palavras-chave do planejamento estratÉgico sio
responsabilidade e autoridade para administra~io de recursos
escassos obtendo-se melhores resultados.



A crescente complexidade das quest3es enfrentadas pelas
organiza~3es e por sua necessarla e conflituosa articula~ão
levou a teoria das organiza~3es ao desenvolvimento de diversas
correntes. Foram constru{dos diversos modelos, adaptados
inclusive para a implementa~ão de pol{ticas sociais. Das
an~lises de sistemas aos modelos de desenvolvimento
organizacional e de negocia~io e conflito percebe-se uma
evolu~ão da utiliza~ão dos conceitos tradicionais de
maximiza~ão de utilidade, controle hier~rquico, divisão clara
de responsabilidade, descri~ão detalhada das rotinas à revisão
dos conceitos sobretudo no que se refere ao processo
decisdrio. Desse modo, emprestam-se contribui~3es da
psicologia e da ciência política.

o modelo de desenvolvimento organizacional sup3e a
necessidade de participa~ão e comprometimento. O processo
decisdrio depende da cria~ão de grupos de trabalho efetivos.
Parte do sucesso desse modelo est~ na sua capacidade de
aproveitamento de capacita~3es locais e motiva~ão dos
indivíduos, contrapondo-se aos modelos tradicionais que sup3em
maior capacidade de decisão na c~pula da organiza~ão do que na
base.

No caso do modelo de negocia~ao e conflito a organiza~ão
~ vista como arenas de conflito. O poder estaria distribuído,
fragmentado. O processo decisório dependeria de negocia~ão.
Com essa abordagem a no~ão de sucesso de implementa~ão ~
sempre relativa e a distribui~ão de poder nunca ~ est~vel.

o que se pode depreender dessa revlsao ~ que o modelo
gerencial costuma ter referência em diversos modelos tedricos.
Todos eles respondem apenas parte dos questionamentos.

As abordagens cl~ssicas da administra~ão se mostram cada
vez menos aptas para lidar de forma completa e esclarecedora
de problemas colocados pela intervenção do Estado. Mesmo as
abordagens de desenvolvimento organizacional e de negocia~ão e
conflito mostram-se respostas parciais. Participação,
delega~ão, descentraliza~ão e negocia~io tornam-se muitas
vezes apenas discurso porque abordam-se as questSes de poder,
motiva~ão e conflito de forma instrumental, imediatista.

A problem~tica das políticas p~blicas emerge neste
contexto, constituindo ainda desafio a capacidade de utilizar
os diferentes conhecimentos de forma abrangente.
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De qualquer modo7 nesse cap(tulo referente a reformas
dentro da estrutura administrativa7 pretende-se retomar
algumas propostas em parte at~ consensuais em administraç~o
para ver seu potencial para a solu~~o dos problemas
institucionais do serviço de transportes coletivos.
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3.1 - Separação Gerencia.ento / Operação

Uma primeira questão para debater
eventual criatividade para enfrent~-los
mudan~as na estrutura administrativa
gerenciament%pera~ão.

os desafios e a
no que se refere a
é a da rela~ão

Em São Paulo, na administra~ão de Olavo Setubal (1978-
1982), os serviços de fiscalização, gerenciamento e opera~ão
ficavam separados da opera~ão <à cargo da empresa pública
CHTC). Eram executados pelo Departamento de Transportes
Públicos, drgão da Secretaria Municipal de Transportes de São
Paulo (SMT-SP).

Estas fun~ões foram traw".{\· i "~'::: para a CMTC. Em 1990 a
SMT-SP decidiu promover uma reestrutura~ão, retirando da CMTC
as seguintes atribui~ões:

estrutura~ão dos transportes coletivos,
defini~ão de programas de atendimento
corredores e regiões;

a partir da
para linhas,

- implanta~ão de corredores e terminais;
- defini~ão da tarifa.

A Companhia de Engenharia de Tr~fego
respons~vel pelos serviços de fiscalização,
gerenciamento dos transportes.

passar~ a ser a
planejamento e

Para o secret~rio dos Transportes, Adhemar Gianini, "a
vantagem é filosó~ica. já que a CHTC se tornará apenas u.a
e.presa operadora e será possível avaliar. co. mais clareza.
se ela é ou não e~iciente" (Jornal da Tarde, 30/01/90).

Como medida auxiliar ser~ realizada a separação cont~bil
das despesas da CMTC, para que seja avaliada a real
representatividade nos custos dos serviços que passarão à CET.
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o que parece relevante na medida i permitir que a CMTC
possa ser tratada como qualquer empresa de Bnibus e deixe de
fiscalizar a si mesma.

Esta proposta atende ~ preocupaç~o levantada por
Guillaume (ver no capitulo 3 a discuss~o sobre o debate
francis em torno da regulamentaç~o e do papel do setor
p~blico). Deve-se reduzir o excesso de controles formais e
criar mecanismos eficazes de avaliaç~o para dinamizar o setor
p~blico. Do mesmo modOr permite que se superer em parter o
impasse levantado por Rangel (1988) sobre a inevitabilidade da
privatizaç~or se se conseguir resPclnsabilizar a empresa
p~blica pelo uso que fizEr dos recursos p~blicos.

Germani (1985) levanta outra vantagem para esta aç~o.
Considera que a maior dificuldade para gerenciar os objetivos
de reduzir custos e aumentar qualidade i institucional.

"A solu~io que nos parece .ais
conveniente i dividr o ~ornecimento dos
servi~os de transportes coletivos urbanos
e. duas partes distintas:

produ~io dos servi~os; e
co.ercializa~io dos servi~os.

A produ~io dos servi~os deveria ser
descentralizada. As e.presas seriam
responsáveis e. produzir u.a certa
quantidade de lugares por qUilõ.etro.
investindo na aquisi~io de veículos. sua
manuten~io. opera~ao etc. Essas e.presas.
para tanto. .anteriam independentes sua
identidade. seu capital e sua gerência
empresarial.

Já a co.ercializa~ão dos servi~os
deveria ser centralizada em ôrgao do poder
público ou. pre~erencialmentep em ôrgao
que associe as e.presas privadas e
públicas. Esse ôrgao teria as fun~ões
básicas de: estabelecer o planejamento
operacional das linhas (qual ~rota
alocada. a que linhas. que horários);
vender os servi~os e arrecadar as tari~as;
arrecadar outras receitas. inclusive
sUbsídios; distribuir os totais
arrecadados entre as ~ropresas
participantes e. ~un~io dos seryi~os
realmente prestados.H (Germani, 1985).
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A separa~io gerenciament%pera~io, adotada em Sio
Paulo, expressa uma tentativa de interferir na situa~io
encontrada, privilegiando-se a questio da fiscaliza~io. J~ em
Curitiba, na gestio do ex-prefeito Requiio, as modifica~ies
na estrutura gerencial foram diferentes, procurando concentrar
as atribui~ies em um ~nico órgio.

Em Curitiba, houve mudan~a de estrutura visando a
racionalidade administrativa. Planejamento, fiscaliza~io, e
tamb~m opera~io e explora~io do sistema de transportes
coletivos de passageiros, outrora atribui~ies de três órgios,
foram concentrados em um órgio: a Urbaniza~io de Curitiba S/A
- URBS em 1986, que passou a ser a empresa gerenciadora do
transporte coletivo.

Embora nio tenha separado gerenciamento da opera~io, há
uma preocupa~io exp1{cita quanto a racionalidade do uso dos
recursos p~blicos.

Apesar de administrar todos os recursos gerados pelo
sistema, ~ vedado ~ URBS absorver qualquer parcela para o seu
custeio. Dessa forma, o custo do gerenciamento nio recai sobre
o usuário do sistema.

As medidas adotadas foram em parte revertidas com a
mudan~a da administra~io municipal em 1988.

Em Santo Andr~, o modelo que está sendo implantado,
tamb~m prevê, como em Sio Paulo, a separa~io do gerenciamento,
a cargo da secretaria, da opera~io, a cargo da empresa
p~bllca.

3.2 - Separa~ão de Contas

Evidentemente ~ difícil transpor a experiência das
ferrovias para o caso do transporte coletivo urbano.
Entretanto, dadas as solu~ies adotadas diante da problem~tica
de grandes d~ficits operacionais em duas empresas p~blicas, a
British Railways, inglesa, e a Oeutschebundesbahn, alemi,
Julgou-se relevante recuperá-las para pensar a questio da
responsabilidade da empresa p~blica e da transparência do
subsídio. Os dois exemplos guardam semelhan~a com as empresas
públicas operadoras de transporte coletivo pelos seus
problemas e pelo objeto de prestadores de servi~o de
transporte coletivo.
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As propostas de a,~o adotadas pelas duas empresas
fEl i i." .• '. ; ,·:\s,que descreVErEmos a sesu ir, vão no sent ido de
recuperar e consolidar a sua fun~~o social de prestadora de
servi~o não onerando a sociEdade como um todo com dificits
crescentes e aparentemente insolúveis (ver Amaral, 1984).

A experi~ncia inglesa i recente.
ainda se encontra em andamento.

Implantada em 1982

A mudan~a administrativa efetuada na British Railways
baseou-se numa avalia~~o de que a antiga estrutura da
ferrovia, em base geogr~fica, trazia sirias dificuldades para
a empresa avaliar seu desempenho e portanto poss{veis
problemas operacionais, t~cnicos ou administrativos. A antiga
estrutura geogr~fica funcionava com 4000 centros de custos e
apresentava os seguintes problemas:

dificuldade de identificar fontes reais de lucros e perdas;

propostas de investimentos relacionados exclusivamente com
necessidades operacionais sem vis~o de longo prazo:

- política de marketing prejudicada por varia~ões regionais de
pr~tica ou política;

- controle demorado dificultando uma ger~ncia suficientemente
r~pida e efetiva para complexa situa~~o econômica e política
a t ua l j

dificuldade de responder às pressões do governo para
melhorar o desempenho (sem ser capaz de identificar a fonte
e o conteúdo dos custos incorridos ao se prover servi~os de
passageiros n~o econômicos).

A alternativa a partir de 1982 foi a de se optar por uma
administca~ãe_2ec_s~te~~s_de_neg'~ies.

Dividiu-se a empresa em 5 setores de negdcio onde se
segmentaria em setores "comerciais" e "sociais",
possibilitando um grau razo~vel de delega~50 de
responsabilidade b~sica. Assim os setores de Ca~ga,
Encemendas, e Int~cucbane (transporte de passageiros de longo
percurso) t~m como objetivo plena rentabilidade comercial. Os
setores Regienal (transporte de passageiros executivos) eLend~ES __E Seutb__Ea5t (servi~os de passageiros tipo
metropolitano e ati 100km de Londres), sendo servi~os que não
s50 comercialmente vi~vejs, constituem a ferrovia "social".
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A palavra-chave do processo
Railways é a do controle através
responsabilidades.

iniciada pela Britsh
da idE·'";:.i .:i\<;: ão de

A filosofia tem sido a de atribuir todos os custos aos
cinco setores a fim de se estimar o lucro ou perda liquida de
cada um deles. Assim. a responsabilidade por recursos comuns.
inclusive infraestrutura. tem que ser identificada pelos
setores. Deve-se desenvolver um sistema que produza or~amentos
numa base de Nrecursos alocadosN e que controle o desempenho
com rela~ão a esta base. Desta forma só se pode transferir
custos reduzindo a responsabilidade que se tem sobre eles. Os
recursos alocados estabelecem uma rela~ão direta entre a
gerincia f{sica de ativos e suas conseqUincias financeiras.

A aloca~ão dos recursos apresenta algumas dificuldades.
Normalmente utiliza-se o principio do usu~rio principal. i uma
solu~ão pragm~tica mas aumenta a pressão ~ gerincia para
administrar a infraestrutura numa base de receita l{quida.
para buscar mudan~as e eliminar excessos de capacidade.

O processo de planejamento opera num ciclo de 5 anos.
com planos detalhados para os primeiros tris e or~amento
especificos para os proxlmos 12 meses. Durante o est~gio de
detalhamento dos planos. os gerentes regionais e suas equipes
dividem suas metas por setor e com aplica~io de custos
detalhados, elaboram planos de a~ão trienais e o or~amento
para o ano seguinte. Submetidos ~ coordena~ão e revisão nos
escritórios centrais, são reciclados e aprovado o plano
ferrovi~rio final. Depois submete-se ~ aprecia~ão da Diretoria
plena e do Governo.

Entre as preocupa~;es da BR est~ a da m~xima eficiincia
não só na gestão dos setores comerciais como também dos
soci~is. Desta forma as necessidades de recorrer a recursos do
Estado para os servi~os sociais deverão ser reduzidos.

Embora o processo seja longo, as experiincias iniciais
foram positivas. Busca-se hoje uma ferrovia eficiente. reduzir
a dependincia de recursos do Governo para a ferrovia Nsocialu•

aumentar o lucro operacional no negócio carga, manter o
retorno comercial apropriado no setor encomenda, não adotar um
programa principal de fechamento de linhas, melhorar a
eficiincia com tarifas baixas e relacionar os programas de
investimento com os objetivos financeiros e de negócio.
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Desta forma o desafio comercial e industrial objetiva
manter o volume de passageiros transportados. elevar o volume
de carga. continuar dando emprego a 140.000 pessoas e fazer
com que a ferrovia tenha alta credibilidade com os clientes e
o governo.

A experiincia da
preocupa~ão e dificuldade
alternativas numa empresa
social simultineas.

Deutschebundesbahn nasceu de uma
de avaliar resultados e buscar

estatal com fun~ies comercial e

A empresa encontrava-se num impasse quando era apontada
como principal respons~vel por onerar o or~amento do Estado e
era ao mesmo tempo. impedida de abandonar setores não
rent~veis de sua atividade. Era-lhe exigida gestão impec~vel e
lucrativa e um excelente servi~o de interesse geral (social).
Assim. os crit~riosde avalia~ão misturavam os setores
comerciais com os sociais de tal forma que não se podia medir
a rentabilidade (e/ou não se podia medir a ineficiincia de
algumas presta~ies de servi~os). Percebeu-se que a ferrovia
não tinha um objetivo ~nico. Compreender a diferen~a dos
mesmos. seu significado economlco e suas respectivas
responsabilidades era vital.

Desta preocupa~ão, em 1981. nasceu a id~ia de S~~a~a~ãc
d~_CcDtaS. representando uma nova concep~ão da ferrovia como
modo de transporte e como empresa. Buscou-se dar uma
orienta~ão comercial ~s suas atividades. Para tanto. era
necess~rio poder avaliar e Julgar o resultado das a~ies e
portanto ter uma clara d~flDl~iQ_de_ta~~fas_~_at~lbul~i~s.

Os objetivos da Separação das Contas decorrem desta
necessidade e podem ser resumidas em:

necessidade de transparincia das missies de responsabilidade
financeira;

- est~!)elecimento de transparincia das presta~ies ao governo
federal;

- definiç~o clara dos encargos a serem r~ssarcidos pelo
.governo federal.

70



Este m~todo representa um novo relacionamento com o
governo federal. Da mesma forma ele serve para sensjbillzar o
cidad~o e o contribuinte da forma com que s~o utilizados os
recursos p~blicos e as escolhas políticas envolvidas.

Basicamenter a id~ia de separa~io de contas previ uma
dlvisio das atividades ferrovi~rias em tris setores:

1. domínio est~tico: coloca~~o ~ disposi~io e exploraçio da
infra-estrutura ferroviária;

2. atividade de serviço p~blico: serviços de caráter socialrcom o transporte de passageiros de curta distância;

3. atividades de gestio comercial: transporte de passageiros e
carga concorrendo com outros modos.

Desta formar por exemplor considera-se que quando a
ferrovia mant~m a infra-estrutura ferroviária, ela desobriga o
Estado desta fun~io (que ester por outro lador exerce para o
setor rodovi;,;~ri!. ,-te.). Pode assim medir a con t r Lbu icão da DB
para os objetivos nacionais em termos de infra-estrutura de
transportes.

00 mesmo modor com rela~~o aos serviços p~blicos
prestados com o transporte de passageiros de curta distância.
O princípio do interesse geral deve ser aplicado e o crit~rio
de avaliaç~o adequado a este mesmo princípio ( avalia~io
social e nio de rentabilidade).

Guanto ao setor comerci~lr liberado do 6nus de medir sua
rentabilidade sustentando a infra-estrutura da via e os
servi~os socialsr terá todas as condiçies de uma avalia~io de
desempenho. Todas as políticas- de marketing poder~o ser
avaliadas pelos resultados realizados em termos de lucro e
cobertura de custos.

O primeiro objetivo da Separaçio de Contas ~ o de tornar
transparente esta dlferen~a dos campos de atividade da DB e de
tornar claras as diferentes ~ES2CnsahllldadEs. Nio significa
um desmembramento da empresa mas uma apresenta~~o clara de
seus r.esultadcs.

Deve-se encarar o m~todo por sua filosofia mais do que
pelos resultados apresentados. Sendo experlencia recenter o
m~todo de cálculo ainda n~o está aperfeiçoado. Consiste em
apresentar as contas de Lucros e Perdas separadas por contas
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(gestio comercialr servi~o p~blico e competincia do Estado).
Sio deduzidas anomalias histdricas. Deduzem-se tamb~m alguns
handicaps estruturais (pensies etc.) da ~errovia para avaliar
em condi~io de igualdade a concorrincia.

No exercício de 1981. com todas as di~iculdades da
primeira mensura~io. pode-se chegar a um resultado onde o
setor comercial apresenta um excedente apreci~vel e o setor de
infraestrutura o que apresenta o maior d~ficit. A DB jOgOU
entio o excedente do setor comercial como contribui~io para a
cobertura dos encargos de infraestrutura.

o setor de servi~os p~blicos tamb~m apresentou déficits
superiores ao montante fornecido pelo Estado como normaliza~io
cont~bil.

Estes primeiros resultados nio devem passar a id~ia de
que a s~para~io de contas resolver~ por si s6 os problemas da
ferrovia ou que esta contabilidade bastar~ para aliviar o
or~amento ~ederal. Mas ela tem o m.rito de explicitar onde se
situam os problemas. Em primeiro lugar mostra que nio se pode
imobilizar um capital da dimensio da infraestrutura
ferrovi~ria. Mostra também COMf' a recupera~io da via e os
servi~os sociais oneram e encobrem os resultados positivos da
atua~io comercial da DB. Sobvet~dor este m~todo permite um
di~logo com o governo federal para estabelecimento de uma
pol{t ica geral de transportes e avalia~io do papel da
ferrovia. Ao mesmo tempor as responsabilidades internas da
empresa nio podem ser frouxas. Ser~ necessarJO e possível
trabalhar como uma empresa comercial. Dever~ se provar a
capacidade de captar mercados e ser eficiente no transporte.

A separa~io de contas tem tido boa acolhida por parte do
governo e da coletividade. O melhor desempenho da ferrovia
ajudar~ a coletividade a reconhecer melhor a importância desta
abordagem original dos problemas do modo ferrovi~rio.

Pode-se tra~ar um paralelo com a CMTC porque além da
rea~io da popula~io ~ precariedade do servi~o prestado. seus
d.ficits operacionais têm gerado protestos dos contribuintes.
Parte desse problema tem sido enfrentado na atual
administra~io com a separa~ao das fun~ies de gerenciamento e
opera~io. A CMTC deixa de se fiscalizar.

Na situa~io atual. a questio da separa~io de contas pode
ser adotada enquanto ~ilosofia para apro~undamento do
conhecimento das particularidades do servi~o em cada regiio de
Sio Paulo. É preciso ter clareza dos custos de cada linha para
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melhorar a eficiincia. 96 assim é possivel decidir acerca de
um eventual subsidio. A separa~io de contas tamblm pode ser
dtil para decisies or~ament~rias de prioriza~io bem como para
uma eventual descentraliza~io da empresa.

3.3 - Rela~io
e Cria~io de

Ad.inistra~io Direta / Ad.inistra~io Indireta
Empresa Pública

Se a idéia da separa~io gerenciament%pera~io nio é
polêmicar as iniciativas da Secretaria Municipal de
Transportes de Sio Paulo de transferir as fun~ies da CMTC para
a CET têm sido atacadas pelo ex-secret~rio municipal de
Transportes na gestio Covas (1983-1985), Getdl ia Hanashiro.
Considera equivocada a transferincia das fun,Ses de
gerenciamento, planejamento e fiscaliza~io para a CET. Alega
que poder~ duplicar as fun,ies e esconder o aumento dos
subsidios ~ CMTC. "Parte dos subsidias ser~ incluida na
receita da CET sob o nome de 'aumento de capital'." (Jornal da
Tarder 30/01/90).

De fatOr a principal Justificativa apresentada pelo
atual secret~rio de Transportes para nio ter devolvido a
fun~io para a pr6pria SMT através do Departamento de
Transportes Pdblicosr teoricamente respons~velr seriam os
sal~rios e a defasagem das perdas salariais acumuladas na
administra,io direta.

Aqui cabe retomar a problem~tica da gênese da
diferencia,io entre a administra~io direta e a indireta bem
como suas conseqüências. Pode-se falar de uma sindrome da
cultura administrativa brasileira, nociva. que com a cria~io
do Decreto-Lei 200, por iniciativa de liberais do setor
privado condenou • morte o servi~o pdblico brasileiro.
Prol iferaram funda~ies, empresas pdblicas todos ditos mais
flexíveis e modernos. Contudo, geraram-se aberra,ies como
descontrole do gasto pdblico e a cria~io da desigualdade entre
os funcion~rios. Favoreceu-se a fragmenta~io organizacional.
agravada pela cultura brasileira de que a cada nova proposta
deve corresponder nova organiza~io.

Criadas para agilizar e flexibilizar a gestio, as
organiza,Ses da administra,io descentralizada se superpuseram
a outros 6rgios existentes, que nio foram extintos. A
existincia de dois estatutos diferentes, com duas carreiras
distintas contribuiu para que se perdesse a no~io do servi~o
pdblico.
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Outra qu~stio qU~ d~v~ s~r pensada tamb~m aqui é s~ é ou
n~o n~c~ss~ria a ~xistincia d~ uma ~mpresa p~bl ica operadora
d~ transportes coletivos urbanos e quais os motivos que
informam a criaç~o da empr~5a p~blica.

Para Francisco de Oliveira. o n~cl~o articulador do
moderno capitalismo brasil~iro surgiu de ~mpr~sas estatais.
criadas nio por proc~ssos doutrinariam~nte ~statizantes ou
nacip\I,:,jistli\smas por processos contraditórios. A história at~
o populismo teria sido a d~ formaçio d~ projetos oriundos de
estranhas coalisS~s sendo que o bloco sider~rgico. por
exemplo. teria surgido de barganha entre o entio presidente
Vargas e o governo dos Estados Unidos. e n~o por um processo
estat i zan t e , (01 i ve lra , 1990).

Houve tamb~m diversos casos de projetos implantados pelo
governo autoritário. pós 1964. como os dos setor~s de
TelecomunicaçSes e Petroqu{mica. Deve-se tambim lembrar os
casos de nacionalizaç~o para socializar os preju{zos quando a
in ic iat iva pr ivada nãc t inh", ':il i 5 int er esse na eNP I or ac âo do
serviço.

i uma das Justificativas para que o setor p~blico tenha
assumido a Companhia Light. Em part~. nas ferrovias a
história ~ sem~lhante.

Contudo. nem sempre o proc~sso pode ser comparado no
caso do serviço do transporte por 8nibus. Muitas vezes o que
or Len t a a es t a t Lz ac ão F. o at en d i mcrt o precário e prestado p~la
empresa privada fora das r~gulamentaçSes. Outras vezes. alia-
se a isso a ~xpectativa de que a iniciativa privada.
pressionada por eXigincias de freqüincia. cumprimento de
it inerár io e qlJalidade. inclusive no qlJe se refere à
manut~nç~o da frota se desint~ressaria do serviço. preferindo
outros negócios com rentabilidade melhor. deixando a populaç~o
sem o serviço p~blico. da noite para o dia. A empresa p~blica
seria assim uma reserva estrat~gica e um elemento capaz de
conduzir à progr~ssiva estatizaç:~o do sistema.
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o episddio enfrentado em agosto de 1989 pela prefeitura
de Campinas, quando os empres~rios retiraram os Bnibus da
cidade, levou-a a decidir pela implanta~io de mudan~as na
forma de or9aniza~io do servi~o.

Ca~pinas enfrenta dificuldades para a cria~io da empresa
municipal de transportes urbanos. A prefeitura, considerando
a necessidade de acelerar o processo de gerência dos
transportes urbanos, decidiu suspender o processo de
liquida~io da Empresa Municipal de Desenvolvimento de
Campinas, em curso desde 1977, e dar-lhe novo objetivo:
gerenciar o sistema de trinsito e transporte da cidade.

Sio limitadas as possibil idades de a~ão municipal.

Para Fagnani e Cadaval (1989), que analisam o novo
cen~rio da política social a partir da promulga~io da Nova
Constitui~io enfocando o caso do transporte coletivo urbano,
uma das ~reas onde a atua~ão municipal deve ser intensificada,
no contexto atual, ~ a da regulamenta~io. Consideram que o
papel e a necessidade da empresa p~bl ica ~ o de reguladora do
sistema.

Apontam para perspectivas particularmente dram~ticas nos
setores que compiem a ~rea de infraestrutura urbana b~sica. A
estrat~gia de financiamento da pOlítica federal do TCU adotada
no inicio dos anos 80 teria gerado conseqüências para expansio
futura do setor (como a utiliza~io da empresa p~blica como
instrumento de capta~io de recursos externos gerando forte
endividamento e a desmontagem do sistema de planejamento).

A complExidade da situa~io atual a partir do quadro de
esgotamento da política federal e do esvaziamento da questão
do transporte urbano no imbito da União est~ em que estados e
municípios estariam sendo chamados a responder aos graves
problemas de crescente demanda e pressão social.
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Cadaval e Fagnani consideram que a curto prazOr devido a
restri~~es financeirasr pouco poder~ ser feito no que se
refere ~ expansio da oferta de servi~os (racionaliza~io e
melhoria da infraestrutura do servi~o de 8nibus e projetos de
transporte de massa em regi~es metropolitanas).

"As perspectivas para atua~ão de estados
e municlPlos são mais proMissoras na área
institucional. com re~lexos na
racionaliza~ãso dos servi~os e na
possibilidade de aproveitamento mais
e~iciente dos equipamentos disponíveis".
(Fagnani e Cadavalr i989r p.36).

Destacam entre as quest~es mais graves a do
"relaciona.ento entre os agentes públicos e privados na
opera~ão dos sistemas de ~nibus". (idemp p.36).

Nesse sentidop a eme~Esa operadora e~bll~a é vista comoíatQr._dE_~Egula~ãc_da_cíE~ta.

o desafio nessa questio est~ na cria~io de mecanismos
capazes de decidir qual a ordem de prioridade dos gastos
p'Jblicos no orç:amcnt:omlJnicipal dest inados a t ranspor: "'-,.. Pi:\ra
que a empresa p~blica possa ser eficientep moderna e fator de
regulaç:io da oferta ela deve poder pagar bons sal~rios e se
equipar para suprir a oferta quando o empresariado privado
quiser medir forças com ~la. Quanto custa isso para o
or~amento municipal?

Essas respostas sio necess~rias para poder avanç:ar mais
na avaliaç:io da oportunidade de cria~io da empresa p~blica.
Levantando-se alguns riscos como o de onerar o orç:amento
municipal nio se est~ condenando essa opç:io mas apenas
observando os riscos de a empresa p~blica operadora obedecer ~
mesma 1óg ica .que or ien t ou a pro 1iferaç:io de empresas p~b 1 icas
nos ~ltimos 25 anosr ou seJar ausincia de controle dos gastos
p~blicos. Sua criaç:io deve obedecer nio só ao objetivo de
regulaçio de oferta como ao princ{pio da transparincia e da
clara explicitaç:io para o conjunto da popula~io das
prioridades de aç:io da administraç:io municipal.
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3.4 - Experiências Especí~icas

Analisam-se algumas preocupa,~es, atrav~s de entrevistas
ou documentos oficiais dos drgãos de medidas gerenciais
visando modificar o padrão de oferta dos servi,os de
transporte coletivo.

Na conclusão do documento NMunicipaliza,ãoN, da
Secretaria Municipal de Transportes de São Paulo (1989),
considera-se a necessidade de medidas intraorganizacionais
complementares ao processo de municipaliza,ão

"A atual adainistra~ão entendep porémp
que para garantia e e~etiva melhoria do
siste.ap são necessárias a~ões que
contemplea=

- reorganiza~ão das estruturas de gestão e
opera~ão da CHTC;

realoca~ão das garagens:

implanta~ão de corredores exclusivas;

aaplia~ão e substitui~ão da ~rota da CHTC;
cria~ãa d.~ontes alternativas de custeio

e investimentos para o setor de
transportes;

progressiva estatiza~ão do sistema no
processo de iaplanta~ão.

Deve-se buscarp ainda na processo de
i.planta~ão destas propostasp u.a e~etiva
participa~;o dos usuarlOSp ~ortalecendo
desta ~or.a o aumento do controle popular
sobre a ad.inistra~ão pdblica". (SMT,
1989).

Trata-se apenas de um elenco de propostas. Embora não
seja poss{vel detalhar a a,ão de cada empresa na disserta,ão,
percebe-se nessas sete propostas a estratégia da CHTC.
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Diadema ~ um municlPlo da grande Sio Paulo que estatizou
o transporte coletivo. Em entrevista com Alcides Gasparindo -
diretor presidente da Empresa de Transporte Coletivo de
Diadema ETCD municipal, identificaram-se as seguintes
dificuldades gerais:

Existe falta de estudo sobre hibitos de deslocamento da
popula~io de Diadema (o ~nico estudo existente ~ a Pesquisa
Origem - Destino feita pela Cla do Metr5 de Sio Paulo). Dadas
as caracter(sticas do município estima-se que a pesquisa O-O
tenha sido sens(vel no que se refere ~s viagens para fora do
munic(pio. Contudo hi grande dificuldade para identificar os
hibitos da popula~io favelada.

A outra grande questio diz respeito ~ viabilidade de
opera~io de 5nibus. Considera duas alternativas: aquela
economicamente viivel, sem conforto, nos moldes dos operadores
privados e aquela de padrio de empresa p~blica. Considera a
dltima impossivel hoje a um tempo viivel e sem subsidio.

A diferen~a que pretende ter com rela~io ao operador
privado ~ na pol(tica de recursos humanos e democracia
interna.

As medidas adotadas em Diadema na
sio voltadas para acabar com o
modernizando o sistema de informa~ies.

atual administra~io
processo artesanal,

As a~ies tomadas foram:

- contrata~io de estudo sobre O-O e propostas alternativas;
- racionaliza~io de procedimentos;

- cria~io de memória e de instrumento de gestio com apoio de
informitica;

Os principais obst~culos destacados se deveriam ~s
caracter{sticas do munic{pio (renda, violincia). Acha dif{cil
medidas de racionaliza~io como substitui~io do cobrador por
catraca eletrBnica. Supie que aumentaria a evasio de renda ji
existente.
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A problem~tica de Diadema no que se refere ~
regulamenta,io da oferta ~ particular por ser cidade
dormitdrio dentro da ~rea metropolitana. Tem pouca autonomia
para atuar sobre a oferta dos Bnibus intermunicipais.

Existem hOjE op€rando €m Diadema:

- 1 empresa pJblica municipal - ETCO (50 Bnibus dispon(veis,
60 Bnibus como frota)~

- 3 empresas
Triingulo~

intermunicipais Riacho Grande, Diadema,

A tarifa do municipal ~ hoje (fev/90) NCz$ 3,50 e a das
intermunicipais NCz$ 5,50.

Por limita,io de frota a pOPula,io ~ for,ada a usar o
intermunicipal para deslocamento dentro do munic{pio.

H~ dificuldades na regulamenta,io. Cabe ao Departamento
de Servi,os Urbanos da Prefeitura Municipal atrav~s da Divisio
de Trinsito a determina,io dos itiner~rios a serem cumpridos
pelas empresas intermunicipais. Inexistem mecanismos efetivos.
As empresas nio cumprem os itiner~rios.

Quanto ~ €mpresa pdblica, sugere-se consultar a
disserta,io de mestrado de Maur{cio M.B. de Carvalho NA
Gestio do Transporte Coletivo no Munic(pio de Diadema, 1982-
1986N•

Foi criada por lei municipal. Nio existe subs{dio
propriamente. Ocorre a situa,io pouco transparente de s€rem
subsidiados pelo governo federal por nio pagarem lAPAS e FGTS.
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As prioridades da a~io da ETCD sio:

a) consdrcio para renova~io da frota com Banco do Brasil,
FINAME, operadora, montadora e fabricantes. Considera-se
fundamental a renova~io da frota como fator de redu~io de
custos. Hoje os custos de manuten~io atingem 30% dos custos
operacionais, quandd o nivel tedrico seria de apenas 10%;

b) substitui~io de diesel pelo g~S, considerado viabilizado
pela substitui~io em diversos munic{pios do ABC e
facilidade de distribui~io;

c) conten~io de despesas.

Santos i a principal cidade do litoral paulista, e uma
das mais importantes do estado. Quase 60% dos transportes
coletivos estavam, ati o inicio de 1989, nas mios da Companhia
Santista de Transportes Coletivos (CSTC), empresa municipal
dotada de uma frota de 186 Bnibus. Praticamente o restante da
frota que atendia a popula~io rea de propriedade da empresa
Via~io Santos-Sio Vicente que, por muitos anos, conseguira do
poder p~blico generosa compreensio, em particular no que se
referia ~s tarifas dos transportes que, nos ~ltimos dez anos,
situaram-se entre as mais altas do pais. Dadas as
caracter{sticas da cidade, o custo operacional era baixo
permitindo uma lucratividade excepcional.

Com a mudan~a de orienta~io geral do governo municipal
apds as elei~ies de 1988, houve altera~ies na rela~io poder
p~bl ico-empresa permission~ria e poder p~blico-usu~rios.

A prefeitura de Santos terminou por assumir totalmente o
controle do servi~o de transporte coletivo. O processo de
estatiza~io, chamado pela prefeitura de Nmunicipal iza~ioN, foi
desencadeado a partir de mar~o de 1989, quando a empresa que
respondia por aproximadamente 40% do servi~o de transporte
da cidade tentou condicionar o reajuste salarial de motoristas
e cobradores ao reajuste das tarifas.

O conflito, estabelecido pela empresa, que inclusive
chegou a estimular uma greve de cobradores e motoristas levou
a prefeitura ~ interven~io, num primeiro momento, para, em
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s~guidar d~terminar a assun~io total dos b~ns da empresa er ~m
abrilr d~t€rminar sua desapropria~~o propriamente dita.

o prdximo passor s~gundo a pr~feiturar seria obter
autoriza~~o da Cimara Municipal para subsidiar os transportes
e dar passos rumo ~ tarifa social. A Cimara Municipalr no
~ntantor n~o aprovou o projeto d~ subs{dior apr~s~ntado p~la
administra~~or dificultando a obt~n~~o de recursos n~c~ss~rios
para a manut€n~~or renova~~o e moderniza~~o da frota e dos
servi~os da CSTC.

Se é verdade que o procP~:.".{I 1evado a cabo em Santos
r~vela mudan~as positivas no trato da coisa p~blica ~ na sua
r~L,,;~~(,':.om a in ic iat í va pr ivada e com D p~bl lco , também é
verdade qU~ a ausência d~ defini~i~s mais ~stratigicas da
adm in is t racâo , a car ênc í a de critérios c laro s , indicadores de
prioridad~s no or~amento municipal, assim como o compon~nte
ideoldgico que esteve na base do conflito Cimara Municipal-
Prefeitura colocaram limit~s claros ~ estatiza~io em qU~st~o,
que podem levar até ~ asfixia da CSTC. A ~statiza~~o dos
transportes col~tivos nio implica, automaticamente, a melhoria
da qualidade dos servi~os.

Para ser eficaz, ela deve estar ins~rida numa pol{tica
urbana, contar com um processo de plan~jamento e or~amenta~~o
capaz d~ absorver as prioridad~s da popula~~o. Além dissor o
agente da estatiza~io deve estar dotado de ousadia para
modernizar e racionalizar a gest~o da empresa p~blica.
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3.5 - Conclusão

As medidas de mudan~as na estruturap embora necess~riasp
tim alguns limites que devem ser considerados. O primeiro ~ a
transitoriedade de uma gestio e a pr~tica infeliz dos
governantes de tentar marcar sua gestio com pretensas
"reformas administrativas". Em geral reduzem-se a rearranjos
que provocam tumulto na m~quina e pouca transforma~io de fato.
Outro Iimite ~ o pr6prio tempo de implanta~io associado ao
tempo de gestio. A implanta~io tem que ser efetiva para
reduzir os inconvenientes da transitoriedade.

A outra grande quest~o deste (:ap{tulo refere-se ~ op~~o
pela cria~io da empresa p~blica. Sem pretender responder ~
necess'rio reafirmar a perspectiva do servi~o como servi~o
p~blico e a responsabilidade do Estado em assegur~-lo em
condi~ies de qualidader seguran~a e solvabilidade pelo
usu~rio.

A forma de n€'~:Jf:: I. ;.;'\0 com o operador pr ivado , no C<':\!i;'() da
opera~~o mistar deve ser tal que caiba ao setor p~blico a
dire~io do processo. O operador privado tem que ter garantias
quanto ao risco desde que assegure as condi~ies adequadas de
presta~io de servi~o.

A op~io pela estatiza~io deve estar centrada em an~lises
e discussio com a sociedade do car~ter do servi~o como
p~blicop do direito de acesso da popula~io ao mesmo e de
avalia~8es exaustivas do que se chama "risco" pelos
f:.'mpres~rios e sua rE'sponsabiI i C:':(i:(. ,<~ responsab iI iza~io bem
como da eficiincia da opera~~o p~blica. Devem ser tamb~rn
considE'radas as prioridades da popula~io. Essas considera~iE's
exigem rnudan~as de meios e m~todos de gestiop analisadas aseglJir.
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CAPiTULO 4

DESAFIOS PARA MUDANCAS DE MÉTODOS E MEIOS PARA A GEST~O
DE TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS

Foram analisados no cap(tulo 3 uma s~rie de mecanismos
voltados para mudan~as na estrutura administrativa. Procurou-
se pensar seu papel enquanto agentes de revitaliza~io e
moderniza~io da administra~io p~blicar potencializando maior
transparincia dos gastos p~blicos e eficiincia na presta~io do
servi~o.

Verificou-se que a separa~io gesti%pera~ior separa~io
contábilr revlsao da problemática da rela~io entre
administra~io direta e indireta e da op~io pela cria~io da
empresa p~blica operadorar al~m de procedimentos
intraorganizacionais de racionaliza~io sio medidas necessárias
~ gestio. Contudor existem limites ~ eficácia destas medidasr
pela transitoriedade das gestSes mas sobretudo porque sio
insuficientes no que se refere aos riscos de privatiza~io do
Estador opacidade do processo decisdrior explicita~io de
conflitos e escolha de prioridades pela sociedade. Contra as
heran~as da excessiva centraliza~io e setorializa~io da
administra~io p~blicar exigem-se mudan~as mais radicais de
m~todos e meios.

As abordagens
planejamento parecem
esclarecedora dos
interven~io crescente

clássicas e a prdpria crise do
pouco aptas em lidar de forma completa e
numerosos problemas colocados pela
do Estado.

Anal isaremos a seguir algumas mudan~as de m~todos e
meios que Julgamos relevantes para poder enfrentar de forma
criativa a questio de gestio dos transportes coletivos
urbanos.
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Serio analisados os mecanismos de ~egtll~m€nta~ior forma
de contrata~io dos servi~os, subsidio e planejamento.

A escolha destes mecanismos deveu-se ao papel
estrat~gico que ocupam na articula~io p~blico/privado. O
tratamento formal a estas questSes, igualando-as a outras
a~Ses gerenciais, significaria a repeti~io da impotência do
Estado. Ressalte-se ao mesmo tempo que ~ grande o grau de
complexidade que envolve este mecanismos, se se quiser
respeitar os princ{pios de clareza da articula~io, controles
efetivos e menos burocr~ticos e transparência no processo de
planejamento e prioriza~ão da a~ão públ ica.
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4.1 - A regula.enta~ão

Nesse primeiro aspecto, por exemplo, que ~ o de
regulamenta~io, uma s~rie de dificuldades sio visiveis. Mesmo
reconhecendo o servi~o como servi~o p~blico nio se pode ter
uma visio inginua da articula~io do p~blico com o privado.

Descreveram-se no capitulo 3 diversas situa~ões de
privatiza~io do Estado. O setor p~blico pode impor regras ao
setor privado dentro de um limite. O processo de elabora~io de
uma politica ~ um complexo sistema de decisões e nio decisões
formatado por restri~ões estruturais b~sicas: exclusio geral
do Estado da ~rea produtiva essencialmente privada do Estado
na economia capitalista; dependincia dos gastos p~blicos das
receitas geradas no total do excedente, complexo processo de
elabora~io da politica na qual diferentes fra~ões defendem
seus interesses atrav~s de um equilibrio inst~vel de
compromisso. Por tr~s das novas formas de planejamento e
p~rticipa~io p~blica existe aquilo que Offe chama de
seletividade est rut uraI do E~,t.::l;"l",tencialmente inimiga dos
interesses do capital sem estar contudo favorecendo as classes
subordinadas (Jessop, 1982).

A contribuiç~0 do estudo das pol (~icas p~bl ic~s p<:\raa
se tentar lidar com a problem~tica de gestio se Justifica por
iluminar essa rela~io entre Estado e Sociedade.

Lamounier, por exemplo, considera que em grande parte o
processo de estreitamento e canaliza~io do conflito social "se
acha embutido na estrutura formal do Estado, no sistema de
organiza~ão que o caracteriza, nas aloca~ões de recursos
previa.ente feitos, e até mesmo nas políticas e procedimentos
estabelecidos de maneira informal, mas efetiva." (Lamounier,
s.d., p.20)

Ass im , o tema
procedimento legal,
sens(vel. portanto. ~s
de diferentes per(odos

da regulamenta~io, mais do que um
tem claros componentes pol(ticos.
varia~ões do processo pol(tico ao longo
e conjunturas.
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No que se refere ~ regulamenta~io importa portanto
conhecer a estrutura do sistema decisdrio e os objetos de
decisio que lhe sio prdprios. Nio ~ poss{Vel reduzir a
discussio a 5implifica~io do tipo " ••• faz-se mister mencionar
que já foi quebrado há algum tempo o tabu de negocia~ões
envolvendo aspectos eCi"'~' :",,,'f'inanceiroscom os empresários
privados. Os esquemas de caixa de co.pensa~ão implantados em
Porto Alegrer Belo Horizonte e Curitiba são um bom exemplo
disso.H (Germani, 1985, p.47)

A histdria da articula~io do p~blico/privado em Sio
Paulo tem sido marcada por seu car~ter privado (Pacheco,
1988). O transporte por 3nibus, dada a convergincia de
interesses econ3micos e de atendimento pol{tico das demandas
populares "foi o modo para onde convergiram diversos
interesses. E a sua implanta~ão se fez basicamente através da
explora~ão privada e do servi~o de transporte coletivo".
(Itacarambi, 1985, p.119). E isso apesar da CMTC e da
existincia de mecanismos de regulamenta~io.

Para o caso particular de transporte coletivo adota-se a
defini~io de re9ulamenta~io proposta por Cavalcanti: nu.
conjunto de regras estabelecidas e aplicadas pelo poder
público ao setor de transportesr com a finalidade de (I)
coibir a ocorrência de formas excessivaMente concentradas ou
fragmentadas de produ~ão dos servi~osr (11) propiciar a
eleva~ão da qualidade desses servi~os e sua
eqüidistributividade em rela~ão a todos os usuários de sua
área de abrangênciap e (111) promover a preserva~ao ou
desenvolvimento de valores socialmente desejáveisp tais como a
seguran~ap o tratamento diferenciado de determinadas
categorias e a prote~ão do meio ambiente." (Cavalcanti, 1988,
p.22). Nesse sentido sio objetivos fundamentais do sistema de
transportes: EFICIÊNCIA, EQüIDADE E PRESERVACÃO.
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S~gundo Godard (1988). a r~gulam~ntaçio ~nvolv~ 1 ic~n~as
d~ transporte. delegaçio dos serviços e fixaçio das tarifas
com a s~guinte abrangincia:

a) Licenças de Transporte

Hrestri~ão espacial: licen~a concedida
para UMa linhap zonas com proibi~ão de
acesso a certos tipos de vias;
exigências quanto às características do

veículo: podem ser especi~icados o tipo de
material ou outras característicasp tais
como a capacidade ou o número de lugares
sentados;
li.ita~ão

concedidas;
do número de licen~as

aceita~ão dos critériosp por parte do
operador (proprietário)r especialmente no
que se re~ere ao número de veículos
admitidos. Em numerosos casosr não é
admitida a posse de mais de um veículor de
Modo a ~avorecer a participa~ão de
Motoristas-proprietários; por outro ladop
veri~ica-sep tambémr o caso inverSOr
estiMulando a concentra~ão em e.presasp
visando à moderniza~ão do setor (Bangcoc).
Uma condi~ão intermediária pode ser a
associa~ão em cooperativas. Observam-se
igualmente critérios relativos à
nacionalidade de origem (no caso da
Malásia) ou à quali~ica~ão do
proprietário.H CGodard. 1988. pp. 12 e
13).
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b> Delega~ão dos Serviços

Envolve exigincias quanto ~ frota em
per{odo de opera~ãDr ~s freqUincias m{nimasr ao
localiza,ão das paradas.

operaç:ãor ao
itinerário e ~

"As eXlgencias sobre o servi~o ti. por
contrapartida a garantia de uma
re.unera~ão "normal" dos operadoresp que
se traduz na política tari~ária e nos
reajustes periódicos." (Godardr 1988rp.13).

c) Fixa,ão das Tarifas

"As tari~as sao ~ixadas pelos poderes
públicos e constituem o instru.ento aais
~orte do poder regulador do Estado."
(Godardr i988r p.14).

Entre opç:ies para pensar o modelo de gestão (articulação
pdblico/privador estruturas empresariais ou artesanaisr

tamanho do veiculo e regulamentação) Godard considera "que a
atua~ão do poder público deveria orientar-sep com .ais
propriedadep no sentido da busca da articula~ão e· da
complementaridade entre as diversas ~ormas de transporte
o~erecidas." (Godardr 1988r p.11).
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~ interessante observar que
restrita ~ regulamenta~io interna
podem favorecer o setor como:

a política nio deve estar
ao setor. Outras medidas

"política de i.porta~ão de veículos
(regula.entos e taxas)p que condiciona o
tipo de veículo que os operadores podem
comprar;
apoio à i.planta~ão

veículos protegida
importa~ão. Isso
características de
determinadas localidades
dos microônibus no exemplo

de montadora local de
pela pOlítica de

pode explicar
veículos e.
(em particular
de Maracaibo);

ajuda ao ~inancia.ento
veículosp através de
~Inanceiras especí~icas;

da compra de
institui~ões

taxa~ão dos
di~erencia~ão
diversos tipos
1988).

co.bustíveis e eventual
das taxas segundo os
de operadores." (Godardp

Consideramos relevantep para o propdsito de nosso
estudop restringir o espectro de questies referentes ~
regulamenta~io ~s questies de d~l~ga~ãc_dc~_~~~~l~c~e fl~a~iud~_ta~lfas.

o argumento liberal contra a regulamenta~io dos servi~os
de transportes se assenta em pelo menos cinco justificativas.
Considera-se necess~riop em primeiro lugar, demonstrar que os
beneficios da regulamenta~io de prote~io da empresap do
usu~rio e da comunidadep superam seus custos. Supie-se difícil
provar isso j~ que de alguma forma os beneficios sio
financiados pelos próprios Ilsu~rios através do sistema
tribut~rio. Objeta-se tambémp quanto ao critério de eqijidade,
se é justo que todos os contribuintes financiemp através do
subsídiop alguns usu~riDs.
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o terceiro argumento refere-se ~ soberania do consumidor
que nio precisaria da prote~io do Estado.

Aindap o sistema de prote~io levaria a desincentivo de
renova~io de frota bem como desmotiva~io em desenvolver novas
linhas pelo aumento de custos e risco.

Por fimp argumento pertinentep considera-se dif{cil
identificar o interesse dos usu~rios com base em modelos.

Confundem-se nestes argumentos a problem~t ica da
excessiva centraliza~io e rigidez da regulamenta~io com a
prdpria responsabilidade do Estado em assegurar a presta~io de
um serviço p~blico.

~ necessarlop ao mesmo tempop enfrentar os custos
elevados da opera~io p~blicap identificando suas causas e
atuando sobre o que se considerar problem~tico.

Isso deve levar a estudos do tipo separaç~o de contas.
Exige tamb~m lidar com o problema da herança populista que
produziu o inchaço da empresa p~blica. Nic leva por~m ~
condenaç~o da regulamentaç~o.

A experlencia inglesa de desregulamentaçio foi precedida
por estudo. A literatura consultada n~o permite avaliar at~
que ponto a decis~o foi tomada com base no estudo pr~vio.
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UNa Inglaterra. antes de desregulamentar
totalmente o transporte coletivo urbano.
~oi solicitado aos governos locais que se
o~erecessem para provar. na prática.
algumas das .udan~as legislativas que
estavam sendo propostas. Fora.
selecionadas três áreas geográ~icas de
prova. e. sua .aioria. áreas rurais;
entretanto. uma delas incluía u.a cidade
de porte médio chamada Here~ord. Aí. a
extin~ão da regulamenta~ão incentivou
quatro e.presas independentes a entrare.
no mercado e COMPetirem com uma empresa
Filial da National Bus Company. Esta
dltima reagiu reduzindo o valor das
tari~as e. em alguns casos. o~erecendo
servi~os gratuitos. Melhorou também suas
~reqüências e adotou a prática de
programar suas saídas para que os ônibus
circulassem poucos minutos na ~rente dos
veículos de suas concorrentes. Surgiram
dúvidas sobre as condi~:~s técnicas dos
ônibus. Houve um modesto aumento na
demanda dos servi~os de transporte
coletivo. .as a o~erta mostrou aumentos
mais importantes. A in~luência conjunta
das tari~as mais baixas e a redu~ão nos
coe~icientes de ocupa~ao deu coa0
resultado que o valor arrecadado com a
venda de passagens cobrisse
aproximadamente apenas a metade dos custos
da National Bus Coapany. No entanto.
considerando-se a evidência dos estudos
australianos. do Banco Mundial e dos
próprios britânicos de que os custos das
empresas privadas são bastante in~eriores
aos das empresas públicas. é possível que
os ingressos dos operadores privados e.
Here~ord cubram seus custos.

UE.bora a experiência da prova em
Here~ord não tenha sido completamente
decisiva. o transporte coletivo na Grã--
Bretanha deixou de ser regulamentado ea
todas as cidades. menos ea Londres. onde
as mudan~as introduzidas são menos
pro~undas.n (CEPAL, 1988, PP. 45, 46 e
47).
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Oliveira (1989) destaca desvantagens semelhantes da
regulamenta~io excessiva:

"a eleva~ão dos custos em decorrência da
ine~iciência inerente à aloca~ão
arbitrária de recursos produtivos. e/ou ao
estabeleci.ento de estruturas
sobrecarregadas de acompanhamento.
~iscaliza~ão e controle por parte do setor
públ ico;

a redução do nível de servi~o o~ertado. e.
~un~ão dos e~eitos resultantes dos
mecanismos de reserva de mercado. que
geralmente ~aze. parte da práxis
regulamentadora;

o au.ent~ na dependência da concessão de
subsídios. uma vez que a eleva~ão dos
custos e redução do nível de serviço
anteriormente assinaladas nao são
compatíveis com os objetivos de uma
política econômica meritória nem com o
nível de bem-estar usualmente pretendido
para as co.unidades urbanas;

a elimina~ão virtual de toda e qualquer
possibilidade de competitividade. tornando
exclusivos os diversos segmentos da
demanda. desperdi~ando conseqüentemente a
oportunidade de melhorias decorrentes da
pre~erência mani?estada pelos usuários."
(O1 ive ira, 1989, p.24) •

De fato, o excesso de regulamentos e sua eventual
inadequa~io geram mais problemas do que benef(cios. Godard
levanta algumas das dificuldades mais relevantes:
"regulamentos muito complexos e inadequados à realidade dos
sistemas de transporte. de sorte que se tornam inaplicáveis.
dependendo das formas de transporte em questão. Por vezes. é o
setor "artesanal" que nao respeita o monopólio da empresa
pública e funciona sem ter as autorizações necessárias nem
paga os di~erentes encargos sociais e taxas. com a
"complacência" da polícia. Em outros casos é a empresa privada
que não respeita a legisla~ão trabalhista sobre a duração da
jornada diária e que produz uma oferta não condizente com as
ordens de serviço. As fraudes constatadas sao geralmente
negociadas de forma amigável. mas igualmente podem conduzir a
situações de con~ronto co. o poder público. sobretudo se
ocorre uma Mobilização dos usuários." (Godard, 1988, p.15).
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Para Godard (1988) ua regulamenta~io ~ necessarla para
evitar os abusos de u. grupo de operadores em posi~io
dominanteu• Contrapõe-se ao modelo de~endido pelos
especialistas do Banco Mundial. Sugere que a evolu~io de um
umodelo liberal de desregulamenta~io <movimento de atenua~io
sistemática da regula.enta~ão) ou de economia de mercado"
corre o risco de uma carteliza~ão acabando com a concorrência
de~endida." (Godard, 1988. p.16).

Oliveira tamb~m desenvolve argumentos que udesaconselham
a alternativa de laissez-~aire absoluto e at~ mesmo da auto-
regulamenta~ão. Em re~or~o dessa percep~ior basta observar a
vulnerabilidade do processo produtivo dos transportes à
ocorrência de acidentes de graves conseqüênciasr a existência
de signi~icativas externaI idades decorrentes desse mesmo
processo r o caráter de essencialidade de que se reveste a
o~erta dos servi~os no a.biente urbanor e a tendência ao
desinteresse pela manuten~io da o~erta e. níveis razoáveisr
nas áreas que por Motivos os mais variadosr apresentam um
potencial de remunera~io mais reduzido.u (Oliveira. 1989,
p.22).

Nesse sentido,
regulamenta~io: enumera as principais vantagens da

Na coibi~io das condi~ões ~avoráveis ao
surgimento da hipercoMPetitividade e suas
conseqüências adversas e. rela~io aos
custos ep por outro lador da concentra~ão
da produ~io em regimes monopólicosr e sua
inevitável Manipula~io sobre as
quantidades o~ertadas;

a contribui~io à melhoria das condi~ões de
seguran~ar atrav~s da racionaliza~ão da
opera~ãor do estabelecimento de regimes de
trabalho apropriados e da imposl~ao de
práticas de .anuten~io adequadas;

a redu~ão das externaI idades
negativas usualmente decorrentes das
condi~ões de livre entrada no setor;
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a garantia de um grau mais eqüitativo no
atendimento da demanda que se origina em
áreas de densidade demográ~ica rare~eitar
ou em períodos de reduzida atividade
econômica ou social;

o estabelecimento de condi~ões .ais
adequadas de monitora~ão e controle do
Estado e ~uncionamento do sistema de
transportesr aí incluídas a pol/tica de
remunera~ão dos servi~os (custosr tari~as
e subsídios>r e as modi~ica~ões da o~ertar
ditadas por ~atores conjunturais ou
estruturais." (Oliveira, 1989, pp. 23 e
24).

A CEPAL, em estudo onde reuniu argumentos favoriveis e
contr~rios ~ regulamenta~io destaca, ~ntre outros que:

"Os de~ensores da regula.enta~ão
prevêemr aléa dissor que o livre ingresso
à atividade resulta ea custos sociais
desnecessariamente altos. Dizemr por
exemplor que a concorrência entre
operadores os levaria a se comportarem de
maneira prejudicial para a seguran~a dos
passageirosr dos ocupantes de outros
veículos e dos pedestres. Na ausência de
controle sobre as ~reqüênciasr o número de
passageiros transportados por u. ônibus
depende do intervalo (e. termos de
minutos> entre ele e o seguinte. Portantor
os motoristas podem tratar de maximizar
esse intervalor transitando lentamente ao
sair do terminalr permitindo assim que o
ônibus da ~rente se distancie. É ~ácil
comprovar a existência de condutas desse
tipo no caso chileno." (CEPAL, 1988,
p.42).
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Como vantagem da regulamentaçio na I inha de delegaçio de
serviços e fixaçio de tarifas consideramos que o livre
mercado pode ser prejudicial para diversos grupos da
popula,io. Em uma situaçio competitiva os operadores
concentrariam suas atividades nos segmentos do mercado que
ofereçam melhor rentabilidade. O resto do mercado ficaria com
um serviço deficiente ou inexistente como a reduçio de
freqüincia de serviço ~ noite e oferta inadequada em zonas
afastadas.

Segundo Fagnani
experiincias inovadoras
operadores privados de
compensaçio tarif~ria.
a operaçio privada em
p~blica como fator de
competiçio controlado.

e Cadaval (1989). dentre as
no relacionamento entre governo e

transportes destacam-se as cimaras de
os contratos por prestaçio de serviço.
frota p~blica, a empresa operadora
regulaçio da oferta e o regime de

"De COMum entre elas. h~ dois objetivos
b~sicos: manter a presen~a dos capitais
privados no setor e tornar Mais eficazes e
flexíveis os controles estatais sobre a
presta~io dos servi~os de transporte."
(Fagnani e Cadaval, 1989, p.38).

A rev isio da ars ume u t açio sobre resu Iament açio perm ite
que se conclua que a liberdade de mercado. sem regulamentaçio,
~ prejudicial ~ populaçio que depende dos transportes
coletivos. Ao mesmo tempo, ~ preciso buscar maior
flexibil idade nas formas de regulamentaçio. O excesso de
controles r(gidos cria a "tecnologia da transgressão", segundo
Guillaume.
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A regulamenta~io tamb~m torna possivel um relativo
controle sobre os abusos dos operadores privados. Procura
atender ao objetivo, citado por Fagnani e Cadaval, de tornar
os controles estatais mais eficazes e flex(veis.

Guanto ao outro suposto objetivo, de manter a presen,a
dos capitais privados e atenuar os riscos dos empres~rios, o
prdximo item, que trata de uma forma particular de
regulamenta~io na delega~io do servi~o, analisar~ os prós e
contras, sempre tendo como principio norteador a clareza da
articula,io p~blico/privado e a transparincia da a~io p~blica.
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4.2 - Mudan~as nas Forma~ de Contrata~ão do Servi~o

J~ foram vistos no it~m ant~rior (4.1) os argum~ntos
favor~v~is ~ r~gulam~nta,io. Examin~mos entio o debate recente
~m torno do qu~ s~ convencionou chamar Hmunicipaliza,iou•

sendo um caso específico de regulam~ntaçio, no qu~ se refer~ ~
forma de contrata,io do servi,o junto a op~radores privados.

Nio s~ trata de municipalizaçio como descentraliza,io.
termo utilizado nas ~r~as de sadd~ e educa,io para designar a
transferincia d~ atribuiçi~s ~ recursos da esfera federal para
os governos locais. Nos TeU, o t~rmo "municipalizaçiou t~m
sido visto como meio para viabilizar transforma,ies porque
flexibiliza ~ altera as formas d~ contrata,io de serviços
particulares. Tem como uma de suas justificativas antepor-se ~
política qU~ vigorou ~m SioPaulo entr~ 1985 e 1988, d~
desregulaçio pdblica e de privatizaçio da pr~staçio do
s~rviço. (Corn~jo ~ Pach~co, 1986; Pach~co, 1988).

A municipalizaçio substitui a sistem~tica d~ conc~ssio
d~ s~rviço p~lo contrato d~ r~mun~ra,io do s~rviço
~fetivam~nte pr~stado, sendo o qUil8metro rodado uma das bases
de c~lculo da r~mun~ra,io. O sist~ma t~m sido chamado assim em
r~ferincia ~ c~ntralizaçio de arr~cadaçio do dinheiro na mio
da pr~f~itura.

Diversos municípios no Brasil optaram por mudanças na
forma de contrataçio do servi,o, entr~ el~s, Brasília, Belo
Horizont~, Curitiba, Sio Paulo ~ Santo Andr~.
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o proj~to d~ Curitiba, conc~bido na g~stio R~quiio
(1985-1988), foi sist~matizado em um Mod~lo Institucional.
Prop~~-s~ ampliar a capacidad~ d~ plan~jam~nto dos transportes
atrav~s da empresa p~blica~ URBS. Justifica as altera~ies de
forma d~ contrata~io nos seguintes termos:

"a reaunera~ão das empresas operadoras é
desvinculada da tari~a e passa a ser feita
de acordo COM a quilometragem e~etivaaente
percorrida. Sendo assiMp as viagens não
realizadas deixam de ser remuneradas e
sujeitam as operadoras a multa cujos
valoresp pelo novo Regulamentop sao
indicados pelo custo do quilômetro rodado.
Assimp por exemplop uaa viagem não
realizada penaliza o operador nu. valor
equivalente ao custo operacional de 2ee
KM;

a receita da tari~a se torna pública. A
arrecada~ão diária das passagens cobradas
passa a ser depositada ea conta bancária
gerida pela URBS. Como o pagamento da
quilometrageM rodada pelas operadorasp de
acordo coa o regulaaentop so e ~eito 1e
dias após sua realiza~ãop nesse intervalo
de tempo é gerada uma substancial receita
~inanceira que beneficia o sisteaap e não
mais as operadoras.

Da mesaa formap um acréscimo ocasional
no número de passageiros pagantesp acima
do previsto no cálculo tarifáriop gera uaa
receita adicional que bene~icia o siste.ap

refletindo positivamente nos ~uturos
reajustes tarifários". (R~quigo, 1989, PP.
53 e 54)
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o projeto de municipal iza~io da Secretaria Municipal de
Transportes de sio Paulo ~ apresentado nos seguintes termos:

"o projeto de .unicipaliza~ão dos
servi~os de transporte coletivo por
ônibus. baseia-se em ng~a5__fg~.a5__de
cgntr.ata~ig__e__ce.uneca~ig __da5__e.ece5a5
eec.i55ionácia5. o que permite a
transparência da rela~ão contratual e da
equa~ão econô.ico-~inanceira. bem como a
participa~ão permanente dos usuários e
sociedade no controle operacional. no
processo de mudan~a do sistema e seu
planejamento.

Isto permitirá:

dissociar o custo do sistema do valor da
tari~a;

remunerar as empresas contratadas pelos
servi~os realizados (km. ~rota alocada ••• )
COM incentivo à capta~ão de passageiros;

alocar a ~rota contratada
determina~ão da CHTC;

segundo

apropriar-se de toda a receita do sistema.
tornando-a pública e administrada pela
CHTC.

Portanto. garantirá a continuidade do
servi~o prestado e o equilíbrio ~inanceiro
das empresas contratadas. uni~ormizando o
padrão de atendimento do sistema. A nova
sistemática possibilitará um e~etivo
planejamento da opera~ão. integrada a um
plano global de atendimento às
necessidades de transporte da cidade. bem
como melhores condi~ões para renova~ão da
~rota. (•••)
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o processo de operacionaliza~ão do
sistema da municipaliza~ão encontra-se
vinculado ao conceito de "re.unera~ão pelo
servi~o prestado.

A qualidade do transporte público na
capital requer solu~ões rápidas. A mudan~a
na atual ~orma de contrata~ão e
re.unera~ão das empresas permite a solu~ão
de alguns problemas: introduz Mecanismos
que estimulam a eleva~ão do padrão de
qualidade o~erecidor ameniza a pressão do
empresariado sobre a determina~ão da
tari~ar dinamiza a organiza~ao da CMTC e
altera a rela~ão entre o poder público e
empresas particulares no gerenciamento de
recursos e da opera~ao do transporte
coletivo por ônibus na cidade de São
Paulo." (SMT. 1990).

Requiio (3) quando prefeito de Curitiba tamb~m adotou a
contrata~io e remunera~io das empresas privadas por servi~o
prestado. Afirmou que os empres~rios enriqueceram em Curitiba
com a opera~io do servi~o de Bnibus nos moldes anteriores.
Operavam no vermelho mas aumentaram o patrimBnio atrav~s da
"matemágica" da fdrmula de c~lculo da planilha. da antecipa~io
da receita quando os prazos para pagamento dos custos variam
de 30 a 60 dias e at~ os sal~rios milion~rios de parentes.
Isso sem falar da omissio na planilha dos descontos que
obtinham Junto ~ Petrobr~s para a aquisiçio de dleo diesel.
Para Requiio. a sistem~tica que vigorava anteriormente ~ nova
contrataçio e remunera~io por quilBmetro rodado revelava uma
"absoluta estrutura de corrup~ão."

3. Palestra proferida na FUNDAP Em agosto de 1989.
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A mudança da sist~m~tica d~ contrataçio
(municipalizaçio) procura ~vitar qU~ as tarifas pelo IPK
pr~miem "ine~iciincia e descaso das concession~riasp poisp com
a sistem~tica de concilia~ão de contasp não lhes interessava
mais ~azer uma boa manuten~ão dos veículosp uma vez que os
excessos de consumo de combustívelp pneus e lubri~icantes eram
conciliados a cada semestre." (R~quiio, p.51).

Impera no Brasil uma irresponsabilidad~ social dos
empr~s~rios privados. Sob o argum~nto do NriscoN, alegando
temer a estatiza~io, mas na verdad~ usando esse argum~nto para
ampliar s~u poder de barganha no que s~ r~~er~ a tarifas ~
outros aspectos da regulamenta~io (como condi~3es de opera~io
e linhas a operar). os ~mpres~rios privados retiraram os
Bnibus d~ Campinas em agosto de 1989.

"Em Campinasp o sistema de transporte
coletivo urbano - com uma ~rota de 688
ônibusr que transportam 6ee mil
passageiros por dia - impuseram um tipo de
"aviso privio" ~ pre~eitura ati 15/11/89.
NE~~~ diap as oito permission~rias da
cidade deixaram de operarp paralisando o
único meio de transporte de massa no
segundo maior pólo comercial e- industrial
do Estadop com uma popula~ão de lr2 milhão
de ha t, i~ ,\I,: r : ,••

o rompimento o~icial da permissão ~oi
pedido na Justi~a pelos empresarlos do
setorp depois de uma série de crises com a
administra~ão municipal do PTp que exige
qualidade no servi~o er em contrapartidap
o~erece reajustes abaixo das planilhas
elaboradas pelos técnicos da própria
pre~eitura." (Jornal da Tard~. 03/10/89).
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A prefeitura de Campinas, que viveu o boicote das
empresas de 6nibus em agosto de 1989, firmou acordo com a
Associa~io das Empresas de Transportes Coletivos de Campinas
(TRANSURC) diferente da municipaliza,io:

"As e.presas negociavam com a Pre~eitura
a concessão de reajustes com base em
planilhas de custos reais. Aceitaram uma
contraproposta. Dentro de três mesesr os
~uturos valores de tari~a serão ~ixados
com base nos reajustes salariaisr de
acordo com o IPC <indice de Pre~os ao
Consumidor).

A Pre~eitura inseriu no acordo uma
cláusula obrigando as empresas a
adquirirem 290 ônibus novosr para dar
início a um plano de renova~ão e amplia~ão
da ~rota de 700 ônibus e. opera~ão. Os
empresários concordam em vender passes
antecipados a NCz$ ir00 até o dia 14 de
outubro e Tranquiar o acesso de idosos que
apresentarem carteira expedida pela
PreTeiturar em substitui~ão ao "passe-
idoso". O acordo suspende a ameaç ,';!··.·a
paralisa~ão do setor." (Folha de Sio
Paulo, 01/10/89).

o secretário de Transportes de Santo André, Nazareno
Stanislau Affonso, çonsidera dif(cil que haja boicote dos
atuais permissionários para inviabilizar o projeto, porque a
contrata,io de frotas por concorrincia p~blica está aberta a
empresas de todo o Pa(s. O secretário reconheceu, no entanto,
que as rela~~es entre a prefeitura e os empresáriOS locais
estio tensas. "Os empresários deixam de ser donos das linhas e
passam a ter a sua ~rota contratada", afirmou em entrevista a
Folha de São Pal.110, de, 13/01/90.



A questio a ser discutida nessa proposta é quem ganha e
qu~m perde com sua implementa~io. Perde. em principio. qu~m
det~m as linhas de 8nibus mais rent~veis (linhas curtas que
operam em ~reas densamente povoadas). Ganham as empresas que
circulam em linhas distantes. em regiões de baixa ocupa~io
populacional. Acima de tudo, porém. ganham os usu~rios de
transporte coletivo urbano, especialmente os trabalhadores,
que passar iam a cont ar com um si st ema de ma~:,.~:.;,r:"I(:(.:.~rno,
e~iciente e e~icaz (em termos de equipamento e da redu~io do
tempo das viagens). com re~lexos positivos sobre o meio
ambiente, com a diminui~io da polui~io sonora e melhoria da
qualidade do ar. notadamente nas ~reas centrais das metrópoles
brasileiras.

Além do mais a pre~eitura tem como vantagem a
possibilidade de administrar o dinheiro no mercado financeiro
além de poder aumentar o poder de ~iscaliza~io com o acesso ~
contabilidade das empresas. A desvantagem é o aumento do
subsídio pela diferen~a entre a tari~a que o usu~rio pode
pagar e a remunera~io ~s empresas. Os empres~rios ganhariam
porque a remunera~ao por quil8metro rodado fica mais próxima
dos custos de opera~io do que a remunera~ao por tarifa. Os
empres'rios perdem o ganho ~inanceiro e estario sujeitos ~
renova~io e manuten~io da frota obrigatórias e ~ fiscaliza~iD
dentro da empresa por parte da prefeitura. As maiores
vantagens apontadas sio para os usu'rios que devem contar com
mais 8nibus nas ruas. As vantagens serio anuladas, em parte,
pelo tr~nsito se nio existirem corredores exclusivos nas ruas
e avenidas. Outra desvantagem eventual é que como
contribuintes de impostos municipais, os usu'rios arcam com o
subsídio no transporte.

Deve-se notar, contudo. que por se tratar
recente o objetivo fundamental d6 tópico é o
argumenta~io a respeito do processo. A própria
Curitiba fica difícil de ser avaliada em fun~io
ocorridas com a mudan~a do prefeito.

de e~·,periênc ia
de levantar a

experiênCia de
das <'''I:t~ra~ões
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Em Belo Horizonte, o vice-presidente do Sindicato das
Empresas de Transportes Coletivos, Valdemar Ara~jo, afirmou
que "as eMPresas so~reram um processo de descapitaliza~io
muito grande nos últimos anos. por causa da de~asagem
tari~~ria." (Folha de Sio Paulo, 09/01/90).

As declaraçSes do Sindicato das empresas operadoras de
Sio Paulo tim sido favor~veis ~s mudanças, entre outros
motivos, para evitar essa defasagem tarif~ria.

Alguns autores, como Godard, viem na mudança de forma de
contrato uma possibilidade de coibir abusos.

"Os abusos e con~litos aos quais as
pr~ticas de concessão podem conduzir. por
parte das empresas (desvios nos custos
declarados. .inimiza~ão das receitas
reais. não cumprimento do nível de o~erta
exigido). e o atendi.ento aos objetivos
sociais concernentes aos habitantes das
regiões peri~éricas levaram as autoridades
a adotarem contratos de ~reta.ento nos
casos de Brasília ou Belo Horizonte.
Nesses casos. as empresas são remuneradas
a u. custo por qUilõmetro. ea ~un~ão da
produ~ão de veículos x quilõmetro. segundo
especi~ica~ões constantes em Ordem de
Servi~o. Dessa ~or.a. as receitas
tari~~rias não constituem mais a base de
reaunera~ão das e.presas. o que permite
atender à realiza~ão de objetivos sociais
atr~v~s da política tari~~ria (mecanismo
de co.pensa~ão em ~avor dos deslocamentos
de maior di~,,!,lt,cia).mantendo a e~ic~cia
de produ~ão das empresas privadas."
(Godard, 1988, p.13).
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~ necess~rio desenvolver ava1ia~~es precisas deste tipo
de experlencia. O setor p~b1ico deve se modernizar para ser
capaz de reduzir os riscos inerentes a este tipo de contrato:

"Para que o sistema (contrato por km
rodado) ~uncioner é precisor além de um
controle rigoroso de opera~ão e custosrcritérios de re.unera~ão aos operadores
que estimulem a e~iciência e a qualidade
na presta~ão dos servi~os. Do contrárioras eMpresas tenderão a a~rouxar os
controles sobre seus custosr certos de que
sempre poderão repassá-los ao governo."
(Fagnani e Cadava1. p.39).

J~ foram observados abusos nesse novo sistema. Alguns
3nibus n~o tim parado nos pontos previstos porque isso n~o
alteraria a remuneraç~o dos empres~rios. Nesse caso. os
prejudicados s~o os usu~rios.

o desafio de controle rigoroso e ao mesmo tempo simples
de modo a ser fiscalizado a baixo custo e rapidamente ainda
est~ por ser equacionado. O estudo de caso das eXPE~iincias em
implanta~ffo durante um per(odo mais longo ser~ bastante ~til
para sua superaç~o.

A proposta da municipaliza~~o em S~o Paulo. como em
Curitiba e Santo Andr~ visa dar maior flexibilidade ao poder
p~blicop e reduzir a press~o dos operadores privados. Procura-
se tamb~m quebrar com a diferen~a entre as linhas. reduzindo a
desigualdade da prestaç~o do serviço.
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No entanto. h~ que se alertar para o fato de que nem
sempre se consegue maior integra~io com uma pol{tica nacional
e/ou coordena~io a n{vel municipal com outras pol{ticas
urbanas. Se nio houver consolida~io a n{vel nacional através
de medidas voltadas para o equacionamento do financiamento do
servi~o de transporte. as conquistas municipais sio fr~geis.
tempor~rias e revers{veis. Se nio houver determina~io de
prioridade desse setor no munic{pio todo passo ser~ prec~rio.
emp{rico e inconsequente.

No caso de Sio Paulo. por exemplo. ser~ preciso
verificar os riscos de um sistema misto. onde apenas parte das
empresas optou pelo sistema.

Por isso mesmo. diante das dificuldades expostas.
acreditamos que a alternativa da umunicipaliza~iou nio é
suficiente para equacionar a problem~tica da negocia~io e da
articula~io entre o setor público e o privado.
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4.3 - Subsídio e Transparência

Uma grande polimica a respeito do projeto da contrataçio
de empresas pelo serviço efetivamente prestado gira em torno
do subsidio. posto que esta forma de remuneraçio das empresas
privadas prestadoras do servi~o implica desvincular a tarifa
dos custos operacionais. de onde decorre a necessidade de
subsídio p~blico. O principal porta voz da crítica ~ o
deputado e ex-Secret~rio de Transportes na gestio Mario Covas
(1983 a 1985). Getulio Hanashiro. Para ele com esse novo
sistema. a tendincia ~ aumentar bastante o subsídio ~ CMTC.
que Ja chegou a 15% do orçamento municipal de 1989 - quando
nas administraçies anteriores era de cerca de 10%. Em artigo a
O Estado de sio Paulo (10/01/90) previ= Hposteriormente a
administra~ão terá que diminuir o subsídio à CHTCr e. ~un~ão
de outras necessidades. Aí virá o problema da tari~a real.H
Para ele h~ pontos positivos na Nmunicipaliza~ioN mas alerta
que h~ mais pontos negativos no esquema que est~ sendo criado.

Cadaval (4) concorda com Hanashiro quanto ao risco de
que o contrato atrav~s da remunera~io por quilBmetro rodado
possa contribuir para a eleva~io do subsidio. O sistema só
funcionaria com o controle claro do servi~o. Alerta quanto ao
risco de rateio dos prejuízos.

Embora reconhe~a que haver~ aumento de subsídios para a
CMTC da ordem de 10 milhies de dólares por ano. o atual
secret ~r io de Transport es , Adhemm '1 i <'i' i I'l i. af irma que haver~
medidas de enxugamento do quadro de funcion~rios e
racionHl iza~io dos serviços da CMTC. HSe as previsies se
realizarem a pre~eitura gastará coa a municipaliza~ão e os
subsídios apenas 10 milhies de dólares a mais do que Ja
gasta.H (Folha de sio Paulo. 30/12/89>. Gianini considera
necess~rias as seguintes medidas para reduçio do custo
operacional da CMTC: restringir sua atua~io a opera~io;
informatiz~-la~ tirar encargos com aposentados. criando uma
funda~io; e eliminar a tripula~io dupla. reciclando o cobrador
para outras funçies. Essas medidas aliadas ~ gestio da receita
do sistema (Nmunicipaliza~ioN) ampl iam a capacidade de gestio
da SMT. Gianini reconhece a necessidade de subsídio. mas
defende a cria~io de mecanismos de financiamento que se
baseiem na socializaçio da sustenta~io do serviço. ou seja.
com a participa~io dos benefici~rios indiretos.

4. Palestra proferida na FUNDAP em agosto de 1989.
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~ interessante que mesmo liberais conservadores defendem
o subs{dio sob o argumento de que "uma das tare~as do Estado ~
exatamente a der com os ingressos pdblicosr atender a ~reas
mais necessitadas",conforme art igo de Ives Gandra da Silva
Martins (Folha de S~o Paulo, 19/01/90).

o que se deve atentar ~ para o risco de mecanismos
ocultarem os verdadeiros benefici~rios, tanto no que se refere
~ opera~io mista, p~blica e privada quanto na concessio de
subs{dios. J~ foi tratada no cap{tulo anterior a questio de
que muitas vezes mecanismos como concessies e convinios
repassam recursos p~blicos para o setor privado sem dar conta
do objetivo social para o qual foram previstos.

Uma abordagem sobre a dificuldade de gestio do setor de
transportes coletivos urbanos sugere que a solu~io do problema
seria exdgena ao sistema de transporte. Qualquer solu~io
dependeria da recupera~io da economia e do poder de compra da
popula~io. No limite, esse tipo de an~lise levaria ~ paralisia
da a~io do setor p~blico. Ao mesmo tempo, diante de recursos
escassos esse tipo de raciocínio encobre a responsabilidade do
setor p~blico de escolher, prio~i2ar e procurar atender parte
das demandas da popula~io.

Existem duas alternat ivas usadas pelas prefeituras. A
primeira ~ a tentativa de uma solu~io salom3nica com a tarifa,
solu~io que aparentemente desagrada tanto empres~rios quanto
usu~rios.

A outra, seria a de subsidiar os usu~rios mais carentes.
A diferen~a entre os padries de custo operacional das empresas
e a falta de informa~ies tornam tal pr~tica difícil.
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Existem diferentes formas de subs{dios:

a) tarifa ~nica (em vez de quilom~trica)

H' que se questionar se a transferincia entre os
usu'rios com pequena diferen~a de situa~io de renda seria
Justa. Observa-se tamb~m que existem limites para sua
aplica~io como a renda do usu'rio e os limites municipais em
regiies metropolitanas;

b) vale transporte

Seu grande inconveniente ~ a exclusio do setor informal.

c) cobertura pelo Estado dos d~ficits operacionais

Tem sido pr'tica utilizada pela ferrovia atrav~s da
Hcompensa~io tarif'riaH• Infelizmente por causa da m' gestio
dessas empresas p~blicas e a falta de controle por parte do
poder p~blicor al~m da prec'ria estrutura de custos. muito da
ineficiincia das empresas ~ encoberta por esse mecanismo. Nio
cumpre seu papel de instrumento claro de explicita~io das
op~ies e prioridades de um governo.

As experiincias das ferrovias inglesa e alemi relatadas
no cap{tulo anterior. al~m de avan~arem em proposta de
separa~io cont'bil. instrumento interno ~s organizaçies.
avan~am no debate da necess'ria clareza da relaçio do Estado
com as empresas mantidas pelo setor p~blico. Elas devem ter
autonomia dentro de um contrato de relacionamento subordinado
a orientaçio da lei or~ament'ria. Deve-se perseguir a meta.
contra a histdria da Administra~io P~blica no Brasil, de clara
discrimina~io dos recursos do tesouro que serio aplicados em
investimentos. no financiamento de d{vidas acumuladas, como na
determinaçio de eventuais subs{dios.

No caso da atual administra~io de Santo Andr~, a lei que
determinou a criaçio da Empresa P~blica de Transportes pro{be
o subs{dio operacional pela prefeitura. ~ uma questio
polimica.
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Germani comenta que praticamente inexistem subsídios
operacionais aos transportes coletivos no Brasil,
diferentemente "da situa~io da maioria dos servi~os de
transportes urbanos dos países mais desenvolvidos. onde a
cobertura dos custos operacionais se ~az apenas parcialmente
pelas receitas tari~árias. o restante provindo dos subsídios
das mais diversas formas e ~ontes." (Germani, 1985rP.40)

As taxas de cobertura dos custos operacionais para
tarifa em uma sele~io de cidades de mais de 2 milhSes de
habitantes varia de 20~ em Roma a 80% em Hamburgor segundo o
congresso da UITP. (Idemr p.40)

Para Bussinger, os custos devem ser arcados pelo
conjunto da sociedade, usu~ria ou nio. As viagens para
trabalho sio insumo do procpsso produtivo, necess~rio e
insubstituível "devendo ser subsidiados sempre que o seu custo
de produ~io possa representar u. estrangulamento para o
processo produtivo e o bem estar". (in Jaguaribe, 1989).

Argumenta-se, por~mr que
transportes sobre trilhos enio o subsídio se aplicaria

para o modo 8nibus.
a

i polimico tamb~m porque o ressarcimento pelo poder
p~blico ~ empresa p~blica pode ser feito em fun~io da
diferen~a entre receita e custo incorrido pela presta~io de
servi~o e como indeniza~io por perdas resultantes de decisSes
do setor p~blico.

Cabe pensar o exemplo oferecido pela prefeitura de
Santos, que no processo de discussio de or~amento com a
popula~io ouviu a solicita~io de uma linha extrar diretamente
para a praia, aos s~bados e domingos. A linha é deficit~ria
mas dada a composl~ao social do bairro solicitante h~ que se
pensar se nio é Justo oferecer o servi~o. Note-se que no
estado de Sio Paulo nio se pensa em tarifa diferenciada, mas
~nica. A natureza social do servi~o justifica ou nio a
presta~io do mesmo, ainda que deficit~rio?

Como inverter
políticas p~bl icas
sociais?

a pr~tica brasileira no
de administrar favores e

que
nio

tange ~s
direitos

Contrariando o discurso freqUentemente ouvido ~ a lógica
liberal que espera do Estado o atendimento ~ mis~ria e do
privado o atendimento ao p~bl ico em geral.
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Nio seria Justo, no caso citado, assegurar ~ popula~io o
acesso ~ cidade, favorecer a mobiliza~io generalizada? Só i
possivel responder de forma afirmativa se o processo for feito
de modo transparente, p~blico e nio como atendimento a
clientela. E i atravis do processo de or~amenta~io e
planejamento, entre outros, que se pode desvendar os
verdadeiros destinat~rios da a~io p~blica.

Nio ser~ tratado aqui da questio da politica tarif~ria e
de alternativas de financiamento (5).

Mas para clarear a polêmica sobre subsidios deve-se ter
em mente a dificuldade de defini~io do conceito.

As subven~~es p~blicas sio de dois tipos: as diretas e
as indiretas. Os subsidios diretos sio pagamento explicitos
para a opera~io de servi~os e incluem:

a cobertura do dificit das empresas operadoras;

- pagamentos para a opera~io de servi~os especificos;

- a compra, por parte do governo, de passes ou vales-
transporte.

As subven~~es indiretas sio contribui~~es para os custos
dos insumos necess~rios para a opera~io dos servi~os e
incluem:

- contribui~~es
mediante, por para os custos de aquisi~io dos

exemplo, taxas de Juros preferenciais;
veiculos

fornecimento de terminais a pre~o inferior ao custo;

fornecimento de espa~o vi~rio a pre~os inferiores ao custo;
- tarifas alfandeg~rias privilegiadas.

--------------------
5. Sugere-se como leitura, da bibliografia, as NRecomenda~~es

do 111 Encontro de órgios de GerênciaN; Pereira e Resende,
1984; CEPAL, 1988; Comissio de Circula~io e Urbanismo da
ANTP, 1989; Godard, 1988; Fagnani e Cadaval, 1989.
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Aqui se utiliza o conceito de subsidios diretos.

Argumenta-se a favor dos subsidias que com eles ~
possivel:

- reduzir a degrada~io do servi~o hoje ofertado para as
camadas mais pobres da popula~io~

- reduzir os riscos econBmicos e sociais da mercantil iza~io do
servi~o.

Como fazer isso sem estatizar?

Figueroa considera que h~ necessidade de assegurar um
financiamento solvente para que o subsidio nio seja ineficaz.

A sistematiza~io de argumentos em defesa
elaborada pela CEPAL sup;e que os subsidios
sujeitos ~s seguintes condi~;es para trazerem
termos de eficiincia econBmica:

do subsidio
devam estar

beneficios em

"1. os subsídios devem ter como resultado uma
redu~ão das tari~as;

2. tem que existir uma elasticidade de
demanda em rela~ão is tari~as di~erente de
zero (em termos absolutos);

3. o maior número de viagens por transporte
coletivo deve vir de uma trans~erência do
transporte particular e não do transporte
~erroviário ou de uma nova gera~ão deviagens;

4. os custos externos do transporte coletivo
têm que ser menores do que os dos meios
alternativos." (CEPAL. 1988. PP. 47 e 48).
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t uninime a pr€ocupa~io de que se fomente a ineficiincia
operacional das empresas com o subsidio.

Os principais argumentos contra o subsidio. alim do
risco da ineficiência sio:

- eleva~io do dificit p~bl ico pela eleva~io dos gastos
improdutivos do Estado;

- defesa da liberdade tarifária.

o Banco Mundial defende a liberdade tarifária como
necessária ~ competi~io e ao livre jogO do mercado. As
consequencias de tal política seriam a redu~io da oferta ~
demanda solvente e uma brutal exclusio.

Deve-se assinalar que embora possa melhorar a qualidade.
o custo social desta melhoria pode ser alto demais em países
de capitalismo perifirico que vive numa crise endêmica sendo
praticamente impossivel praticar a tarifa real a curto prazo.

As respostas para a questio do subsidio tamb~m nio podem
ser simplistas. Ele deve estar inserido na definiçio de
prioridades do governo. de forma a explicitar a agenda
governamental.

Isso leva ~ questio de outra mudança de mitodos e meios.
que ~ a mudan~a do processo de planejamento.
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4.4 - Planejamento

A qu~stio do plan~Jam~nto s~r~ tratada d~ forma
r~sumidar ap~sar d~ sua importincia. D~ uma c~rta formar é O
discurso da ausincia. A id~ia ~ r~for~ar a n~c~ssidad~ do
plan~Jam~nto enquanto processo capaz de r~duzir o arbítrio e
n~g~-lo ~nquanto política c~ntralizadora e opaca. N~st~ it~mr
nio seri objeto o planejamento organizacionalp abordado
~nquanto ~~·(E.'lllt' ~":I~:;itIvo e nec~~>sir io atravé~::. du tc~~ma do
plan~Jamento estrat~gico no capitulo 3.

Ao trat ar de p()) (~: icas soc ia is no r~f~renc ia I t: e,cir·ico
usou-se a d~fini;io d~ Santos (1987) de ordenamento de
esco lha s tr~g icas , É: pur "":"! <' qlJ~stio qlJ~ come car emo s a che:\Jm:\r
o plan~Jam~ntor ent~ndido como proc~sso e instrum~nto
n~cess~rio para ~xplicitar prioridad~sp impl~m~ntar ~
acompanhar as políticas governamentais. Este proc~sso ~ ~m
part~ administrativor ~m parte pOlítico. A ~xp~rlencia
brasileira do período autorit~rio nos p~rmite afirmar que para
qIJt;-:-" i omprom isso soe:i,:\1 ":.~:.~t or ne f,--r.,,-:, -o r e pr~c iso h,:\v€.:r'
d~mocracia e ampliar a cidadania. Nio hOUV~r até hoJer
alt~ra~io significativa d~ r~conh~cim~nto da cob~rtura social
como dir~ito de todosr r~sponsabilidad~ coletiva ~ obriga~ão
d~ fun~io p~blica. (Abranch~sp 1985p p.52).

Por que então falar em ordenam~nto d~ escolhas tr~gicas?
Simpl~sm~nt~ porqu~ existe um hiato entr~ as n~c~ssidad~s
sociais ~ a of~rta d~ s~rvi~os urbanosr d~corrinciar s~gundo
Jacobi (1986)r de f'a t or es est rut ur a i s ao Estado capitalista.

o planejamento centralizado tem mostrado seu lado de
in~ficiincia e incapacidad~ d~ assumir as r~ais n~c~ssidad~s
da popula~io. Sem n~gocja~ão transparent~ ~ntr~ os diversos
inter~ss~s e a ~xplicita~io das prioridades d~ a~ão
gov~rnamental corr~-s~ o risco da persistincia da privatiza~io
dos b~nef{cios ~ socializa~ão dos custos. A prim~ira
dificuldad~ do plan~jam~nto ~ portanto passar da ~xc~ssiva
c~ntraliza~io para formas novasp capaz~s d~ ouvir e dialogar
com as demandas.
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i a questio da democracia a ~nica capaz de transformar oplanejamento.

No caso dos transportes coletivosr entre outrasr podem-
se criar formas mais amplas de discussio dos problemasp

envolvendo todos os atores. Um exemplo ~ a experlencia de
Conselho do munic{pio de Sio Paulo, por demais recente para
permitir avaliaçio, embora entusiasme o atual Secretirio
Municipal de Planejamento, Paul I. Singer.

Exige tamb~m que o poder p~bl ico seja capaz de dialogar
com a populaçio, posto que medidas restritivas ao uso do
automdvel particular para melhorar a circulaçior al~m das
medidas t~cnicas adequadasp devem ser combinadas ou mesmo
preparadas por um trabalho de explicaçio e convencimento da
população e nio da coerçio •

As escolhas das prioridades devem ser traduzidas no
orçamento de forma radicalmente diferente da atual.

Esse tipo de problemitica remete novamente ~ dificuldade
do poder p~blico em ordenar prioridades. Acidentes no percurso
domic{l io-trabalho ~ questio da Pol{tica de Previdincia Social
(federal) ou dos Transportes (municipal)? Quanto a fluidez da
circulaçio na cidade beneficia a sa~de? Qual o impacto das
pol{ticas viirias e de transportes urbanos nas outras
pol{ticas sociais?

i muito dif{cil condenar ou concordar com
dos gastos orçamentirios numa determinada
instrumentos para fixaçio de crit~rios. Eles nio
o que reforça a abertura deste item ao registrar
planejamento.

a priorizaçio
pol{tica sem
existem hoje,
a ausincia de

Existe
planejamento
autoritirio
poss{vel

um desencanto com a funçio
pretextando a inflexibilidade e o
de seu processo decisdrio. Orar

aumentar a capacidade de adaptaçio

de
cariter

se ~
e a

115



flexibilidade organizacional atrav~s do planejamento
estrat~gico, por que nio no planejamento governamental
(incluindo o setorial)? O planejamento deve procurar, al~m
das mudan~as a n{vel da p61(t ica, que pressupSem democracia e
descentraliza~io, efetuar altera~Ses a n{vel administrativo,
inclusive atrav~s da moderniza~io do sistema de informa~Ses.

Para o caso especifico de transportes urbanos em sio
Paulo, o planejamento tem que ser capaz de facilitar a
articula~io inter90vernamental, posto que na Regiio
Metropolitana sio. diversas as esferas de governo responsáveis
pelo servi~o.

Por fim, um dos elementos dinimicos que deve nortear o
planejamento ~ a participa~io da popula~io, permitindo o
confronto das diferentes demandas.

É preciso tentar,
mecanismos democráticos e
do processo de informa~io
pdbl ico, tornar o processo
menos autoritário.

com um planejamento que utilize
flex(veis inclusive com a melhoria
tanto em n{vel interno como para o
de prioriza~io menos arbitrário e
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5 - CONCLUSaO

Os desafios ~ gestio democr~tica dos transportes
coletivos urbanos sio semelhantes aos desafios ~ gestio
democr~tica do setor p~blico em geral. h contra corrente do
debate neoliberal que pede menos governo. no afi de
"reregulamenta~io" das rela~ies entre Estado e capital. os
objetivos de eqüidade. Justi~a e transparincia pedem maior
controle por parte do Estado.

Para tanto a Administra~io P~blica tem que desenvolver
um verdadeiro esfor~o de adapta~io das estruturas
administrativas e de seus m~todos e meios de a~io ao ambiente
político. econBmico e social. Para que o Estado possa ser um
elemento din~mico com rela~io ao conjunto dos atores sociais ~
preciso efetuar a crítica ~ história de sua atua~io na
provisio de servi~os pdblicos. na forma de regulamenta~io dos
mesmos e nos mecanismos de financiamento destas políticasp~bl icas.

Procurou-se rastrear esse histórico enfatizando as
difíceis heran~as do populismo e do autoritarismo. o primeiro
engendrando um perfil de atua~io do funcionalismo e do Estado
onde corporativismo e clientelismo formam dupla nociva e de
difícil extin~io e sobretudo do segundo com a excessiva
centraliza~io do poder decisório e ausincia de real processo
de planejamento no país.

Ao mesmo tempo. ~ necess~rio reconhecer as principais
características específicas da urbaniza~io capitalista no
Brasil. respons~vel por um processo de urbaniza~io acelerada,
pela coexistincia de mercados de trabalho dos mais modernos
aos mais atrasados, por um grau de exclusio social
particularmente alto, mesmo para países atrasados (expresso em
todos os indicadores socio-econBmicos, vide Jaguaribe, 1989).
Nio existe uma política social efetiva. Este panorama de
grandes e pobres cidades caracterizadas por uma distribui~io
extremamente desigual dos servi~os urbanos e do acesso a eles
(segrega~io espacial) dio ~ pol ítica de transportes coletivos
urbanos um papel relevante e dram~tico.

A história das políticas sociais no Brasil tem mostrado
uma incapacidade de conceber pol{ticas preventivas, que
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minimizem o problema social geral. No caso dos transportes
coletivos essa omissio, o nio-transporte, o uempobrecimento
pelo tempoU exigir~ medidas compensatórias em outras
politicas, como nas ~reas de sa~de e educa,io, por exemplo.

Hoje a pol{tica de transporte coletivo urbano esti
abaixo de um padrio m{nimo aceit~vel socialmente. Note-se que
se houvesse de ~ato investimento em transporte urbano, por
aumentar a mobilidade urbana, seria possivel aumentar o acesso
da popula,io a outros servi,os, reduzindo a desigualdade de
oportunidades.

Consideramos que a pol (tica social deve ter como meta a
sua universaliza,io.

A de~ini~io de Wanderley Guilherm8 dos Santos CS~rltos,
1987, p.37) de que pol(tica social ~ "toda politica que ordene
escolhas trágicas segundo u. principio de justi~a coerente e
consistente", nio deve levar a se sucumbir ~ impossibil idade
da Justi,a absoluta mas a de empreender esfor~os no sentido
"da modi~ica~ão ~elatl~a do per~il de desigualdades
existentes" (Santos, 1987, p.39>. E ~ por reconhecer que "a
a~ão governamental re~lete escolhas em u. quadro de con~litos~
CAbranches, 1987, p.ll) que se procurou apoio para pensar o
modelo institucional nas pol{ticas p~blicas.

~ preciso se ter clareza para pensar a questio de uma
pol{tica p~blica em particular, como o servi~o de transporte
coletivo urbano que se atravessa no pais uma crise econ6mico-
financeira que nio ~ especifica das administra~Ses municipais
respons~veis pelo servi,o mas estrutural do Estado brasileiro.
O modo de financiamento p~blico da economia brasileira est~
esgotado ~ medida que chega ao limite a articula,io entre a
divida externa e a divida interna, ou seja, h~ uma
incapacidade de sustentar a reprodu,io ampliada do capital
baseada no modo de concentra~io de renda e de exclusio de
amplos setores da popula~io. Verifica-se que no interior dessa
pOlitica, o esgotamento do modelo de financiamento vem se
anunciando e se agravando com as sucessivas crises do petróleo
e da nio-prioriza,io do transporte coletivo.

A situa,io
acompanhada pela
economia.

~ agravada pela crise pol{tica que pode ser
dificuldade de articula,io do Estado sobre a
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Crescem os discursos sobre a necessidade de pacto social
ou unlao nacional, ext inçio do deficit p~bl ico para controlar
a infla,io, privatizaçio e criticas ~ ineficiência do aparelho
estatal. Defende-se uma pol{tica de desregulaçio da economia,
po1{tica que conduz a concentraçio de fundos p~blicos com
diminuiçio das dotaçies para aplicaçies sociais, combate ~
infla~io atravis de diminuiçio de demanda global e
privatizaçio quase como doaçio. Em outros pa{ses como
Inglaterra e Chile, essa pol(tica foi levada tambim na
pol(tica setorial de transportes.

As consequencias da desregulamenta~io e do livre jOgO do
mercado sio carteliza~io do serviço nas mios do setor privado
retirando do poder p~blico a prdpria capaCidade d~
regulamentar e assegurar qualidade na oferta • A no~io de
desregulamenta~io ~ tambim de dif{cil compreensio nos pa(ses
de capitalismo perif~rico no que se refere ~ tarifa. Imagine-
se a oferta do servi~o de transportes coletivos por Bnibus nos
grandes centros urbanos nos padries de qualidade aceit~veis e
a tarifa real. Nio haveria, por parte de grande parcela dos
usu~rios, renda para consumir o serviço ou subtraria parte
ainda mais relevante do ex(guo or~amento familiar.

~ nesse sentido que o modelo de gestio capaz de lidar
com esse quadro de pol{tica social sem modelo de
financiamento, pol(tica prec~ria e semi-falida, i
necessariamente um modelo de desafios onde as escolhas de a,io
governamental, por natureza de conflito, podem assumir
caracter{sticas de confronto.

Porque ao modelo de gestio que
objetivos de transparência, eqüidade
adaptar estruturas administrativas.

procure dar
e Justi,a

conta dos
nio basta

"Sem uma mudan~a acentuada nas ~ormas de
articula~ão e agrega~ão de interesses, ou
seja. na in~ra-estrutura política que
constitui os alicerces do Estado. as
re~ormas de cunho administrativo. apesar
de setorialmente importantes. serão
limitadas se buscarem sustentar períodos
prOlongados de ganhos e. e~iciência e
e~icicia" (Mota, 1987, p.34).
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o desenvolvimento de melhores pr~ticas gerenciais tem
que ser ~nfatizado. Sugeriu-ser entre outras, a separação
gerenciament%peração, a separação de contas e o reforço do
planejamento enquanto função. Debateu-se tamb~m a questão da
empres~ p~blica. Nesse tdpico destacou-se seu papel
~strat~gico como reguladora da oferta ~ a urgência de sua
modernização. ~ preciso retirar-lhe os v(cios de empreguismo,
corporativismo, ineficiência e instrumento de pol{tica
econBmica atrav~s de t~cnicas gerenciais, resgatando sua
função social.

nu. programa de moderniza~io... deve
combinar tanto a introdu~io de
conhecimentos e práticas gerenciais
modernasr nos limites das possíveis
adapta~ões ao contexto socialr quanto a
introdu~io de re~or.as capazes de alterar
as rela~ões da comunidade com suas
institui~ões de governo". (Mota, 1987,
p.41).

Contra a ineficiincia administrativa, falta de recursos,
endividamento, ~ preciso efetuar reformas capazes de alterar
as relaç~es ~ntre Estado e sociedade, bem como modificar (e
mesmo criar) canais de comunicação entre o usu'rio ~ a
burocracia. A dissertação procurou enfatizar o papel positivo
de mudanças de m~todos para perseguir esses obJ~tivos.
Considerou-se que o livre mercado i prejudicial ~ oferta de
serviços de TCU. A r~gulamentação pelo Estado da delegação do
serviço e da fixação de tarifas precisa ser modificada. O
controle ter' que ser mais efetivo e mais flex(vel.

Nas mudanças de meios e m~todos, sugere-se corno desafio
por equacionar, a,"questão do subs(dio enquanto po](tica
redistributiva e a dificuldade de sua operacionalização sem
recair sobr~ os prdprios benefici'rios. Outro tema apaixonante
e nao resolvido ~ o do planejamento participativo e o da
criação de novos fdruns de participação ~ negociação dos
conflitos.
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Procuramos tamb~m desfazer a cren~a de que ~ poss(vel um
modelo ~nico, defens~vel para qualquer contexto. Nio h~
solu~5es na prioriu apropriadas para o transporte coletivo
urbano. Ao mesmo tempo, apesar das dificuldades encontradas e
descritas nos exemplos de algumas prefeituras, procurou-se
destacar a necessidade de experimentar mudan~as, tentar
quebrar as formas antigas e desgastadas de encarar a
negocia~io com o setor privado.

~ preciso modificar m~todos e meios de a~io de
administra~io. Concebendo-se o Estado como rela~io, ou mais
precisamente, como condensa~io material de uma rela~io de
classes ~ poss(vel supor que radicalizando os mecanismos
democr~ticos de expressio, participa~io e representa~io se
possa evitar a prevalincia da ldgica estrita do mercado e docapital.

Sup5e-se essencial a utiliza~io de mecanismos
democr~ticos atrav~s da dial~tica de pluralismo e consenso, de
confronta~io e de negocia~io para mudar a articula~io
p~blico/privado na oferta dos servi~os urbanos, em particular
de transportes coletivos. ~ premissa necess~ria para
transformar o constante diagndstico de ineficiincia da
administra~io p~bl ica.

No ~ltimo per(odo, em algumas cidades. a 16gica do
Estado incompetente vem sendo questionada. O debate estatiza
ou privatiza ~ est~ril quando se vivenciam e~periincias como a
de Curit iba, Santos ou Diadema. Essa polariza~io ~empobrecedora.

A discussio s6 evoluir~ para um patamar superior a
partir do exame das experlencias mais recentes e da
probl€m~tica surgida a partir das propostas de mudan~a.

Atrav~s da
preciso procurar
os desafios.

democracia e do ah~ndono de velhos dogmas é
solu~5€s para os problemas atuais. Persistem
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